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RESUMO 

Devido as mudanças nos padrões climáticos nas últimas décadas, compreender os 

elementos climáticos e as incertezas que os permeiam são de extrema importância, para 

definição de medidas estratégicas e minimizar os possíveis riscos advindos com as 

mudanças no clima. Este estudo teve como objetivo analisar e caracterizar a variabilidade 

climática espaço-temporal da Região Hidrográfica do Xingu-PA relacionando ao 

fenômeno El Niño-Oscilação Sul. Os resultados mostram padrões climáticos com 

comportamento distintos entre as variáveis, onde a precipitação apresenta maior 

variabilidade, além do comportamento inverso ascendente na temperatura e descendente 

na umidade relativa do ar. Foi verificado relação altimétrica inversa com as variáveis 

precipitação e temperatura. Devido à alta variabilidade nos padrões climáticos, não houve 

ajuste à uma função densidade de probabilidade considerando todo o conjunto de dados, 

que só foi possível considerando períodos intervalares. Pela análise de El Niño e La Niña 

se verificou grande influência das anomalias no clima em diferentes períodos, justificando 

valores extremos identificados nas séries. Também foi verificado predominância de 

moderada e forte dependência espacial e baixo alcance variográfico, que inviabiliza 

estimativas de novos pontos de monitoramento, necessitando de novas abordagens para 

utilização conjunta. O modelo SARIMA se mostrou uma boa abordagem para modelagem 

de dados de temperatura e umidade relativa do ar com média mensal, no entanto, para 

precipitação acumulada mensal não apresentou bom desempenho. Os resultados apontam 

possíveis impactos na economia e na disponibilidade de água no sistema de drenagem da 

UHE Belo Monte à longo prazo.  

 

Palavras-chave: Geoestatística. Climatometria. Hidrologia estatística. Sazonalidade 

climática. Séries temporais.  
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ABSTRACT 

Because of the changes in weather patterns in recent decades, understanding the climatic 

elements and the uncertainties that permeate them are of extremely importance to define 

strategic measures and minimize the possible risks arising from changes in climate. This 

study aimed to analyze and characterize the space-time climatic variability of the Xingu-

PA Hydrographic Region related to the phenomenon El Niño-Southern Oscillation. The 

results show climatic patterns with different behavior among the variables, where the 

precipitation presents greater variability, besides the inverse upward and downward 

temperature behavior in the relative humidity of the air. It was verified the inverse 

altimetric relation with the precipitation and temperature variables. Due to the high 

variability in the climatic patterns, there was no adjustment to a probability density 

function considering the entire dataset, which was only possible considering interval 

periods. By the analysis of El Niño and La Niña there was a great influence of the 

anomalies in the climate in different periods, justifying extreme values identified in the 

series. It was also verified a predominance of moderate and strong spatial dependence 

with low reach variographic, which makes it impossible to estimate new monitoring 

points, necessitating new approaches for joint use. The SARIMA model was shown to be 

a good approach for data modeling of temperature and relative air humidity with monthly 

mean, however, for monthly accumulated precipitation did not show good performance. 

The results indicate possible impacts on the economy and the availability of water in the 

drainage system of the Belo Monte Hydroelectric Power Plant in the long time. 

 

Keywords: Geostatistics. Climatometry. Statistical hydrology. Climatic seasonality. 

Time series. 
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1 INTRODUÇÃO 

Existe grande diversificação nas atividades econômicas praticadas na região Norte 

do Brasil, porém, o foco consiste basicamente em atividades como: agricultura; pecuária; 

extrativismo vegetal, mineral e animal; e industrial (DOMINGUES et al., 2011). Essas 

atividades são muito impactadas e vulneráveis às variações climáticas. De acordo com 

dados do IPCC (2007, 2014) o cenário global vem apontando grandes mudanças nos 

padrões climáticos nas últimas décadas que deverão continuar. Portanto, a análise e a 

compreensão da forma de atuação de elementos climáticos e as incertezas que os 

permeiam são de extrema importância, para definição de medidas estratégicas e 

preventivas frente aos possíveis riscos advindos com as mudanças no clima. 

A Bacia Hidrográfica Amazônica é a maior do mundo e desempenha um papel 

considerável na regulação dos ciclos globais de água e carbono (JOETZJER et al., 2013). 

Deste modo, as severas secas que à impactaram nas últimas décadas vêm causando 

grandes preocupações, como a seca de 2005 que causou grande perda da biomassa 

florestal, aumento da mortalidade de árvores e declínio em seu crescimento, reduzindo o 

grande reservatório de carbono a longo prazo (PHILLIPS et al., 2009). 

No ano de 2010 ocorreu uma das secas mais severas devido as variações 

climáticas, impactando principalmente o estado do Pará e extensa área contígua, com 

índices alarmantes apresentados nos baixos níveis dos rios da região, afetando fortemente 

a Floresta Amazônica, causando grande perda da capacidade de fotossíntese (LEWIS et 

al., 2011). Também, pode-se relacionar como agente colaborador para as secas o 

desmatamento, que contribui para diminuição dos índices pluviométricos, aumento da 

temperatura e fluxo de umidade relativa do ar (POTTER et al., 2011; XU et al., 2011). 

A precipitação em toda a Bacia Hidrográfica Amazônica é caracterizada por um 

ciclo sazonal acentuado, com variações de baixo nível. Porém, está sendo fortemente 

ligada a migração sazonal da Zona de Convergência Intertropical com notáveis mudanças 

nos índices pluviométricos, afetando principalmente as regiões norte e oeste da Bacia 

Hidrográfica Amazônica (LI et al., 2006; RONCHAIL et al., 2002; TANG; DUBAYAH, 

2017; ZHANG et al., 2017). Devido aos impactos locais e regionais das secas decorrentes 

principalmente das variações climáticas, é de fundamental importância compreender os 

mecanismos subjacentes às variabilidades da precipitação, temperatura e umidade relativa 

do ar (LI et al., 2006; MARENGO; ESPINOZA, 2016). 
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Segundo Gonçalves et al. (2016) a precipitação no estado do Pará possui 

parâmetros que variam muito no tempo e espaço, sendo associados à influência de 

diferentes sistemas de mesoescala e grande escala. Outras prováveis causas das variações 

climáticas são as fases extremas do fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS) 

caracterizado por anomalias oceânicas positivas (El Niño) e negativas (La Niña) de 

Temperatura da Superfície do Mar (TSM), amplamente associadas a variações climáticas 

na Bacia Hidrográfica Amazônica (SOPPA et al., 2011), que podem aumentar ou 

diminuir o regime pluviométrico na região.  

Diversos estudos vêm sendo conduzidos para entendimento do comportamento e 

tendências climáticas, com ênfase no ciclo hidrológico da região a qual se deseja avaliar. 

Sendo assim, este trabalho buscou analisar as características e variabilidade climática 

espaço-temporal da Região Hidrográfica do Xingu, no estado do Pará, relacionando ao 

fenômeno ENOS. Para isso, foram analisados dados históricos considerando um período 

que compreende de 1980 a 2016 das seguintes variáveis climáticas: precipitação; 

temperatura; e umidade relativa do ar. 

 

1.1 Problemática  

O Brasil está entre os países com maior capacidade para geração de energia 

elétrica por meio de força hidráulica devido sua potencialidade hídrica. Porém, mesmo 

frente aos riscos de futuras alterações no ciclo hidrológico, o que diminuiria a 

disponibilidade de água no sistema de drenagem das barragens, comprometendo a 

geração de energia elétrica (SOITO; FREITAS, 2011), é previsto que o Brasil continue 

investindo fortemente em sua capacidade hidrelétrica por ser considerada uma opção 

viável para operação em menor custo se comparada a outros meios de geração de energia, 

como as termoelétricas (CUERVO; BOTERO, 2014).  

A construção de Usinas Hidrelétricas (UHEs) como Belo Monte, podem trazer 

grandes impactos na região de sua implantação, sejam ambientais, sociais e econômicos, 

devido as grandes áreas que necessitam ser inundadas para sua construção (HALL; 

BRANFORD, 2012), causando perda de biodiversidade, mudança nos níveis de água e 

cursos naturais dos rios, além do deslocamento da população ribeirinha dependente dos 

recursos fornecidos pelos rios para sua sobrevivência (RITTER et al., 2017; WESTIN et 

al., 2014).  
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Estudos de avaliação e vulnerabilidade climática em regiões de implantação das 

UHEs são de extrema importância, com ênfase na avaliação do ciclo de água que é 

diretamente influenciado pelos índices de precipitação, temperatura e umidade relativa 

do ar, podendo comprometer o desempenho econômico-financeiro do empreendimento, 

além de causar crise energética devido a insuficiência na geração e fornecimento de 

energia elétrica (ANDRADE, 2012). 

Considerando a contextualização apresentada, avaliando a Região Hidrográfica 

do Xingu-PA este estudo busca responder as seguintes questões: de que maneira o uso 

da Geoestatística e séries temporais podem auxiliar na determinação dos indicadores 

climáticos? Qual a relação da altitude nos índices das variáveis climáticas? A distância 

entre as estações de monitoramento é satisfatória para estimativa de modelos climáticos 

confiáveis? As anomalias oceânicas El Niño e La Niña influenciam nos padrões 

climáticos da região?  

 

1.2 Justificativa 

Seja pelo aumento populacional ou devido aos impactos e intervenções no meio 

ambiente, as variações climáticas são cada vez mais notórias ao se observar as últimas 

décadas (IPCC, 2014), refletindo principalmente no ciclo hidrológico que atende 

diferentes demandas, inclusive para a geração de energia elétrica (HAGUNA et al., 2014; 

PARKINSON; DJILALI, 2015; SCHAEFFER et al., 2012). Portanto, entender os 

padrões e tendências climáticas através de estudos sistematizados com dados históricos, 

é de grande importância para tomada de decisões que possam mitigar os impactos 

advindos com essas variações (ABBASPOUR et al., 2015), como o uso sustentável dos 

recursos hídricos.  

Este estudo justifica-se devido algumas carências de pesquisas climáticas em 

algumas localidades do Brasil, como no estado do Pará, em que algumas lacunas acerca 

de anomalias climáticas devem ser preenchidas, como o conhecimento limitado da 

influência das anomalias oceânicas El Niño e La Niña na região (SILVA et al., 2015). 

Nascimento e Oliveira (2016) completam que algumas regiões necessitam de apropriada 

rede de Estações Meteorológicas (EMs) para monitoramento do clima, referindo-se a 

região Norte do Brasil que possui distribuição desigual e rarefeita.  
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Este estudo também se justifica devido à importância do conhecimento do 

comportamento de variáveis climáticas (precipitação, temperatura, umidade relativa do 

ar, pressão atmosférica, direção e velocidade dos ventos, etc.) e suas variações, que 

podem influenciar fluxos de rios afetando as UHEs (AHMADI et al., 2015; LÓPEZ-

MORENO et al., 2014), além de impactar no gerenciamento de recursos hídricos e na 

economia (agricultura, extrativismo vegetal, agropecuária, etc.) dependente e diretamente 

influenciada pelas variações climáticas não apenas em escalas regionais, mas também em 

escalas globais (LOBELL et al., 2011; PARKINSON; DJILALI, 2015). 

Sendo assim, a compreensão da forma de atuação de elementos atmosféricos e 

suas variações ao longo do tempo possibilita a previsão do comportamento climático em 

determinada região, auxiliando na estimativa do regime pluviométrico para melhor 

gerenciamento dos recursos, principalmente em regiões com grande dependência do ciclo 

hidrológico como é o caso do estado do Pará.  

Devido a grande contribuição que representa no setor energético do Brasil e a 

enorme repercussão relacionada aos grandes impactos ambientais e sociais advindos com 

a construção da UHE Belo Monte no rio Xingu, além da quantidade limitada de estações 

de monitoramento de elementos climáticos, essa região foi escolhida para análise neste 

estudo. 

 

1.3 Objetivos 

Analisar as características e variabilidade climática espaço-temporal da Região 

Hidrográfica do Xingu-PA, relacionando ao fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS) 

para o período de 1980 a 2016. Os objetivos específicos deste estudo foram delimitados 

da seguinte forma: 

• Caracterizar os padrões climáticos; 

• Descrever a relação altimétrica com as variáveis climáticas; 

• Determinar a função densidade de probabilidade das variáveis climáticas; 

• Analisar a influência das anomalias oceânicas El Niño e La Niña; 

• Analisar a variabilidade espaço-temporal climática; 

• Estimar o comportamento climático. 
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1.4 Estrutura da pesquisa 

Incluindo a Introdução, esta dissertação foi estruturada em cinco capítulos. O 

Capítulo 2 apresenta a revisão bibliográfica que fundamenta o estudo, expondo o estado 

da arte referente ao tema pesquisado. O levantamento dos dados, métodos e 

procedimentos utilizados são apresentados no Capítulo 3. No Capítulo 4 é apresentada a 

análise e discussão dos resultados com a aplicação de métodos estatísticos. As conclusões 

da pesquisa são apresentadas no Capítulo 5.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Este capítulo apresenta um panorama da atual situação e variações climáticas 

identificadas nos últimos anos em um contexto geral e específico na região de estudo, 

levantando algumas variáveis climáticas que exercem grande influência na economia e 

na geração de energia elétrica no Brasil.  

O estudo de variáveis climáticas é necessário para entendimento do 

comportamento e mudanças climáticas, possibilitando a previsão e estimativa das 

variações no clima de determinada região, que estão ligadas e influenciam o setor 

energético do Brasil, que investe fortemente na geração de energia por meio das UHEs, 

além de fatores econômicos uma vez que a economia está intimamente relacionada e 

dependente de fatores climáticos.  

 

2.1 Variáveis climáticas  

As variáveis climáticas que definem o estado da atmosfera estão relacionadas ao 

tempo e espaço, descrevendo suas condições em dado local e instante, como a 

temperatura, a precipitação, a umidade relativa do ar e todas as suas dependentes 

(FERNANDEZ, 2007; SAUCIER, 1969). As medições e monitoramento das variáveis 

são feitas regularmente e em diversas Estações Meteorológicas (EMs) para garantir a 

confiabilidade das estimativas climáticas.  

 

2.1.1 Temperatura 

A temperatura é a grandeza responsável por caracterizar o estado térmico de um 

sistema, ambiente ou região. Existem três escalas de medição da temperatura adotadas 

em diferentes países, sendo a escala em Celsius (ºC), Fahrenheit (ºF) e Kelvin (K). 

Contudo, a escala utilizada na maioria dos países, inclusive no Brasil, é a escala em 

Celsius, que tem como ponto de referência a temperatura do congelamento e ebulição da 

água, que varia de 0 ºC a 100 ºC (BITENCOURT et al., 2016), podendo ser registrada 

por diferentes equipamentos, porém, os mais utilizados são os termômetros (máxima e 

mínima) e os termógrafos.   

O termômetro consiste em um tubo fino capilar de vidro com graduação na escala 

de Celsius (ºC) ou Fahrenheit (ºF), que pode ser utilizado para medir a temperatura do ar. 
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Os termômetros podem obter valores imediatos de temperaturas máximas ou mínimas, 

podendo ser utilizados de forma combinada ou isolada (FERNANDEZ, 2007). A 

vantagem da utilização de termômetros combinados (máximo e mínimo) é que em uma 

só medida se obtém a maior e a menor temperatura diária de determinado ambiente. O 

termômetro de máxima é de mercúrio e sua construção é acima do bulbo, o que impede 

que a coluna retroceda com a queda de temperatura, permanecendo sempre na maior 

posição de temperatura registrada, já o termômetro de mínima utiliza álcool em sua 

construção, onde com a sua concentração pela queda da temperatura é conduzido pelo 

menisco permanecendo no marco da menor temperatura.  

Outro equipamento para medir a temperatura bastante utilizado na meteorologia é 

o termógrafo, que registra continuamente as variações de temperatura por meio de 

coeficientes de dilatação diferentes que se deformam com a mudança na temperatura. 

Essa deformação é expressa graficamente, e o equipamento deve ser posicionado à 

sombra, em local protegido e ventilado (TUBELIS, 1983).  

A tipologia da superfície da região, sua topografia e o ciclo de radiação solar 

influenciam diretamente a temperatura do ar. De acordo com o tipo de superfície, o ar 

atmosférico se aquece de maneira mais acelerada ou não, como é o caso das superfícies 

revestidas por vegetação que elevam a temperatura do ar mais lentamente, uma vez que 

utilizam da energia solar para evaporação de água e se aquecer (SILVA, R., 2014).  

A temperatura do ar atmosférico tende a diminuir com o aumento da latitude, indo 

em direção aos polos saindo da região do Equador onde a radiação incide mais 

perpendicular, e com a altitude devido a maior distância entre a superfície da terra 

aquecida pelo Sol, ou seja, quanto mais longe do nível do mar maior a tendência de queda 

de temperatura (FERNANDEZ, 2007; TUBELIS, 1983).  

A temperatura está intimamente relacionada a umidade relativa do ar, 

influenciando diretamente em sua saturação, seja em temperaturas mais elevadas onde o 

ar que está mais quente se expande, podendo aumentar a saturação do ar devido sua 

capacidade em reter maiores quantidades de vapor de água, ou na mudança da 

temperatura durante a noite, que atinge valores mínimos e a umidade do ar alcança valores 

máximos (ANDRADE et al., 2016; TOKAIRIN et al., 2010). 
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2.1.2 Umidade relativa do ar 

Umidade relativa do ar é a quantidade de vapor de água presente na atmosfera, 

podendo ser sentida tanto na temperatura quanto no regime de chuva, já que altas taxas 

de umidade presentes no ar influenciam a ocorrência de precipitação, enquanto que 

regiões com baixas taxas de umidade no ar registram menores ocorrências de chuva 

(ANDRADE et al., 2016; SILVA, R., 2014), o que torna esta variável um agente de 

grande relevância em estudos climáticos.  

A umidade presente no ar pode fazer temperaturas quentes serem ainda mais 

quentes, em decorrência do seu calor específico, uma vez que a água presente no ar em 

forma de vapor colabora para a retenção de calor e tende a conserva-lo por mais tempo 

(ANDRADE et al., 2016). Deste modo, regiões mais secas possuem maiores diferenças 

entre temperaturas mínimas e máximas, além de valores mais elevados na pressão 

atmosférica, uma vez que há menor retenção de calor devido à baixa umidade. 

Fatores como a maritimidade influenciam diretamente a quantidade de umidade 

presente no ar em algumas regiões, como nas áreas litorâneas, em que devido a 

evaporação elevada das águas marítimas a umidade atmosférica é maior, o que não 

acontece em regiões continentais, onde o ar é mais seco (BITENCOURT et al., 2016; 

GONZALEZ et al., 2013; SILVA; MINUZZI, 2016; TOKAIRIN et al., 2010). A 

movimentação das massas de ar também é responsável pelo transporte da umidade de um 

local a outro, já que massas de ar com altas taxas de umidade tendem a aumentar a 

incidência de chuvas, enquanto que massas de ar seco conservam igualmente o ambiente 

(BITENCOURT et al., 2016; GONZALEZ et al., 2013).  

Outro agente de grande influência na umidade presente no ar é a vegetação, como 

é o caso da Floresta Amazônica, que emite por meio da evapotranspiração uma 

quantidade significativa de vapor de água na atmosfera, fazendo com que essa região 

apresente maiores taxas de umidade no ar, influenciando também outras regiões uma vez 

que o vapor de água é deslocado pelo vento (COELHO et al., 2012; LINDNER et al., 

2014; PARTS et al., 2013; SELLIN et al., 2013).  

A concentração de vapor de água presente na atmosfera é variável de acordo com 

a região e embora a concentração represente apenas 2% de toda a massa atmosférica com 

volume de 4%, é uma variável de extrema importância para determinação do clima 

(TORRES; MACHADO, 2012). Uma maneira de demonstrar a concentração de vapor de 
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água presente no ar é por meio da umidade absoluta, que é a quantidade de vapor de água 

por unidade de volume de ar.  

Com o aumento da temperatura o ar se torna mais quente, sua saturação aumenta 

uma vez que se expande retendo mais vapor de água. Contudo, o ar também pode saturar 

caso a temperatura diminua, mesmo sem ocorrência do aumento do vapor de água na 

atmosfera (TORRES; MACHADO, 2012). Neste caso pode haver saturação quando a 

temperatura do ar muda durante a noite, onde a temperatura mínima ocorre e a umidade 

relativa do ar alcança valores máximos. Durante a noite a umidade relativa do ar tende a 

ser maior, ou seja, com o aumento progressivo da temperatura após o nascer do Sol, a 

umidade da mesma forma inicia sua progressiva queda, alcançando valores mínimos 

devido a ocorrência de temperaturas máximas, enquanto que com o pôr-do-Sol, com a 

queda da temperatura para valores mínimos há o aumento da umidade relativa do ar para 

valores máximos (SELLIN et al., 2013; TORRES; MACHADO, 2012). Portanto, a 

umidade relativa do ar é tida como inversa à temperatura.  

A umidade relativa do ar além de influenciar os índices de precipitação de 

determinada região, é uma das variáveis mais significativas para análise climática, 

influenciando diretamente a vida humana (NASCIMENTO et al., 2016), uma vez que 

climas úmidos são mais propícios a proliferação de bactérias e fungos, aumentando as 

doenças, além do desconforto térmico e problemas em atividades agropastoris devido ao 

excesso de umidade no ar, como: colheita; processamento; armazenamento; e 

conservação dos produtos (TORRES; MACHADO, 2012).  

Estudos realizados no Brasil apresentam a relação entre a umidade relativa do ar 

média com a precipitação total anual, que pode ser observada na Tabela 1 (GONÇALVES 

et al., 2016; TORRES; MACHADO, 2012), em que, quanto maior o percentual da 

umidade relativa do ar, maior é o índice de precipitação registrado. 

Tabela 1 – Relação entre umidade relativa do ar média e precipitação total anual em 

diferentes regiões do Brasil  

Estados brasileiros Umidade relativa do ar (%) Precipitação (mm/ano) 

Ceará 70 971 

Bahia 72 1203 

Mato Grosso 75 1404 

Minas Gerais 76 1421 

Rio Grande do Sul 77 1555 

Pará 80 2000 

Amazonas 87 2705 

Fonte: Adaptado de Gonçalves et al. (2016), Torres e Machado (2012). 
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2.1.3 Precipitação  

A precipitação é a principal conexão de reabastecimento de água, que prevê por 

meio da condensação a queda da água contida na atmosfera de volta à superfície terrestre, 

além de ser uma variável de grande relevância em pesquisas relacionadas ao meio 

ambiente e recursos hídricos, principalmente em regiões semiáridas, onde o 

desenvolvimento econômico está diretamente ligado e dependente de fenômenos 

climáticos como a precipitação (GARCIA, 2011), definida como qualquer forma de água 

(líquida ou sólida) que após condensação na atmosfera (nuvens), cai novamente à terra 

em forma de chuva, neve, orvalho, geada ou granizo (ZHANG et al., 2017).  

As nuvens são resultado de massas de ar elevadas na atmosfera que resfriaram por 

expansão adiabática, contendo pequenas gotículas de água condensadas que são muito 

pequenas para precipitarem, mas grandes suficientes para formação de nuvens visíveis, 

uma vez que a água está constantemente condensando e evaporando na atmosfera 

(GARCIA, 2011; PAZ, 2004). Desta forma, a precipitação é resultado de condições 

favoráveis uma vez que haja aumento das gotas de água na atmosfera até seu peso ser 

maior que as forças que as sustentam. O aumento das gotas de água se dá devido aos 

chamados núcleos de condensação presentes nas nuvens, que são basicamente sais, 

partículas orgânicas, cristais de gelo, etc. Essas gotas de água tendem a se condensar sobre 

tais partículas através de processos físicos, aumentando seu volume que ocorre em parte 

através do choque entre elas, até atingirem peso suficiente para precipitarem (GARCIA, 

2011; ZHANG et al., 2017).  

A precipitação possui classificação devido sua respectiva caraterística de 

formação, podendo ser orográfica, convectiva e frontal (FERNANDEZ, 2007; GARCIA, 

2011). 

• Precipitação orográfica  

A precipitação orográfica ocorre quando uma massa de ar carregada de umidade 

que se move é forçada a elevar-se ao encontrar uma elevação topográfica (montanha, 

serra, etc.) ocorrendo a queda da temperatura e posteriormente a condensação do vapor 

de água formando nuvens, provocando chuvas com características de longa duração, 

baixa intensidade e pequena extensão (FERNANDEZ, 2007; GARCIA, 2011). 

Geralmente existem áreas opostas as barreiras topográficas com baixos índices de 

precipitação chamadas “sombras pluviométricas”.  
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• Precipitação convectiva  

A precipitação convectiva é decorrente da movimentação de massas de ar úmida 

com temperaturas mais elevadas que sobem por ser menos densas, ocorrendo a brusca 

ascensão dessas massas de ar que em altitudes mais elevadas sofrem um rápido 

resfriamento, o que gera precipitações intensas cobrindo pequenas áreas e duração rápida, 

porém de alta intensidade. Geralmente esse fenômeno ocorre em regiões equatoriais e sua 

causa principal é devido as diferenças de temperaturas próximas da atmosfera 

(FERNANDEZ, 2007).  

• Precipitação frontal 

A precipitação frontal é decorrente do encontro entre dois tipos de massas distintas 

de ar (quente e fria), em que a massa de ar quente sofre ascensão, se resfriando ocorrendo 

a precipitação. Esse tipo de precipitação é caracterizado por apresentar entre baixa e 

moderada intensidade, por ser contínua e cobrir uma extensa área (FERNANDEZ, 2007; 

GARCIA, 2011). 

Os instrumentos utilizados para medir a precipitação de determinada região são 

os pluviógrafos e os pluviômetros. De acordo com Fernandez (2007) a medida registrada 

consiste na determinação da espessura da camada de água que se acumularia na superfície 

horizontal pela ocorrência da precipitação caso não ocorresse escoamento superficial, 

evaporação e infiltração.  

É importante destacar que dificilmente as quantidades de precipitação registrada 

mensal, sazonal e anualmente, indicam confiabilidade e regularidade com as quantidades 

de precipitação esperada (ALEMAN et al., 2016; LEI et al., 2014; MESQUITA et al., 

2009). De acordo com Strahler (1997), existe um padrão de distribuição bastante 

complexo de precipitação sobre o globo, devido alguns fatores como a maritimidade, 

topografia e massas de ar. 

 

2.2 Variações climáticas e geração de energia elétrica no Brasil  

O Brasil possui as maiores reservas de águas superficiais do planeta e uma das 

maiores fontes de recursos em potencial (SOITO; FREITAS, 2011). Porém, devido as 

mudanças climáticas não se encontra em situação confortável em termos de 

disponibilidade de recursos hídricos, que pode ser observada nas secas recorrentes e 

degradação de rios em todo o país (CUERVO; BOTERO, 2014). As mudanças climáticas 
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podem alterar a temperatura, a pressão atmosférica, os padrões de vento e o ciclo 

hidrológico, diminuindo a disponibilidade de água no sistema de drenagem das barragens 

das UHEs, comprometendo o fornecimento de energia elétrica (SOITO; FREITAS, 2011; 

WESTIN et al., 2014).  

Além de serem consideradas fontes renováveis para geração de energia, as UHEs 

são uma opção legítima para operação em menor custo comparado a outros tipos de fontes 

geradoras de energia, como as usinas termoelétricas (CUERVO; BOTERO, 2014). Ainda 

segundo os mesmos autores, é previsto que o Brasil persista no desenvolvimento de sua 

capacidade hidrelétrica apesar do potencial decrescente, instabilidade climática e escassez 

de água identificada no país. 

Embora o Brasil esteja entre os países com maior capacidade para geração de 

energia, o país importa parte da energia consumida de hidrelétricas argentinas (Yaceritá 

e Garabi), além da própria Itaipu, em que parte da energia excedente produzida 

pertencente ao país vizinho (Paraguai), é vendida ao Brasil. Esse cenário serve como 

incentivo para propostas e projetos para criação de novas UHEs em território nacional na 

busca pela autossuficiência (CUERVO; BOTERO, 2014; GOLDEMBERG; MOREIRA, 

2005). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) listou as dez maiores UHEs 

em território brasileiro já em funcionamento, sendo: Itaipu (14.000 MW de potência 

instalada) no estado do Paraná; Belo Monte (11.233,1 MW de potência instalada) no 

estado do Pará; São Luiz do Tapajós (8.040 MW de potência instalada) no estado do Pará; 

Tucuruí (8.370 MW de potência instalada) no estado do Pará; Santo Antônio (3.568 MW 

de potência instalada) no estado de Rondônia; Ilha Solteira (3.444 MW de potência 

instalada) no estado de São Paulo; Jirau (3.750 MW de potência instalada) no estado de 

Rondônia; Xingó (3.162 MW de potência instalada) na divisa dos estados de Alagoas e 

Sergipe; Paulo Afonso IV (2.462 MW de potência instalada) no estado da Bahia; e Jatobá 

(2.338 MW de potência instalada) no estado do Pará.  

Devido ao déficit hídrico registrado no Brasil nos últimos anos, houve grande 

redução no fornecimento de energia elétrica pelas UHEs, resultando no aumento da 

utilização de outros meios para geração de energia para suprimento da demanda do país 

(EPE, 2016; GADELHA, 2013). A energia hidrelétrica está entre os recursos mais 

afetados pelas variações climáticas, já que depende de fenômenos naturais como o clima 

e o fluxo de água (AHMADI et al., 2015).  
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Como pode ser observado na Tabela 2, houve aumento na utilização de fontes de 

energia não-renováveis para geração de eletricidade doméstica (BERCHIN et al., 2015).  

A diminuição da oferta hídrica implicou em maior diversificação da base energética e 

menor utilização das fontes de energia renováveis, que sozinhas não conseguem suprir a 

demanda de energia apresentando consideráveis reduções no fornecimento pelas UHEs 

nos últimos anos.  

Tabela 2 – Distribuição do fornecimento de energia elétrica doméstica no Brasil 

 
Fonte: Adaptado de Berchin et al. (2015). 

 

O clima também é diretamente responsável pela formação de paisagens, 

influenciando as dinâmicas com impactos na organização dos fatores produtivos e sociais. 

Portanto, o estudo de vulnerabilidade climática é necessário uma vez que está 

condicionado ao setor básico da economia, bem como processo de ocupação e uso do 

espaço urbano (SILVA et al., 2015), com ênfase para as regiões de implantação das fontes 

de geração e fornecimento de energia elétrica, avaliando o fluxo de água que pode ser 

impactado pelas variações do clima.  

As alterações climáticas como o aumento na temperatura, podem levar a várias 

modificações no ambiente, entre elas a alteração do ciclo hidrológico, provocando 

impactos nos recursos hídricos, podendo afetar os padrões de pressão atmosférica, 

precipitação, umidade do ar e ventos (SENA et al., 2012). Foi registrado aumento de 1-2 

mm⋅ano-1 no nível médio do mar durante todo o século XX, o que pode modificar as áreas 

de inundações e a influência da água marinha (IPCC, 2014; MESQUITA, 2003; SENA 

et al., 2012). 

Existem regiões no Brasil carentes de estudos climatológicos gerais e se tratando 

de forma específica, existem algumas lacunas que devem ser preenchidas, como exemplo 

disso é o conhecimento limitado de ações de fenômenos como El Niño e La Niña no clima 

do estado do Pará (SILVA et al., 2015). A ocorrência das anomalias oceânicas El Niño e 
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La Niña tem sido mais frequente, duradoura e grave nos últimos trinta anos em 

comparação aos últimos cem anos (MOLINIER et al., 2009; RONCHAIL et al., 2002), 

alterando o clima em escala global, influenciando os padrões de ventos e índices 

pluviométricos em regiões de latitudes médias e tropicais como é o caso do Brasil 

(SANTOS et al., 2011; SENA et al., 2012). 

 

2.2.1 Anomalia oceânica El Niño  

O nome da anomalia El Niño tem origem espanhola, dado por pescadores da costa 

do Equador e Peru, se referindo ao surgimento de correntes marítimas de águas quentes 

ao longo da costa Norte do país na época do natal, que foi dado em homenagem ao menino 

(El Niño) Jesus. El Niño é um fenômeno climático que ocorre devido ao aquecimento 

anormal das águas superficiais do Pacífico, provocando mudanças nos padrões dos 

ventos, nos índices pluviométricos e deslocamento de massas de ar quente e úmida.  

Algumas análises relacionadas a mudanças severas climáticas foram tratadas por 

Gonzalez et al. (2013), verificando os impactos de eventos incomuns no oceano Pacífico 

em conjunto ao ENOS na região Nordeste e Norte da América do Sul para avaliação da 

precipitação no período de 1900 a 2007. Seus resultados apontam que o padrão de 

precipitação se reforça por meio da configuração do gradiente interbacias no período 

inicial dos ENOS.  

A ocorrência da anomalia El Niño também pode ser devastadora para a vida 

marinha, como apresentado por Kelmo e Attrill (2013) em estudos dos recifes de corais 

no norte da Bahia. O período de amostragem incluiu o evento de El Niño de 1997/1998, 

considerado um dos mais severos, associado a temperaturas máximas globais de água 

salgada e longa duração. Em seus resultados são ressaltados que foram necessários treze 

anos para plena recuperação do conjunto de corais, fato preocupante caso tais eventos 

sejam mais frequentes no futuro.  

Os autores Assad et al. (2015) procuraram identificar e quantificar a possível 

variabilidade interanual e influências da anomalia El Niño no Sul do Brasil por meio da 

implementação de um modelo de circulação global oceânica de baixa resolução. Seus 

resultados indicam ocorrência de variação interanual nos transportes de volume oceânico 

meridional em três seções zonais diferentes, também indicando influência de um processo 

atmosférico em grande escala. O transporte no volume do oceano nas três seções 
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monitoradas indicaram um potencial domínio de outros processos oceânicos remotos, se 

observando também um pequeno intervalo de tempo entre as mudanças de transporte de 

volume meridional integrado em cada seção zonal monitorizada. 

Os impactos de El Niño no Brasil são variados, pelo fato do país possuir elevada 

diversidade climática devido as dimensões continentais (MARENGO, 2007). Alguns 

estudos apontam as principais consequências para o Brasil, como: seca no Sul e aumento 

da temperatura no Sudeste, além de verão e inverno com menores índices de precipitação 

no Norte e Nordeste do país (Figura 1-A e B) (BRITTO et al., 2008; CAVALCANTI, 

1996; DINIZ, 1998; MELO, 1999; OLIVEIRA, 1999). 

 

Figura 1 – Efeito global da anomalia oceânica El Niño no verão (A) e inverso (B) 

Fonte: CPTEC/INPE (2017). 

 

2.2.2 Anomalia oceânica La Niña 

A termologia La Niña vem do espanhol e significa “a menina”. La Niña é a 

anomalia caracterizada pelo resfriamento nas águas superficiais oceânicas (Pacífico 

Equatorial). La Niña intensifica os ventos alísios de leste a oeste na faixa equatorial, 

fazendo com que uma quantidade anormal de águas quentes seja acumulada no oceano 

Pacífico Equatorial Oeste, enquanto que em seu oposto (Pacífico Leste) se encontram 

águas mais frias, o que causa aumento no desnível do mar entre Pacífico Ocidental e 

Oriental.  

Conforme Boening et al. (2012) os níveis do oceano Pacífico caíram entre março 

de 2010 e maio de 2011 sob condições de La Niña, onde as águas superficiais mais frias 

no leste do oceano Pacífico Equatorial contribuíram para precipitações mais intensas. 

Utilizando dados de satélites, os autores mostram que o declínio da massa do oceano 

coincide com o aumento equivalente no armazenamento de água terrestre, e essa mudança 

temporária das águas está relacionada com a transição das condições do El Niño de 
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2009/2010 para o forte La Niña de 2010/2011, que afetou os padrões de precipitação em 

todo o mundo. Segundo os mesmos autores, a anomalia vem aumentando o nível médio 

global do mar em cerca de 3 mm por ano durante grande parte dos últimos 18 anos. 

Os autores Evans e Boyer-Souchet (2012) examinaram o papel desempenhado 

pelas altas temperaturas da superfície do mar em torno do Norte da Austrália na produção 

da grande quantidade de precipitação ocorrente durante o forte La Niña de 2010/2011. 

Utilizando simulações de modelos climáticos regionais, quantificados à contribuição das 

temperaturas observadas da superfície do mar, foi possível verificar que a presença de 

altas temperaturas da superfície do mar em torno do Norte da Austrália adicionou cerca 

de 25% do total de precipitação. As quantidades extremas de precipitação não puderam 

ser reproduzidas utilizando apenas as condições de La Niña em grande escala, sugerindo 

que também outros parâmetros devam ser observados.  

Os estudos de Lim et al. (2016) conduzidos por uma série de experimentos de 

sensibilidade de previsão, tiveram como objetivo diagnosticar o impacto da variação da 

TSM dos últimos 50 anos na circulação extratropical anômala da precipitação do 

hemisfério Sul, na região da Austrália. Seus resultados destacam que, quer se desenvolva 

naturalmente ou forçada pela mudança climática antropogênica, a tendência da TSM pode 

desempenhar um papel importante na amplificação de condições extremas causadas pela 

variabilidade climática interanual. 

Em estudos feitos no Brasil por Rodrigues e McPhaden (2014), foi observado que 

durante os eventos de La Niña, a precipitação sobre o Nordeste brasileiro é geralmente 

acima da média. Porém, durante o evento de La Niña de 2011/2012 a região passou por 

sua pior seca dos últimos 30 anos. Seus resultados mostram que a seca no Nordeste 

brasileiro associada a anomalia La Niña foi devido ao resfriamento concentrado do 

Pacífico Central que causou o gradiente meridional oposto à TSM no Atlântico Tropical. 

O evento de 2011/2012 foi o último desse tipo.  

Estudos das consequências para o Brasil sob efeito de La Niña apontam as 

seguintes condições: inverno com seca na região Sul, queda nas temperaturas da região 

Sudeste e verão com maior precipitação no Norte e Nordeste do país (Figura 2-A e B) 

(BRITTO et al., 2008; CAVALCANTI, 1996; DINIZ, 1998; MELO, 1999; OLIVEIRA, 

1999). 
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Figura 2 – Efeito global da anomalia oceânica La Niña no verão (A) e inverso (B) 

Fonte: CPTEC/INPE (2017). 

 

2.3 Caracterização da região Norte do Brasil  

A região Norte é constituída por sete estados brasileiros, sendo eles: Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. A região possui a maior área territorial 

do país com 3.853.676.948 km², que representa aproximadamente 42% do território total 

do Brasil, agregando dois dos maiores estados brasileiros, o Amazonas e o Pará. Embora 

a região seja a maior do Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010a) é a menos povoada, possuindo 15.864.454 habitantes. Contudo, 

grande parte da região Norte não é modelada pelos padrões demográficos convencionais, 

como é o caso de algumas ocupações indígenas e populações tradicionais ribeirinhas 

(BARBOSA et al., 2012; DIAS, 2009).  

A região Norte possui duas das grandes bacias hidrográficas, sendo a Bacia 

Amazônica que é a maior do mundo, formada pelo rio Amazonas contendo mais de mil 

afluentes, também presente em território internacional como Bolívia, Colômbia, Peru e 

Venezuela, composta por um sistema complexo de rios, córregos, ribeirões e outros 

cursos d’água que convergem ao rio Amazonas (ARGENTO, 2007; SILVA, P., 2014) e 

a Bacia do Tocantins, a maior inteiramente brasileira, constituída pelo rio Tocantins e 

seus afluentes. 

Como pode ser observado na Figura 3, na delimitação da região Norte do Brasil 

estão destacados alguns dos principais rios da região, sendo eles: Amazonas, Tocantins, 

Xingu, Iriri, Tapajós, Madeira, Solimões, Negro, Branco, Trombetas e Jari.  
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Figura 3 – Delimitação da região Norte do Brasil e seus principais rios 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010b). 

 

A região Norte possui clima predominante equatorial úmido, tipificado pelas altas 

temperaturas e chuvas recorrentes durante todo o ano (FREITAS, 2017; LINTNER et al., 

2017). Contudo, algumas áreas se diferem em tais características climáticas como é o caso 

do estado do Tocantins e algumas áreas do estado do Pará e Roraima, que possuem clima 

tropical e equatorial semiúmido, respectivamente.  

Embora a Floresta Amazônica possua homogeneidade em sua aparência, existem 

distinções quanto a formação de sua vegetação, variando de acordo com a topografia, 

sendo classificada em: Mata de Várzea; Mata de Igapó; Mata de terra semiúmida; e Mata 

de terra firme (ANDERSON et al., 2005; FREITAS, 2017; GATTI et al., 2014).  

A Amazônia desempenha um papel de suma importância na regulação dos ciclos 

de carbono e hidrológico tropical (FU et al., 1999; MORLEY, 2000). Atividades humanas 

ao longo dos anos vêm causando sérios danos ao ecossistema da Amazônia, por meio de 

desmatamentos, desenvolvimento agrícola, desenvolvimento industrial e exploração de 

recursos. Alguns estudos apontam sobre a transformação da região em pastagens e terras 

agrícolas, destacando que dependendo do tamanho da área perturbada, essa conversão 

modificaria o clima em escalas globais (COOK et al., 2012; GONÇALVES et al., 2016).  

Os reflexos da desordem do ecossistema podem ser observados no clima, uma vez 

que a floresta desempenha um papel de extrema importância nos elementos climáticos, 
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causando preocupações acerca de suas perspectivas futuras, que segundo Joetzjer et al. 

(2013), as projeções do modelo de geração atual permanecem incertas quanto ao futuro 

clima amazônico.  

 

2.3.1 Panorama do estado do Pará 

Localizado no centro leste da região Norte do Brasil, o estado do Pará possui área 

territorial de aproximadamente 1.248.042,515 km² (GOVERNO DO PARÁ, 2010) e três 

aspectos de relevos distintos: planalto Norte-Amazônico; planície Amazônica; e planalto 

Sul-Amazônico. O clima úmido e de floresta tropical é característico em quase toda a 

região, com exceção de algumas áreas onde existem formações de pastagens nas 

proximidades do rio Trombetas e Arquipélago de Marajó (GOVERNO DO PARÁ, 2010). 

A vegetação predominante em todo território do estado do Pará é constituída pela 

Floresta Amazônica, porém, em algumas regiões apresenta composição vegetal diferente. 

Tendo grande variedade vegetativa, as principais composições de cobertura vegetal da 

região dão origem a cinco tipos específicos de vegetação: Mata da terra firme 

(caracterizada por não sofrer inundações); Mata de Várzea (caracterizada por sofrer 

inundações uma vez que se localizam às margens de rios); Mangue (localizadas nas 

porções litorâneas); Cerrados; e Campos (FILGUEIRAS; SANTOS, 2007).  

Conforme descrito por Gonçalves et al. (2016), o estado do Pará está localizado 

na zona equatorial, onde o clima é predominantemente quente e úmido, com ventos 

constantes e registros de altos índices pluviométricos com média anual aproximada de 

2.000 mm. A temperatura anual é variante entre 24 e 26 ºC, com umidade relativa do ar 

média em aproximadamente 80% (GONÇALVES et al., 2016). Nas proximidades do 

Arquipélago do Marajó estão concentradas as áreas mais úmidas do estado, enquanto as 

áreas mais secas estão localizadas nas regiões do Baixo Amazonas.  

De acordo com dados do IBGE (2010b), o estado do Pará é formado por 144 

municípios que são agrupados e subdivididos de acordo com suas características similares 

socioeconômicas e geográficas. Por meio de divisões sucessivas pelo processo analítico, 

foram feitas as identificações às escalas regionais criando as mesorregiões: Baixo 

Amazonas; Marajó; Metropolitana de Belém; Nordeste Paraense; Sudeste Paraense; e 

Sudoeste Paraense.   
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No estado do Pará encontram-se alguns dos mais importantes afluentes do rio 

Amazonas, à sua margem esquerda estão os rios Curuá, Jari, Maicuru, Nhacundá, Paru e 

Trombetas, já à direita estão os rios Tapajós e Xingu. Existem rios que não são afluentes 

do rio Amazonas, porém, são de grande importância e contribuem para formação do 

complexo hidrográfico do Pará, além de influenciar na vida de milhares de pessoas 

(ribeirinhos) no transporte e pesca (BARBOSA et al., 2012; DIAS, 2009), podendo-se 

mencionar os rios: Araguaia; Capim; Guamá; Gurupi; Itacaiúnas; Maracanã; Marajó; 

Marapanim; e Moju. 

Baseando-se na delimitação e codificação descrita por Pfafstetter (1989), 

conforme descrito na Resolução nº 04 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de 

2008, realizou-se a divisão e delimitação das regiões hidrográficas do estado do Pará, 

objetivando subsidiar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) em território nacional (CNRH, 2012). Dessa forma, o estado do Pará foi 

divido em sete regiões hidrográficas, levando em consideração características geológicas, 

geomorfológicas, hidrográficas, fatores hidroclimáticos, solos, cobertura vegetal entre 

outros, sendo elas: Calha Norte, Tapajós, Baixo Amazonas, Xingu, Portel-Marajó, 

Tocantins-Araguaia e Costa Atlântica-Nordeste. 

Em relação aos grupos de municípios que compõem cada região hidrográfica do 

estado do Pará, foram levadas em consideração algumas características para sua 

delimitação, como: limites geográficos das regiões coincidentes com divisores de água 

das bacias da região analisada; as regiões possuírem homogeneidade em aspectos 

geofisiográficos; questões políticas como histórico de ocupação; e semelhança no 

desenvolvimento econômico.  

Devido a potencialidade hídrica do Pará, o estado foi escolhido para a construção 

de algumas UHEs ao longo dos anos, podendo ser citadas: Belo Monte, Cachoeira do Caí, 

Cachoeira dos Patos, Curuá-Uma, Jamanxim, Jatobá, São Luiz do Tapajós, etc. 

Localizada na mesorregião Sudoeste Paraense, na Região Hidrográfica do Xingu, ainda 

em fase de construção, está a UHE Belo Monte no rio Xingu, nas proximidades da cidade 

de Altamira.  

A UHE Belo Monte é um ponto chave para elaboração deste estudo, uma vez que 

com a sua construção, na criação de barragens e represamento de parte das águas do rio 

Xingu, vários impactos podem ser observados tanto à jusante quanto à montante 

(FEARNSIDE, 2016; RICHTER et al., 2010), influenciando não só o ecossistema local, 
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mas também as perspectivas socioeconômicas da região (SOUSA JÚNIOR; REID, 2010). 

Os principais impactos decorrentes da construção da UHE Belo Monte serão discutidos 

mais adiante.   

 

2.3.2 Usina Hidrelétrica Belo Monte 

A construção da UHE Belo Monte foi idealizada no governo militar em 1975, 

sendo inicialmente chamado de Usina Kararaô (ELETROBRÁS, 2009). O projeto inicial 

era ainda mais ambicioso em comparação ao projeto atual, possuindo um total de seis 

barragens entre os rios Iriri e Xingu com potência instalada de 20.000 MW, maior que a 

UHE Itaipu considerada a segunda maior do mundo. O projeto inicial negligenciava 

várias questões ambientais, causando desde sua concepção inúmeros conflitos de natureza 

social e ambiental (FLEURY; ALMEIDA, 2013).  

A UHE Belo Monte está localizada ao norte do estado do Pará, próxima a cidade 

de Altamira, tendo início de sua construção em 2011, com 11.233,1 MW de potência 

instalada, que é suficiente para abastecer uma população com mais de 18 milhões de 

pessoas (ELETROBRÁS, 2009). A construção se destaca pelas inúmeras discussões e 

conflitos de ordem econômica, política, sociológica e ambiental devido a extensão de seu 

projeto (ARAUJO et al., 2014; CALILI et al., 2014; LEITE et al., 2013).  

A UHE Belo Monte possui alagamento de 516 km², sendo que 382 km² da área 

alagada é no reservatório do Xingu e 134 km² no reservatório dos canais (EPE, 2011). 

Contudo, deve produzir anualmente cerca de 4.500 MW por operar com reservatório 

muito reduzido. Devido sua capacidade em potência instalada, a UHE Belo Monte fica 

atrás apenas da UHE Três Gargantas (chinesa) que possui 20.300 MW de potência 

instalada e da UHE Itaipu (brasileira/paraguaia) que possui 14.000 MW de potência 

instalada, tornando a UHE Belo Monte a maior hidrelétrica inteiramente brasileira e a 

terceira do mundo (BERCHIN et al., 2015; IPEA, 2013).  

O projeto de construção da UHE Belo Monte envolve a criação de três sítios 

distintos, sendo eles: Pimental (onde fica a casa de força auxiliar); Belo Monte (onde fica 

a casa de força principal); e Bela Vista (contendo um vertedouro complementar) (NORTE 

ENERGIA, 2011). O projeto se diferencia das demais usinas uma vez que arranjos 

envolvendo canais de derivação são mais utilizados em pequenas centrais hidrelétricas, 

onde geralmente as grandes hidrelétricas associam a casa de força e vertedouro lado a 
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lado, no mesmo local de barramento do rio (RIBEIRO; BASSANI, 2011; STICKLER et 

al., 2013). 

As alterações no projeto original em 2009 não foram apenas para mitigar impactos 

ambientais, mas para proporcionar um forte processo de planejamento para a construção 

do reservatório e desenvolvimento econômico da região (BRATMAN, 2014; CASTRO 

et al., 2011; TUNDISI et al., 2015). A principal alteração diz respeito ao alagamento, que 

antes era de 1.225 km² e contemplava terras indígenas, passando para 516 km² prevendo 

também um vertedouro complementar no sítio Bela Vista (NORTE ENERGIA, 2009). 

Contudo, embora o projeto original tenha sido alterado, a construção provocou grandes 

mudanças na geografia da região, como pode ser observado na Figura 4 (A – B) que 

apresenta o projeto original de estudos realizados entre 1980 a 1990 que inundava terras 

indígenas e o projeto aprovado e em execução desde 2011.  

 

Figura 4 – Projeto da Usina Hidrelétrica Belo Monte no periodo de 1980 a 1990 (A) e 

projeto atualizado e em execução desde 2011 (B) 

Fonte: Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte – RIMA (NORTE ENERGIA, 2009). 

 

Outro fator importante a ser mencionado sobre o projeto da UHE Belo Monte é 

em relação ao valor de sua construção, que foi orçado inicialmente em R$ 16 bilhões, 

posteriormente foi leiloado por R$ 19 bilhões e financiada por R$ 28 bilhões, hoje já 

supera à marca dos R$ 30 bilhões, podendo aumentar ainda mais até sua conclusão 

prevista para 2019 (BERCHIN et al., 2015; PEREIRA, 2013).  
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Segundo Santos e Mello (2014) é esperado que haja alteração definitiva no modo 

de vida de Altamira e das cidades da região que podem dobrar sua população, devido a 

construção da UHE Belo Monte que ainda convive com carência de infraestrutura, sendo 

também considerado um ambiente com conflitos gerados por ocupações irregulares 

territoriais, exploração ilegal de madeira e grilagem de terras, além dos impactos devido 

as mudanças geográficas e novas possibilidades para exploração de recursos naturais em 

larga escala na região da Amazônia, que podem explicar as variações climáticas na região 

(IPCC, 2014), impactando diretamente na diminuição dos recursos hídricos que são 

fundamentais para geração de energia (HAGUNA et al., 2014; PARKINSON; DJILALI, 

2015; SCHAEFFER et al., 2012).  

 

2.3.3 Principais impactos com a construção da Usina Hidrelétrica Belo Monte 

Atualmente, a solução energética para países subdesenvolvidos e emergentes 

como o Brasil é encontrada nas UHEs, que atendem aproximadamente 80% da 

necessidade total do país, uma vez que possui grandes corpos hídricos que ajudam a 

diminuir a dependência energética das fontes de combustíveis fósseis e importados, além 

de ser uma energia limpa e uma importante contribuição para o desenvolvimento do país 

(BERCHIN et al., 2015).  

Sem um planejamento cuidadoso, a criação de uma usina pode trazer grandes 

impactos não apenas ambientais, mas também sociais, devido as grandes áreas que 

precisam ser inundadas para sua implantação, causando perda da biodiversidade, 

deslocamento da população ribeirinha e mudança nos níveis de água e curso natural dos 

rios (SOUSA JÚNIOR; REID, 2010). Esses compromissos ambientais e sociais muitas 

vezes não são incorporados nos cálculos do projeto, como foi o caso de Belo Monte, onde 

oposições a este e outros projetos de barragens tem sido expresso em termos econômicos, 

ambientais e sociais (HALL; BRANFORD, 2012; WESTIN et al., 2014).  

Segundo Ritter et al. (2017) é importante observar que o processo para geração de 

energia pelas UHEs contribui para o aquecimento global, já que grandes quantidades de 

metano são produzidas quando os rios são transformados em lagos com baixa taxa do 

fluxo de água. Os mesmos autores concluem que existem efeitos indiretos adicionais, 

como o desmatamento em áreas em torno do projeto devido ao aumento populacional, 
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além da redução do volume de água também afetar a composição fluvial e da flora, que 

implica em impactos significativos sobre várias espécies de animais.  

Segundo Jaichand e Sampaio (2013), a análise de como a construção da UHE Belo 

Monte afetaria os povos indígenas e como o governo consequentemente tem conduzido é 

revelador, onde a maioria dos conflitos sobre terra é complexo e requer um tratamento 

com mais sensibilidade e justiça. Ainda segundo os mesmos autores, o governo priva os 

povos indígenas ao valor mínimo de controle que deveriam ter em resultado de sua 

autodeterminação, os levando à restrição de propriedades, ameaçando diretamente o 

direito à vida, substituindo seu direito de viver de maneira diferente do resto da sociedade. 

Observa-se na Figura 5 a localização das terras indígenas (declaradas, 

regularizadas e em estudo/restrição) afetadas direta e indiretamente pela construção da 

UHE Belo Monte. 

 

Figura 5 – Terras indígenas afetadas direta e indiretamente pela Usina Hidrelétrica Belo 

Monte  

Fonte: Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte – RIMA (NORTE ENERGIA, 2009). 

 

Para Fearnside (2016) e Richter et al. (2010), os impactos causados após a 

construção das barragens das usinas são bem maiores do que só os considerados na área 

inundada diretamente pelo reservatório, como os impactos à jusante (direção da 

correnteza da água na direção de sua foz rumo ao mar) e à montante (direção da nascente 

ou lado mais alto) que são amplamente ignorados. 
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• Impactos à jusante  

A construção de Belo Monte não impacta apenas a qualidade de vida dos 

habitantes da região que se alimentam dos recursos fornecidos e utilizam o rio Xingu 

como meio de transporte, mas também existem consideráveis danos ambientais (SOUSA 

JÚNIOR; REID, 2010). Segundo dados da Eletrobrás (2009), o governo brasileiro não 

concede os mesmos direitos de consultas para as famílias (sejam indígenas ou não) que 

vivem à jusante em comparação com aquelas que tem a área diretamente inundada pelo 

reservatório, uma vez que não são consideradas impactadas diretamente.  

Logo abaixo de Belo Monte existe uma área denominada “trecho seco”, que 

recebe esse nome pelo fato da represa desviar 80% da água por meio de uma série de 

canais que só retorna ao rio cerca de 100 km à jusante. Deste modo, o então chamado 

“trecho seco” tem diminuição do seu fluxo de água, impossibilitando a pesca aos povos 

indígenas residentes ao longo do trecho do rio e de outros moradores ribeirinhos, além de 

afetar o transporte pelo rio (FEARNSIDE, 2016; SOUSA JÚNIOR; REID, 2010).  

A água segue quase sem oxigênio após sua passagem pelas turbinas e percorre 

longas distâncias sem repor os níveis de oxigênio necessários que seriam encontrados no 

curso natural do rio, matando a vida aquática (FEARNSIDE, 2002; KEMENES et al., 

2007), tornando dramática a subsistência das famílias residentes à jusante. Tais impactos 

são ignorados e não há compensação nas barragens já construídas que impedem as 

inundações naturais dos rios amazônicos, prejudicando até a agricultura local, que é 

dependente de grandes quantidades de água (cheias dos rios), dos sedimentos depositados 

no solo advindos com as cheias que servem como adubo natural e renovação da fertilidade 

do solo (FEARNSIDE, 2002; KEMENES et al., 2007). 

• Impactos à montante 

Diferentes espécies de peixes são bloqueadas pelas barragens, impedidas de fazer 

a migração, subindo os afluentes para procriação na época das cheias do rio 

(CARVALHO; FABRÉ, 2006; QUEIROZ et al., 2013). Após o nascimento, os alevinos 

com a ajuda da corrente do rio descem os afluentes e se desenvolvem até sua idade adulta, 

repetindo o ciclo e garantindo renovação dos recursos e equilíbrio do ecossistema. Porém, 

segundo Fearnside (2014) não é possível manter a migração dos peixes pelas passagens 

nas barragens rumo as cabeceiras do rio, tão pouco a prevenção da mortalidade dos 

alevinos descendo suas águas, havendo grande diminuição dos indivíduos de algumas 

espécies, podendo levar até mesmo a sua extinção. 
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Outro impacto importante à montante a ser citado é o aumento dos níveis do rio 

após entrada do mesmo em um reservatório em sua ponta à montante, onde sua velocidade 

diminui significativamente fazendo com que o fluxo de água se torne mais lento, desta 

forma os sedimentos contidos na água com partículas maiores como a areia caem até o 

fundo do reservatório, já os sedimentos mais finos ficam na extremidade inferior perto da 

barragem do reservatório (VAUCHEL, 2014). Ainda segundo o mesmo autor, esse 

acumulo de sedimentos faz o papel de uma segunda barragem, preenchendo considerada 

parte do reservatório resultando em aumento no nível da água que pode causar inundações 

nos trechos do remanso superior.  

É apresentado o mapa com as delimitações das áreas de influência direta e indireta 

da UHE Belo Monte (Figura 6) conforme apresentado no Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA) (ELETROBRÁS, 2009). 

 

Figura 6 – Áreas de influência direta e indireta da construção da Usina Hidrelétrica Belo 

Monte 

Fonte: Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte – RIMA (NORTE ENERGIA, 2009). 

 

Existem grandes incertezas sobre a viabilidade técnica e econômica do projeto, 

necessitando de uma nova abordagem por parte do governo (CALIXTO, 2011). Segundo 

Barreto et al. (2011) a UHE Belo Monte poderia levar ao desmatamento mais de 5.100 

km² de floresta tropical em um período de 20 anos, ou seja, dez vezes o tamanho da área 

de alagamento da barragem.  
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De acordo com estudos apresentados por Hall e Branford (2012), para ser um 

projeto financeiramente viável, novas barragens teriam que ser construídas à montante 

para estabilizar o abastecimento de água e para a produção de eletricidade devido ao 

aumento do risco de seca na Amazônia, que poderia comprometer a capacidade de 

geração de energia de Belo Monte tornando o esquema não econômico.  

 

2.4 Economia e variações climáticas 

Devido à grande extensão do território brasileiro, existem várias alternativas se 

referindo aos tipos de atividades econômicas que podem ser desenvolvidas no país, 

podendo mencionar desde a exploração das riquezas minerais até atividades que são 

predominantes em todo território brasileiro como a agricultura e pecuária (LIMA, 2002).  

O Brasil desenvolveu atividades baseadas nos três setores da produção, sendo: 

setor primário (produção baseada na exploração dos recursos naturais, como agricultura, 

pecuária, mineração, extrativismo vegetal, pesca, caça, etc.); setor secundário 

(transformação das matérias-primas, dando origem a produtos acabados como roupas, 

máquinas, eletrônicos, automóveis, casas, etc.); e setor terciário (relacionado a prestação 

de serviços a terceiros, como comércio, saúde, educação, telecomunicação, serviços de 

limpeza, etc.). 

Um dos fatores que solidifica a economia do Brasil é a grande variedade de 

produtos que são exportados para outros países, fortalecendo a economia (ALMEIDA; 

GUILHOTO, 2007). Dentre os produtos exportados pelo Brasil, se pode apontar como os 

principais os seguintes: aço; cana-de-açúcar; minério de ferro; soja e seus derivados; 

carne bovina e derivados; carne de frango; café; e madeira. 

Conforme apresentado na Tabela 3, cada região do Brasil apresenta suas 

respectivas características referindo-se ao tipo de atividade econômica praticada. Grande 

parte das atividades econômicas do país estão condicionadas a fatores agrícolas, 

agropecuária e extrativismo vegetal, dependendo e sendo influenciadas diretamente pela 

variabilidade dos elementos climáticos, como pluviosidade, temperatura, umidade 

relativa do ar, radiação solar, etc. (LIMA, 2002). Ainda segundo o mesmo autor, as 

variações no clima causam graves efeitos sobre a agricultura, incidindo na produção e 

manejo das culturas, no controle de pragas, na irrigação, no armazenamento e no controle 

de doenças.  
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Tabela 3 – Principais atividades econômicas praticadas no Brasil 

Regiões do Brasil Atividades econômicas 

Norte 

A economia da região baseia-se principalmente na agropecuária e no 

extrativismo vegetal de produtos como madeira, látex, açaí e castanha. O 

extrativismo animal e mineração também são muito fortes na região, 

principalmente extração de ferro, cobre e ouro. 

Nordeste  

A economia dessa região é bem diversificada, o turismo é muito forte, 

agronegócio e exploração de petróleo. A cana-de-açúcar é o principal 

produto agrícola da região. 

Centro-Oeste 
A economia gira em torno da agropecuária (plantações de soja, milho, 

entre outros), pecuária bovina e indústrias. 

Sudeste 

Apresenta o maior parque industrial do Brasil, com as maiores montadoras 

e siderúrgicas do país. Os serviços e o comércio são diversificados, além 

de representar a principal atividade econômica da região. 

Sul 
A maior parte das riquezas provém do setor de serviços e o ramo industrial 

é representado principalmente pelos setores metalúrgico, automobilístico, 

têxtil e alimentício. A agropecuária é bem forte na região. 

Fonte: Adaptado de Domingues et al. (2011), Guilhoto e Sesso (2005). 

 

Diversos estudos vêm sendo conduzidos em escala global na tentativa de estimar 

os possíveis impactos ocasionados devido as variações climáticas sobre as produções 

agrícolas baseadas em Modelos de Circulação Geral (MCG), onde são apresentados que 

a produção nas áreas subtropicais e tropicais, principalmente na África Negra devido a 

predominância de áreas com climas árido, semiárido e sua dependência com a agricultura, 

seriam mais afetados que as regiões temperadas (JONES et al., 1987 apud LIMA, 2002).  

Conforme descrito por Margulis et al. (2010) as regiões do Brasil com maior 

vulnerabilidade às mudanças do clima são as regiões Nordeste e Norte. De acordo com 

suas previsões, a temperatura na Amazônia aumentaria 8 ºC até 2100, resultando na 

retração da Floresta Amazônica em até 40% em sua região sul, sudeste e leste, havendo 

substituição pelo bioma Savana, influenciando os índices de precipitação local. Já na 

região Nordeste, haveria diminuição das chuvas em até 2,5 mm⋅dia-1 para o mesmo 

período, causando enormes perdas na agricultura em toda a região, além da redução da 

capacidade pecuária devido ao déficit hídrico, favorecendo o retrocesso à pecuária de 

baixo rendimento, impactando diretamente a economia do país, além de afetar a geração 

de energia elétrica através das UHEs que teriam redução em suas vazões de até 90% entre 

os anos de 2070 e 2100 (MARGULIS et al., 2010).   

A maioria das empresas brasileiras realizam suas atividades sem contemplar os 

impactos relacionados às alterações climáticas (ANDRADE, 2012). Esse fato fica 

evidenciado ao se observar os relatórios das empresas que atuam no segmento de geração 
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e fornecimento de energia, que não contemplam estratégias frente aos riscos que essas 

variações climáticas podem trazer para o desempenho econômico-financeiro do 

empreendimento, que além de causar crise energética devido a insuficiência na geração 

de energia causada pelo déficit dos recursos hídricos, afeta também outros setores 

dependentes, impactando diretamente na economia do país. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente capítulo apresenta a região de estudo e descreve os dados utilizados. 

Expõe as metodologias e delimita as EMs usadas para caracterizar o clima da região em 

estudo, além de relacionar os procedimentos estatísticos e softwares utilizados, bem como 

as configurações do modelo. Este estudo consiste em uma pesquisa quantitativa, aplicada 

e exploratória, ou seja, gera conhecimento por meio de testes e teorias, visando o 

entendimento do comportamento e variações no ambiente através de análises e 

procedimentos estatísticos (MIGUEL et al., 2012).    

 

3.1 Área de estudo e dados utilizados 

A região de estudo compreende as áreas de influência direta e indireta da UHE 

Belo Monte, que contempla um trecho da Região Hidrográfica do Xingu-PA e apresenta 

desde sua concepção vários impactos sociais e ambientais na região (NORTE ENERGIA, 

2009), analisando as variações climáticas e correlacionando-as ao fenômeno climático 

ENOS. Contudo, levando em consideração características geológicas, geomorfológicas, 

hidrográficas, fatores hidroclimáticos, solos e para maior abrangência da análise, foi 

contemplada toda a Região Hidrográfica do Xingu-PA para estudo, conforme divisão 

hidrográfica apresentada na Figura 7. 

 

Figura 7 – Divisão hidrográfica do estado do Pará 

Fonte: Lima et al. (2012). 
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Para determinar a intensidade do ENOS foi utilizado o Índice Oceânico Niño 

(ION). O ION é um índice identificador das anomalias superficiais do oceano Pacífico 

por meio da média móvel a cada três meses, em que IONs com intensidade maior que 0,5 

ºC por no mínimo cinco períodos consecutivos são caracterizados por El Niño, enquanto 

que IONs com intensidade menor que -0,5 ºC pela média móvel a cada três meses por no 

mínimo cinco períodos consecutivos como La Niña (MARCUZZO; ROMERO, 2013). A 

classificação da intensidade dos IONs pode ser observada pela Tabela 4.  

Tabela 4 – Classificação da intensidade do Índice Oceânico Niño 

Eventos Índice Oceânico (ºC) Intensidade 

El Niño 

0,5 a 0,9 Fraco  

1,0 a 1,4 Moderado 

≥ 1,5 Forte 

La Niña 

-0,5 a -0,9 Fraco 

-1,0 a -1,4 Moderado 

≤ -1,5 Forte 

Fonte: Marcuzzo e Romero (2013). 

 

Dentre as regiões de monitoramento com base na TSM (Niño 1+2, Niño 3, Niño 

3.4 e Niño 4), o National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) utiliza a 

região de monitoramento Niño 3.4 (5ºN -5ºS, 120º -170ºW, sobre o Pacífico Equatorial 

Tropical) para aferir as anomalias de temperatura e caracterizar os períodos com base no 

ION (Figura 8), ao qual melhor se relaciona com as manifestações de El Niño e La Niña 

(HUANG et al., 2017).  

 

Figura 8 – Regiões de monitoramento do NOAA com base na Temperatura de Superfície 

do Mar  
Fonte: CPC/NCEP/NOAA (2017). 

 

Os índices históricos de intensidade do ENOS foram obtidos do banco de dados 

do NOAA considerando o período de 1980 a 2016. As intensidades do ENOS utilizando 
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o ION por meio das médias móveis trimestrais (DJF, JFM, ..., NDJ) podem ser observadas 

pela Tabela 5.  

Tabela 5 – Catalogação de El Niño e La Niña com base no Índice Oceânico Niño entre os 

anos de 1980 a 2016 

Anos DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1980 0.6 0.5 0.3 0.4 0.5 0.5 0.3 0.0 -0.1 0.0 0.1 0.0 

1981 -0.3 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.1 -0.2 -0.1 

1982 0.0 0.1 0.2 0.5 0.7 0.7 0.8 1.1 1.6 2.0 2.2 2.2 

1983 2.2 1.9 1.5 1.3 1.1 0.7 0.3 -0.1 -0.5 -0.8 -1.0 -0.9 

1984 -0.6 -0.4 -0.3 -0.4 -0.5 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.6 -0.9 -1.1 

1985 -1.0 -0.8 -0.8 -0.8 -0.8 -0.6 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 

1986 -0.5 -0.5 -0.3 -0.2 -0.1 0.0 0.2 0.4 0.7 0.9 1.1 1.2 

1987 1.2 1.2 1.1 0.9 1.0 1.2 1.5 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 

1988 0.8 0.5 0.1 -0.3 -0.9 -1.3 -1.3 -1.1 -1.2 -1.5 -1.8 -1.8 

1989 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.2 -0.1 

1990 0.1 0.2 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.4 0.4 0.3 0.4 0.4 

1991 0.4 0.3 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.6 0.6 0.8 1.2 1.5 

1992 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 0.7 0.4 0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.1 

1993 0.1 0.3 0.5 0.7 0.7 0.6 0.3 0.3 0.2 0.1 0.0 0.1 

1994 0.1 0.1 0.2 0.3 0.4 0.4 0.4 0.4 0.6 0.7 1.0 1.1 

1995 1.0 0.7 0.5 0.3 0.1 0.0 -0.2 -0.5 -0.8 -1.0 -1.0 -1.0 

1996 -0.9 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.4 -0.5 

1997 -0.5 -0.4 -0.1 0.3 0.8 1.2 1.6 1.9 2.1 2.3 2.4 2.4 

1998 2.2 1.9 1.4 1.0 0.5 -0.1 -0.8 -1.1 -1.3 -1.4 -1.5 -1.6 

1999 -1.5 -1.3 -1.1 -1.0 -1.0 -1.0 -1.1 -1.1 -1.2 -1.3 -1.5 -1.7 

2000 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.7 -0.6 -0.6 -0.5 -0.5 -0.6 -0.7 -0.7 

2001 -0.7 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.1 -0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.3 -0.3 

2002 -0.1 0.0 0.1 0.2 0.4 0.7 0.8 0.9 1.0 1.2 1.3 1.1 

2003 0.9 0.6 0.4 0.0 -0.3 -0.2 0.1 0.2 0.3 0.3 0.4 0.4 

2004 0.4 0.3 0.2 0.2 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.7 0.7 0.7 

2005 0.6 0.6 0.4 0.4 0.3 0.1 -0.1 -0.1 -0.1 -0.3 -0.6 -0.8 

2006 -0.8 -0.7 -0.5 -0.3 0.0 0.0 0.1 0.3 0.5 0.7 0.9 0.9 

2007 0.7 0.3 0.0 -0.2 -0.3 -0.4 -0.5 -0.8 -1.1 -1.4 -1.5 -1.6 

2008 -1.6 -1.4 -1.2 -0.9 -0.8 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 -0.6 -0.7 

2009 -0.8 -0.7 -0.5 -0.2 0.1 0.4 0.5 0.5 0.7 1.0 1.3 1.6 

2010 1.5 1.3 0.9 0.4 -0.1 -0.6 -1.0 -1.4 -1.6 -1.7 -1.7 -1.6 

2011 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.5 -0.7 -0.9 -1.1 -1.1 -1.0 

2012 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.3 0.3 0.2 0.0 -0.2 

2013 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 

2014 -0.4 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.2 0.1 0.0 0.2 0.4 0.6 0.7 

2015 0.6 0.6 0.6 0.8 1.0 1.2 1.5 1.8 2.1 2.4 2.5 2.6 

2016 2.5 2.2 1.7 1.0 0.5 0.0 -0.3 -0.6 -0.7 -0.7 -0.7 -0.6 
             

   El Niño La Niña Neutro    

Fonte: CPC/NCEP/NOAA (2017). 

 

O estudo consiste na análise de 37 anos (1980 a 2016) de dados climáticos 

históricos, obtidos do banco de dados do NOAA e do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET) ao qual estão disponíveis 922 (NOAA) e 265 (INMET) EMs. As variáveis 

climáticas utilizadas neste estudo foram: precipitação acumulada mensal em milímetros 

(mm); temperatura média mensal em graus Celsius (ºC); e umidade relativa do ar média 

mensal em porcentagem (%). 
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As séries históricas obtidas do INMET e do NOAA possuem dados faltantes. 

Portanto, para completar as falhas foram aplicados métodos como os descritos em Ferrari 

e Ozaki (2014) e Vicente-Serrano et al. (2010), que utilizam informações de EMs vizinhas 

para o preenchimento das falhas. Entretanto, devido a disponibilidade limitada das 

variáveis climáticas fornecidas pelo NOAA, seus dados não foram completados, mas 

aproveitados para preenchimento dos dados faltantes do INMET.  

Mais detalhes sobre o preenchimento dos dados faltantes podem ser verificados 

em Merelles (2018), que determinou o melhor método para calcular a evapotranspiração 

quando existem falhas nos dados históricos, definindo primeiramente o método específico 

para preenchimento das falhas para cada variável climática considerando todas as EMs 

convencionais no Brasil monitoradas pelo INMET.   

A Figura 9, gerada pelo software R (versão 3.4.3) apresenta a distribuição de todas 

as EMs convencionas do banco de dados do INMET no Brasil.  

 

Figura 9 – Distribuição das Estações Meteorológicas convencionais monitoradas pelo 

INMET no Brasil 

 

As EMs convencionais são compostas de vários sensores isolados, registrando 

interruptamente parâmetros meteorológicos como: direção e velocidade dos ventos; 

precipitação; pressão atmosférica; temperatura; umidade relativa do ar; e radiação solar. 
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Esses parâmetros posteriormente são lidos e anotados por um observador e enviados a um 

centro coletor para processamento, montando o conjunto de dados referente a cada EM.  

 

3.2 Delimitação das Estações Meteorológicas 

De acordo com a distribuição da rede de EMs convencionais do INMET, existem 

três estações contidas na região em estudo, sendo elas: Porto de Moz (PA), Altamira (PA) 

e São Félix do Xingu (PA), respectivamente. Para a escolha das demais EMs, verificou-

se o nível de correlação tomando como referência cada EM contida na região, buscando 

verificar até que distância uma série que veio da mesma distribuição está correlacionada 

utilizando conceitos da modelagem estatística. Através da modelagem é possível 

determinar uma função que melhor descreve a interação entre os componentes de 

determinado sistema (MORAIS et al., 2017). 

As demais EMs foram selecionadas com base no (1) comprimento dos registos 

históricos, (2) integridade dos dados, (3) homogeneidade ou qualidade e (4) 

representatividade (CAMMARANO et al., 2016). Para determinar quais EMs 

representam a Região Hidrográfica do Xingu-PA e área contigua, inicialmente foi 

determinada a matriz de ruídos aleatórios {𝑟𝑎𝑡𝑗(𝑘)} das séries. 

 𝑟𝑎𝑡𝑗(𝑘) = 𝑍𝑡𝑗(𝑘) − 𝑆𝑡𝑗(𝑘) − 𝑇𝑡𝑗(𝑘) (3.1) 

em que 𝑟𝑎𝑡𝑗(𝑘) são os ruídos aleatórios de variância constante das EMs tomadas como 

referência uma vez contidas na região de estudo; 𝑍𝑡𝑗(𝑘) são as séries observadas; 𝑆𝑡𝑗(𝑘) 

são as sazonalidades; e 𝑇𝑡𝑗(𝑘) são as tendências. Os índices 𝑡, 𝑗, 𝑘 representam: 𝑗 a EM 

observada (Porto de Moz, Altamira e São Félix do Xingu) com média zero no tempo (𝑡) 

para as variáveis climáticas (𝑘 = precipitação, temperatura e umidade do ar). 

Posteriormente gerou-se a matriz de correlação para as 𝑘 variáveis, onde as EMs 

com correlação superior a 30% foram agrupadas em relação as EMs de referência. Para 

isso, foi realizada a interpolação multivariada das componentes principais para obter os 

limites de correlação (AKIMA, 1978), gerando ilustrações para cada variável 

(precipitação, temperatura e umidade relativa do ar) em cada EM de referência, onde foi 

considerado para o estudo os limites de correlação da variável temperatura, uma vez que 

apresentou maior amplitude e representatividade, que pode ser observado na Figura 10. 



48 

 

 

 

Figura 10 – Limites de correlação das Estações Meteorológicas em função da temperatura 

média mensal 
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Conforme Viviani e Manzato (2005), a inclusão de pontos (EMs) fora da 

delimitação da região em estudo, tem como objetivo evitar possíveis problemas 

resultantes do efeito de borda ao se fazer a interpolação e espacialização da área. Neste 

estudo, para evitar o efeito de borda, foram necessários considerar limites de correlação 

acima de 30%. 

Devido a quantidade de EMs obtidas considerando limites de correlação acima de 

30%, foi acrescentado o critério dos vizinhos mais próximos e algumas EMs foram 

eliminadas, considerando apenas as com maior proximidade da Região Hidrográfica do 

Xingu-PA, uma vez que se verificou EMs muito distantes da região em estudo. Pela 

Tabela 6 é possível observar as EMs que foram utilizadas, seus respectivos códigos de 

referência OMM (Organização Meteorológica Mundial), latitude, longitude e altitude em 

relação ao nível do mar.  

Tabela 6 – Estações Meteorológicas utilizadas e suas respectivas latitude, longitude e 

altitude em relação ao nível do mar 

Código - EMs Latitude (S) Longitude (W) Altitude (m) 

82098 – Macapá (AP) 00° 03' 00" 51° 07' 00" 14,46 

82181 – Monte Alegre (PA) 02° 00' 00" 54° 06' 00" 145,85 

82184 – Porto de Moz (PA) 01° 43' 60" 52° 13' 60" 15,93 

82188 – Breves (PA) 01° 40' 60" 50° 28' 60" 14,74 

82246 – Belterra (PA) 02° 37' 60" 54° 57' 00" 175,74 

82353 – Altamira (PA) 03° 13' 00" 52° 13' 00" 74,04 

82361 – Tucuruí (PA) 03° 46' 00" 49° 40' 00" 40 

82445 – Itaituba (PA) 04° 16' 60" 55° 58' 60" 45 

82562 – Marabá (PA) 05° 22' 00" 49° 07' 60" 95 

82668 – São Félix do Xingu (PA) 06° 37' 60" 51° 58'0 0" 206 

82861 – Conceição do Araguaia (PA) 08° 16' 00" 49° 16'0 0" 156,85 

83064 – Porto nacional (TO)  10° 43' 00" 48° 25' 00" 239,2 

83214 – Matupá (MT) 10° 15'0 0" 54° 55' 00" 285 

Fonte: BDMEP/INMET (2017). 

 

Os pontos das EMs estão distribuídos geograficamente de forma irregular, sendo 

dez no estado do Pará, uma no estado do Mato Grosso, uma no estado do Tocantins e uma 

no estado do Amapá, totalizando treze EMs. 

É possível visualizar pela Figura 11 a delimitação da Região Hidrográfica do 

Xingu-PA, a distribuição das EMs utilizadas e a localização da UHE Belo Monte, 

elaborada da base cartográfica do IBGE. 
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Figura 11 – Demarcação da Região Hidrográfica do Xingu-PA, Estações Meteorológicas 

utilizadas e localização da Usina Hidrelétrica Belo Monte 

 

3.3 Análise dos dados  

3.3.1 Regressão Linear Múltipla  

A Regressão Linear Múltipla (RLM) é um conjunto de técnicas estatísticas 

utilizada para construção de modelos que descrevem a relação de determinada variável 

dependente entre duas ou mais variáveis independentes (LAZZARI et al., 2011), advinda 

da Regressão Linear Simples que se restringe à apenas duas variáveis (𝑥 e 𝑦) e uma 

equação de primeiro grau funcional de ajustamento (CRUZ et al., 2013). A equação geral 

que descreve o processo é apresentada a seguir (MONTGOMERY; RUNGER, 2016): 

 𝑌𝑖 =  𝛽0 + 𝛽1𝑋𝑖1 + 𝛽2𝑋𝑖2 + ⋯ + 𝛽k𝑋𝑖𝑘 + 𝜀𝑖         𝑖 = 1, … , 𝑛  (3.2) 
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em que: 𝑌𝑖 é a variável dependente para o i-ésimo indivíduo; 𝑋𝑖 (𝑋𝑖1, 𝑋𝑖2 … , 𝑋𝑖𝑘) é o vetor 

de observações das variáveis independentes para o i-ésimo indivíduo; 𝛽 (𝛽0, 𝛽1, 𝛽2, … , 𝛽k) 

é o parâmetro desconhecido do modelo (à estimar) ou vetor de coeficiente de regressão; 

𝜀 é um componente do erro aleatório; e 𝑛 é o número de indivíduos.  

A RLM tem sido usada em diversas áreas de estudo, como: na avaliação de 

variáveis climáticas (CRUZ et al., 2011; FERNANDES; CARVALHO, 2013; TONATO 

et al., 2010), no preenchimento de falhas de séries históricas (BERTONI; TUCCI, 2007; 

OLIVEIRA et al., 2010) e previsões de demanda para o transporte de energia elétrica 

(ZHANG M. et al., 2009). 

Com auxílio do software R, foi verificado a relação da altitude (𝐴𝑙𝑡) entre as 

variáveis climáticas precipitação acumulada (𝑃𝑎𝑐), temperatura média (𝑇𝑚é𝑑) e umidade 

média (𝑈𝑚é𝑑), com dados das treze EMs selecionadas para estudo do comportamento 

climático da Região Hidrográfica do Xingu-PA através da RLM ao nível de significância 

de 5%, observando se a relação segue conforme apresentado em Zavattini (2009), que 

observou índices mais elevados de precipitação e umidade em EMs locadas em maior 

altitude.  

Para validação do modelo, foram verificadas três pressuposições nos resíduos 

gerados pela RLM, sendo: (1) normalidade na distribuição; (2) independência; e (3) 

homogeneidade de variância. Desta forma, para este trabalho foram definidas as seguintes 

hipóteses para avaliação geral de adequação do modelo gerado por RLM: 

{
H0 = modelo satisfatório (não há quebra de pressuposição);                                

H1 = modelo não satisfatório (há pelo menos uma quebra de pressuposição).
 

A verificação de normalidade nos resíduos se deu pelas estatísticas de Anderson-

Darling, Kolmogorov-Smirnov, Shapiro-Wilk e Ryan-Joiner. Para verificação de 

independência foi considerado o teste generalizado de Durbin-Watson (VINOD, 1973), 

que possibilita detectar a presença de autocorrelação (dependência) de qualquer ordem 

(BARROSO et al., 2012). A verificação de homogeneidade de variância 

(homoscedasticidade) se deu pelo teste de Breusch-Pagan, verificando a hipótese de 

igualdade de variância versus a hipótese da homoscedasticidade ser uma função 

multiplicativa de uma ou mais variáveis (HALUNGA et al., 2017). A equação que 

fomenta o teste pode ser verificada em Breusch e Pagan (1980). 
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3.3.2 Análise descritiva  

Existe a necessidade da análise de consistência dos dados antes de uma avaliação 

mais detalhada utilizando recursos e métodos da Geoestatística (FERNANDES, 2009), 

que pode ser realizada por meio da estatística clássica. É importante realizar uma análise 

estatística antes do processamento dos dados, para que seja possível descrever e 

caracterizar as distribuições da amostra ou conjunto de dados para melhor entendimento 

do comportamento das variáveis de interesse (YAMAMOTO et al., 2001).  

Desta forma, para avaliar os dados com consistência, foram verificadas as medidas 

de tendências central (mediana e média) e os parâmetros de dispersão em torno da média 

(coeficiente de variação, variância e desvio padrão), conforme descrito em Chwif e 

Medina (2014), Montgomery e Runger (2016). A média amostral é dada por: 

 𝑋̅ =  
1

𝑛
∑ 𝑥𝑖

𝑛

𝑖=1

 (3.3) 

em que 𝑋̅ é a média amostral; 𝑛 é o tamanho da amostra; 𝑥𝑖 = 𝑥1, 𝑥2, 𝑥3, … , 𝑥𝑛. 

A mediana é o valor (pertencente ou não à amostra) que separa ao meio o conjunto 

de dados, ou seja, metade dos elementos amostrais são iguais ou menores que a mediana 

e a outra metade, iguais ou maiores que a mediana. As seguintes regras foram atribuídas 

depois da ordenação amostral dos 𝑛 elementos: (1) a mediana é o elemento médio se 𝑛 

for ímpar; (2) os dois elementos médios por meio de uma semissoma darão origem a 

mediana caso 𝑛 for par. A mediana obtida por interpolação, para dados agrupados é dada 

conforme Equação (3.4): 

 mediana = 𝐿1 + (

𝑁
2

+ (∑ 𝑓)
1

𝑓mediana
) 𝑐 (3.4) 

em que: 𝐿1 é o limite inferior da classe que contém a mediana; 𝑁 é o total de dados; 

(∑ 𝑓)
1
 é a soma das frequências das classes inferiores à mediana; 𝑓mediana é a 

frequência da classe mediana; e 𝑐 amplitude do intervalo da classe mediana.  

A medida de dispersão variância (𝑆²), também denominada “desvio quadrático 

médio da média” é a mais empregada na prática quanto existe divergência de valores de 

uma distribuição com sua média, podendo ser calculada conforme a Equação (3.5): 
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 𝑆2 =  
∑ (𝑥𝑖 − 𝑋̅)²𝑛

𝑖=1

𝑛 − 1
 (3.5) 

Ao se aplicar a raiz quadrada na variância, obtém-se o desvio padrão (𝑆), podendo 

ser aplicado por ser uma grandeza expressa com a mesma unidade dos valores iniciais, 

sendo expressa como: 

 𝑆 =  √𝑆² (3.6) 

Por meio da divisão do desvio padrão (𝑆) pela média (X̅) se obtém o coeficiente 

de variação (𝐶𝑉) ou desvio padrão relativo, que é uma medida padronizada contida em 

uma distribuição de probabilidade ou distribuição de frequências, descrita como: 

 𝐶𝑉% =
𝑆

𝑋̅
∗ 100 (3.7) 

Pelo fato de ser uma medida adimensional, se permite a comparação relativa das 

variáveis com as diferentes distribuições, como exemplo, a classificação e comparação 

de depósitos minerais de acordo com sua variabilidade natural (FERNANDES, 2009; 

YAMAMOTO et al., 2001).  

O coeficiente de assimetria (𝐶𝑠) possibilitou caracterizar a distribuição de acordo 

com sua assimetria (positiva ou negativa). Valores negativos indicam cauda da função 

densidade de probabilidade mais alongada à esquerda, enquanto valores positivos 

indicam cauda mais alongada à direita. O 𝐶𝑆 pode ser expresso conforme Equação (3.8). 

 𝐶𝑠 =
1

𝑛
 ∑ [

(𝑥𝑖 − 𝑋̅)

𝑆
]

3

 (3.8) 

em que: valores nulos ou próximos de zero indicam tendência a simetria, ou seja, os dados 

estão distribuídos relativamente iguais em ambos os lados da média. 

As seguintes distribuições de frequências foram avaliadas neste estudo: frequência 

absoluta (𝑓𝑖), definida pelos valores que representam os dados numéricos de cada classe; 

frequências relativas (𝑓𝑟𝑖), definida pela razão entre os valores da frequência absoluta e o 

número total de dados da amostra 𝑛; frequência percentual (𝑝𝑖), definida sendo o 

percentual de um determinado valor da amostra; e frequência acumulada (𝑓𝑎𝑐), que é o 

total das frequências de todos os dados inferiores ao limite superior do intervalo de uma 

determinada classe (CORREA, 2003; MARTINS; DOMINGUES, 2017). 
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Para definir o número de classes das distribuições de frequências foi utilizada a 

regra de Sturges, conforme apresentado em Chwif e Medina (2014) pela Equação (3.9): 

 𝑘 = 1 + 3,3 log10(𝑛) (3.9) 

em que: 𝑘 é o número de classes e 𝑛 o tamanho do conjunto de dados.  

Conforme apresentado em Silva E. (2014), para avaliar dados de determinada 

amostra, pode-se construir um histograma uma vez definido o número de classes, 

destacando dentre os critérios mais utilizados a regra de Sturges. 

 

3.3.3 Teste de aderência  

Para verificar a aderência dos dados de precipitação acumulada, temperatura e 

umidade média mensal, foram avaliados os seguintes modelos de distribuição: Normal; 

Log-Normal; Exponencial; Logística; Gama; Weibull; Gumbel; Cauchy; Rice; e 

Rayleigh. O software utilizado para auxílio na verificação foi o Action Stat Pro que utiliza 

linguagem de programação estatística R, vinculado às planilhas do Microsoft Excel®. 

A verificação se deu pelas estatísticas de Anderson-Darling e Kolmogorov-

Smirnov (JANTSCHI; BOLDOACA, 2009), usadas para calcular o p-valor para o teste 

de qualidade do ajuste, que ajuda a determinar o melhor modelo que se adapta a 

distribuição do conjunto de dados. 

Pela avaliação do p-valor predefinido de 5%, foi possível verificar a adequação da 

amostra a um modelo de distribuição específico. As hipóteses definidas para análise 

foram as seguintes: 

{
𝐻0 = a amostra segue um modelo de distribuição específico;        

𝐻1 = a amostra não segue um modelo de distribuição específico.
 

em que: p-valor (𝑥) ≥ α, implica à não rejeição da hipótese nula (𝐻0); e p-valor (𝑥) < α, 

rejeita-se a hipótese nula (𝐻0) e aceita-se a hipótese alternativa (𝐻1). Para 

𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 de modo que 1, 2, … , 𝑛 são os p-valores calculados de cada distribuição 

ao nível de significância de 5% (α = 0,05). 

Para análise da relação entre as variáveis climáticas, foi utilizado o coeficiente de 

correlação de Spearman, sendo o mais indicado para uma distribuição não-paramétrica, 

expressa conforme à Equação (3.10). 
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 𝜌 = 1 −  
6 ∑ 𝑑𝑖

2

(𝑛3 − 𝑛)
 (3.10) 

em que: 𝜌 é o coeficiente de Spearman; 𝑛 o número de observações; e 𝑑 é a diferença 

entre os postos de cada observação. 

É importante analisar a correlação dos dados para entendimento da covariação 

entre as variáveis climáticas, que pode variar de -1 a 1. O sinal negativo indica correlação 

inversa entre as variáveis, 1 representa a correção perfeita e 0 indica que não há correlação 

(MUKAKA, 2012). 

 

3.4 Análise espacial  

O ramo da estatística espacial que utiliza conceitos de funções aleatórias 

incorporando a dependência espacial com modelos de variáveis georreferenciadas é 

denominado Geoestatística, que surgiu da necessidade do estudo estatístico de fenômenos 

naturais, caracterizada pela distribuição espacial de uma ou mais variáveis (JOURNEL; 

HUIJBREGTS, 1978), que não era possível utilizando apenas a estatística convencional.  

A Geoestatística foi desenvolvida inicialmente para solucionar problemas de 

mineração (MATHERON, 1963, 1965, 1970), sendo mais difundida nesta área, embora 

cada vez mais tem sido utilizada em outras áreas de conhecimento, como no meio 

ambiente (PORTO JÚNIOR et al., 2012), na agricultura (CUNHA et al., 2013), nas 

ciências biomédicas (GOOVAERTS, 2000) e em estudos climáticos (YAMAMOTO; 

LANDIM, 2013). 

Conforme apresentado por Fernandes (2009) e Matheron (1965), variáveis 

regionalizadas possuem as mesmas características qualitativas dos fenômenos por elas 

representadas que a estatística convencional não é capaz de demonstrar. Segundo os 

mesmos autores, estas variáveis regionalizadas podem apresentar algumas características, 

como: suporte, localização, anisotropia e continuidade. Conforme apresentado por 

Bubenicek e Haas (1969), as variáveis regionalizadas por apresentarem distribuição 

espacial variante aparente, não são passíveis de representação por funções 

determinísticas. 

Admitindo-se uma característica dendrométrica 𝑍, variante continuamente num 

determinado espaço em função das coordenadas geográficas em que cada valor verificado 
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𝑍(𝑥𝑖) em locais 𝑥𝑖, onde 𝑖 = 1, 2, 3, … 𝑛, e 𝑥𝑖 demonstra em duas dimensões a coordenada 

geográfica, é possível obter a variável aleatória 𝑍(𝑥). As variáveis aleatórias ou conjunto 

de variáveis 𝑍(𝑥1), ..., 𝑍(𝑥𝑛) constituem um processo estocástico ou função aleatória.  

Uma maneira de representar a variância de fenômenos regionalizados 

espacialmente de forma quantitativa é por meio da função do semivariograma 𝛾(ℎ). 

Contudo, existe uma confusão na literatura em relação ao termo semivariograma e 

variograma (BACHMAIER; BACKES, 2011), sendo tratados de forma indistinta 

(GNEITING et al., 2001; WACKERNAGEL, 2003) ou de forma distinta assumindo que 

o semivariograma representa a metade da função do variograma 2𝛾(ℎ) (GRINGARTEN; 

DEUTSCH, 2001; STEIN, 1999). Neste estudo a função do semivariograma foi tratada 

conforme descrito em Camargo et al. (2004), Isaaks e Srivastava (1989), Yamamoto e 

Landim (2013), expressa pela Equação (3.11): 

 𝛾(ℎ) =  
1

2𝑁(ℎ)
∑ [𝑍(𝑥𝑖) −  𝑍(𝑥𝑖 + ℎ)]²

𝑁(ℎ)

𝑖=1

 (3.11) 

em que: 𝑁(ℎ) é o número de pares de valores avaliados 𝑍(𝑥𝑖 + ℎ), 𝑍 (𝑥𝑖), distanciados 

por ℎ.  

A Equação (3.11) possibilita a geração do semivariograma experimental, que por 

sua vez, permite o ajuste da função matemática que demonstra a estrutura de correlação 

espacial da característica observada.  

A função semivariograma também pode ser descrita em termos de variância e 

covariância conforme Equação (3.12). A relação entre variância de dados e a covariância 

espacial é demonstrada em Yamamoto et al. (2001), Yamamoto e Landim (2013). 

 𝛾(ℎ) =  𝑐(𝑜) − 𝑐(ℎ)  (3.12) 

em que: 𝑐(𝑜) é a variância de dados; e 𝑐(ℎ) a correlação entre pontos separados por uma 

distância ℎ. 

Embora exista uma infinidade de funções que podem ser ajustadas aos 

semivariogramas, modelos fundamentados em suposições teóricas de variáveis 

regionalizadas vêm satisfazendo a maioria das aplicações (STURARO, 2015), onde 

destacam-se os modelos: com patamar (esférico, exponencial, gaussiano, cúbico ou 

aleatório); e sem patamar (modelo linear generalizado ou logarítmico).  
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O semivariograma possui algumas propriedades, definidas como: alcance 

(distância a partir da qual ocorre interdependência entre as amostras); patamar (valor 

máximo de variância); efeito pepita (descontinuidade próxima à origem do 

semivariograma); e a contribuição (diferença entre o patamar e o efeito pepita) 

(YAMAMOTO et al., 2001; YAMAMOTO; LANDIM, 2013).  

A Figura 12 exemplifica o semivariograma experimental e seus parâmetros, que 

permite analisar o grau de dependência espacial uma vez estimado o valor de 

semivariância avaliando diferentes combinações de pares de pontos, possibilitando 

definir os parâmetros para estimativas em locais não amostrados (COSTA, 2014; 

GUIMARÃES, 2004). A menor semivariância se dá pela proximidade entre os pontos 

amostrados uma vez que existe maior semelhança entre eles, logo, conforme a medida 

𝛾(ℎ) aumenta o esperado é que ℎ também aumente. 

 

Figura 12 – Modelo de semivariograma experimental  

Fonte: Adaptado de Guimarães (2004). 

 

Para avaliação do Índice de Dependência Espacial (𝐼𝐷𝐸) expresso pela relação 

entre o efeito pepita (𝐶0) e a contribuição (𝐶1) [Equação (3.13)], foi utilizado os intervalos 

propostos em Cambardela et al. (1994) que classificam a dependência espacial em fraca 

(𝐼𝐷𝐸 > 75%), moderada (25% ≤ 𝐼𝐷𝐸 ≤ 75%) e forte (𝐼𝐷𝐸 < 25%) para avaliação do 

modelo obtido para cada variável climática em estudo.  

 𝐼𝐷𝐸% =  (
𝐶0

𝐶0 + 𝐶1
) ∗ 100  (3.13) 
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O semivariograma embora seja uma função direcional, não é vetorial 

(FERNANDES, 2009), ou seja, ao se escolher uma direção ou sentido, ela vale para 

ambos os lados, limitada lateralmente pela distância máxima e tolerância angular. 

Portanto, o semivariograma experimental pode ser calculado em várias direções ao se 

utilizar análises da Geoestatística, sendo da melhor maneira ajustado a uma função 

predefinida matematicamente (OLEA, 1991). Neste estudo o semivariograma foi definido 

com auxílio do software R com o implemento GeoR versão 2.4.1 (RIBEIRO JR; 

DIGGLE, 2001) e do software PAST versão 3.19. A utilização dos dois softwares se deu 

para verificação de ajuste e precisão.  

Constantemente, dados meteorológicos geram a necessidade de se usar métodos 

de interpolação espacial para seu devido mapeamento, se destacando entre eles o método 

krigagem (CARVALHO et al., 2012; FRANCO; UDA, 2015; VIOLA et al., 2010), que 

se baseia na ideia de quanto maior a covariância entre o local de estimativa com 

determinada amostra, maior a contribuição dessa amostra com a estimativa 

(YAMAMOTO; LANDIM, 2013). A krigagem se baseia em um modelo de estimação 

local, onde por meio da vizinhança estacionária, busca a minimização sem viés do erro 

de estimação (CLARK, 1979; JOURNEL; HUIJBREGTS, 1978). 

Alguns estudos (CARVALHO; ASSAD, 2005; CARVALHO et al., 2012; 

MARTINS, 2016; VIOLA et al., 2010) apresentam a krigagem ordinária (uma das 

técnicas contidas no método krigagem) como uma técnica univariada bastante utilizada 

devido sua eficiência em interpolação de dados climáticos. Jakob (2002) considera a 

krigagem ordinária uma boa opção para interpolação de dados, que utiliza de funções 

matemáticas atribuindo maiores pesos para posições com maior proximidade, já para 

posições mais distantes são atribuídos menores pesos, gerando novos pontos interpolados 

baseando-se nas combinações lineares dos dados.  

Neste estudo, foi utilizada a técnica krigagem ordinária, pelos resultados que 

proporciona e simplicidade (YAMAMOTO; LANDIM, 2013) se destacando entre as 

técnicas contidas no método da krigagem (BERVEGLIERI et al., 2011), que estabelece 

uma forma estimadora linear para variáveis regionalizadas atendendo a hipótese 

intrínseca, ou seja, não há necessidade do conhecimento antecipado da média, assumindo-

se a hipótese da estacionaridade local (BERVEGLIERI et al., 2011; LANDIM, 2003).  
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O estimador de krigagem ordinária {𝑍𝐾𝑂
∗ (𝑥0)} é definido pela Equação (3.14) 

(JOURNEL; HUIJBREGTS, 1978) a seguir: 

 𝑍𝐾𝑂
∗ (𝑥0) =  ∑ 𝜆𝑖𝑍(𝑥𝑖)

𝑛

𝑖=1

 (3.14) 

em que: 𝜆𝑖 representa os ponderadores, com ∑ 𝜆𝑖 = 1𝑛
𝑖=1 ; 𝑍(𝑥𝑖) representa os dados 

experimentais; e 𝑛 representa a totalidade dos dados.  

Para cálculo dos pesos ótimos, duas condições de restrições devem ser levadas em 

consideração, em que (1) o estimador não deve estar enviesado e (2) a variância de 

estimativa deve ser mínima (YAMAMOTO; LANDIM, 2013).  

 

Figura 13 – Representação do interpolador krigagem ordinária 

Fonte: Adaptado de Reuwsaat (2011). 

 

Conforme apresentado em Reuwsaat (2011), a Figura 13 demonstra a forma 

genérica da krigagem ordinária, onde os dados do atributo 𝑍, nas diferentes posições x1 

a x5 são utilizados para fazer a estimação do valor do atributo 𝑍 na posição de x. 

As estimativas obtidas pela krigagem ordinária foram validadas utilizando o 

método estatístico não-paramétrico de validação cruzada.  

 

3.5 Validação 

Estimativas ótimas são aquelas que não possuem erros ou tendem a zero, ou seja, 

os valores que foram estimados são idênticos ou bem próximos dos valores reais. Sendo 
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assim, um conjunto de dados satisfatórios são aqueles em que a distribuição possui 

similaridade com a distribuição dos dados reais (CHWIF; MEDINA, 2014).  

 

3.5.1 Métricas estatísticas de avaliação de ajuste 

A maneira mais simples de avaliar um conjunto de dados ou método de estimativa 

é verificando se a distribuição do simulado é similar aos dados reais. Sendo assim, 

existem alguns critérios que podem ser aplicados para avaliar a qualidade de ajuste de um 

modelo (ALENCAR et al., 2015).  

Neste trabalho foram aplicadas as seguintes métricas estatísticas para avaliação de 

ajuste e qualidade dos modelos: coeficiente de determinação (𝑅²); raiz do erro quadrático 

médio (𝑅𝑀𝑆𝐸 – Root Mean Squared Error); e erro absoluto médio (𝑀𝐴𝐸 – Mean 

Absolute Error).  

 
𝑅2 = 1 −

∑ (𝑊𝑖 − 𝑊𝑖
∗)2𝑛

𝑖=1

∑ (𝑊𝑖 − 𝑊̅𝑖)2𝑛
𝑖=1

 
(3.15) 

 𝑅𝑀𝑆𝐸 = √
1

𝑛
∑|𝑊𝑖 − 𝑊𝑖

∗|

𝑛

𝑖=1

2

 (3.16) 

 
𝑀𝐴𝐸 =

1

𝑛
∑|𝑊𝑖 − 𝑊𝑖

∗|

𝑛

𝑖=1

 
(3.17) 

em que: 𝑊 é um vetor com valores previsto; 𝑊∗ é um vetor com os valores observado; e 

𝑛 é o número de amostras. 

O coeficiente de determinação (𝑅²) é constantemente usado como medida de 

adequabilidade de uma modelagem realizada por regressão, expressando a quantidade de 

variabilidade apresentada nos dados. É esperado para um bom modelo de regressão, a 

explicação de pelo menos 70% da variabilidade das variáveis de interesse (VIRGILLITO, 

2007). 

Tanto a raiz do erro quadrático médio (𝑅𝑀𝑆𝐸) quanto o erro absoluto médio 

(𝑀𝐴𝐸) expressam o erro de previsão do modelo médio em unidades da variável de 

interesse. A utilização das duas métricas para avaliação de ajuste se deu pelo fato do 

𝑅𝑀𝑆𝐸 penalizar somente os altos erros, sendo mais útil quando altos erros são 
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indesejáveis (VICENTE-SERRANO et al., 2010). Com isso, a decisão de qual modelo 

utilizar não pode ser aplicado somente com sua análise, uma vez que a modelagem pode 

alterar valores extremos caso sejam identificados nas amostras.   

 

3.5.2 Validação Cruzada  

O método de validação cruzada surgiu da adaptação de métodos estatísticos não-

paramétricos (DAVIS, 1987). O método é muito utilizado em validações das estimativas 

obtidas por krigagem (ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989; REUWSAAT, 2011). É um 

conjunto de técnica que usa dados já existentes obtendo assim um conjunto de pares de 

valores estimados, o que permite sua comparação com os valores reais (REUWSAAT, 

2011).  

Conforme Fernandes (2009) o método de validação cruzada retira determinado 

valor do conjunto de dados e o estima com os mesmos parâmetros usados na interpolação 

de pontos não apresentados, ou seja, as condições de vizinhança e o modelo teórico do 

semivariograma. Posteriormente, se compara o valor estimado com o real, estimando por 

meio da observação o possível viés na estimativa.  

A validação cruzada apesar de habitualmente utilizada apenas como método para 

comparação entre diferentes técnicas de estimativa, pode ser bastante valiosa em 

determinação de condições e setores em que um método de estimação apresenta 

problemas, como em locais que sistematicamente se verificam superestimativas ou 

subestimativas, por meio da análise da informação espacial dos resíduos adquiridos 

(SOARES, 2014). 

 

3.6 Modelagem de séries temporais  

Para projeção dos dados, foi utilizada a regressão de séries temporais. Uma série 

temporal pode ser decomposta em tendência, sazonalidade ou erro aleatório. Um processo 

apresentando característica estacionária (médias, variâncias e covariâncias constantes ao 

longo do tempo) pode ser aplicado os modelos de Box e Jenkins (BOX et al., 2008). Caso 

a série apresente característica não-estacionária, existe a possibilidade de ajuste e 

transformação da série para obtenção da estacionaridade por meio das diferenciações. 
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Quando uma série temporal não apresenta sazonalidade, o modelo ARIMA 

(𝑝, 𝑑, 𝑞) pode ser aplicado, já em séries com sazonalidade se aplica o modelo SARIMA 

(𝑝, 𝑑, 𝑞)(𝑃, 𝐷, 𝑄)[𝑠] (MONTGOMERY et al., 2015), onde: 𝑝 é a quantidade de modelos 

autoregressivos; 𝑑 é a quantidade de diferenciações; 𝑞 é a quantidade de modelos de 

média-móvel; 𝑃 é a quantidade de modelos autoregressivos sazonais; 𝐷 é a quantidade 

necessária de lags para retirar a sazonalidade; 𝑄 é a quantidade de modelos de média-

móvel sazonais; e 𝑠 é a sazonalidade por período.  

O ajuste do modelo foi realizado nas seguintes etapas: avaliação da necessidade 

de transformação dos dados para reduzir a variância; determinação das diferenciações; 

estimativa dos parâmetros desconhecidos; testes da acurácia dos resíduos; e validação da 

previsão (MORETTIN; TOLOI, 2011; TSENG; TZENG, 2002). As etapas foram 

realizadas no software R com o script de Hyndman e Khandakar (2008) que foi testado 

por Sousa (2012) verificando sua precisão, além de ser indicado por Montgomery et al. 

(2015). 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

De acordo com dados do IPCC (2007, 2014), o cenário global aponta mudanças 

climáticas com aumento nas temperaturas acima de 2 °C nas últimas décadas que deverão 

continuar. O aumento da temperatura ocasiona diversos impactos no ciclo hidrológico e 

ecossistemas, com alterações nos padrões de ventos, umidade relativa do ar, precipitação, 

pressão atmosférica, além de intensificar anomalias climáticas como o ENOS 

(SALVIANO et al., 2016), podendo impactar em diversos setores do Brasil, como: na 

geração de energia elétrica (LUCENA et al., 2010; SOITO; FRETIAS, 2011; WESTIN 

et al., 2014); na pecuária e agricultura (PINTO et al., 2001); na fauna e flora (PBMC, 

2013); ocorrência de desastres naturais (MARENGO, 2010); e abastecimento de água 

(TORRENTE, 2014). 

O Brasil investe fortemente em sua capacidade hidrelétrica devido a 

disponibilidade de recursos hídricos (LUCENA et al., 2010) apesar do seu potencial 

decrescente, instabilidades nas condições climáticas e escassez de água identificadas em 

todo o país (CUERVO; BOTERO, 2014). Portanto, é de fundamental importância estudos 

sistematizados do comportamento climático nas regiões em que estão localizadas as 

principais fontes geradoras de energia do país (ANDRADE, 2012), em que boa parte das 

empresas brasileiras, realizam suas atividades de geração e transmissão de energia elétrica 

sem contemplar possíveis mudanças climáticas na região, comprometendo tanto o 

desempenho econômico-financeiro do empreendimento, quanto a economia do país 

dependente do produto por elas geradas.  

  

4.1 Análise dos padrões climáticos da Região Hidrográfica do Xingu-PA 

O estudo de tendências permite analisar o comportamento climático, identificando 

por meio de registros históricos, alterações nos padrões das variáveis climáticas de 

determinada região, que podem estar relacionadas a vários fatores, desde os de origem 

antrópicas, como a urbanização desenfreada e o desmatamento (SALVIANO et al., 

2016), as não antrópicas, como as anomalias climáticas El Niño e La Niña, além da 

intensificação da ação solar (MARENGO, 2010).  

Por meio da média dos dados mensais das variáveis climáticas das treze EMs, 

gerou-se novos conjuntos de dados para descrever o comportamento climático geral da 

Região Hidrográfica do Xingu-PA. Posteriormente, gerou-se gráficos de contorno 
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representativos dos padrões climáticos para cada variável climática, com vistas a 

subsidiar apontamentos para discussões a respeito do comportamento e tendências 

climáticas para os 37 anos observados (1980 – 2016).  

Analisando a Figura 14, se observam padrões com variância uniforme, com 

maiores índices pluviométricos de janeiro a maio, seguido de menores índices que se 

intensificam entre os meses de junho a outubro. Alguns períodos apresentam padrões de 

chuva em maior intensidade de janeiro a abril, identificados nos anos de 1982, 1985, 

1991, 2000, 2004, 2006, 2011 e 2012, indicando possíveis influências de anomalias 

oceânicas que podem intensificar o período chuvoso [dezembro, ..., abril (DIREH, 2013)] 

e de estiagem [junho, ..., outubro (DIREH, 2013)] na região (SANTOS et al., 2014), 

explicando as variações nos padrões considerados atípicos em relação aos demais 

registros da série histórica. 

 

Figura 14 – Padrão climático da Região Hidrográfica do Xingu-PA para registros de 

precipitação acumulada mensal  
 

Analisando os padrões climáticos de temperatura média mensal (Figura 15), se 

observa progressiva elevação nas temperaturas, com maior representatividade no período 

de estiagem, ocasionando antecipação de registros com temperaturas mais elevadas. De 

modo geral, a distribuição dos dados apresenta característica ascendente. No período 

chuvoso se verifica temperaturas mais baixas, com elevações ao longo dos anos. É 

possível identificar a relação oposta entre as variáveis precipitação e temperatura ao se 

comparar as Figuras 14 e 15, com menores temperaturas registradas em períodos que 

apresentam maiores índices pluviométricos, conforme descrito em Salviano et al. (2016) 

e Zhang W. et al. (2009). 
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Figura 15 – Padrão climático da Região Hidrográfica do Xingu-PA para registros de 

temperatura média mensal  
 

Observam-se padrões atípicos nos anos 1983, 1987, 1992, 1993, 1998, 2010 e 

2016 (Figura 15), com temperaturas mais elevadas identificadas fora do padrão geral, 

apontando fortes indícios de influência de outros fatores ou anomalias climáticas. 

Avaliando o período chuvoso, entre dezembro e janeiro dos anos 2003, 2005 e 2007, 

também se observa padrões atípicos, uma vez que comportamento semelhante não é 

observado nos demais anos da série. Existem registros de temperaturas mais baixas nos 

anos de 1980 e 1982 (janeiro e fevereiro), 1984, 1985 e 1986 (janeiro a maio).  

Através do gráfico de contorno de umidade média mensal (Figura 16), verifica-se 

semelhança inversa nos padrões e tendências em relação aos dados de temperatura (Figura 

15), como também observado nos estudos de Vassoler e Zebende (2012). 

 

Figura 16 – Padrão climático da Região Hidrográfica do Xingu-PA para registros de 

umidade média mensal 
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Considerando o período chuvoso e de estiagem, a distribuição dos dados apresenta 

característica descendente, com maior intensidade no período de estiagem (Figura 16). 

Os anos de 1982, 1986, 1987, 1988, 1989, 1990 e 1991, apresentam comportamento 

atípico ao se comparar com os padrões gerais da série, com maiores taxas de umidade 

registradas tanto no período chuvoso quanto no de estiagem. De modo geral, de dezembro 

a maio de 1980 a 1997 se observam taxas de umidade relativa no ar acima de 85%, nos 

anos de 1998 a 2002 a mesma taxa é registrada de janeiro a maio, enquanto que nos anos 

de 2003 a 2016 para o mesmo período as taxas identificadas estão entorno de 80%.  

As Figuras 17, 18 e 19 auxiliam na identificação de valores extremos (máximos e 

mínimos) para o período chuvoso, de estiagem, total anual acumulado (precipitação) e 

média anual (temperatura e umidade relativa do ar). Para a suavização das séries, utilizou-

se a linha de tendência obtida pela média móvel a cada dois períodos, que facilita a 

detecção de tendências em séries temporais (QUEIROZ, 2013), sendo amplamente 

utilizada em dados de diferentes naturezas, como: demográficos; climáticos; 

hidrológicos; e fluxos econômicos (VAZ, 2008).  

 

Figura 17 – Comportamento e tendência de diferentes períodos para precipitação 

acumulada 
 

Analisando a distribuição total anual (Figura 17), se verifica menor índice 

pluviométrico no ano de 1983 (1530,11 mm), com aumento progressivo de 41,5% até o 

ano de 1985 (2614,74 mm) que foi o pico máximo da série. Esse aumento de 1084,63 mm 

entre os anos de 1983 a 1985 pode ser considerado atípico devido ao curto intervalo de 
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tempo. Comportamento semelhante pode ser observado nos anos de 1987 a 1989, 1992 a 

1994 e 1998 a 2000, porém, em menor intensidade.   

O comportamento da série para o período chuvoso retrata as mesmas 

características identificadas nos anos atípicos da distribuição total anual, que apresenta 

também para o ano de 1985 maior índice pluviométrico (1817,18 mm), enquanto que no 

ano de 1981 ocorreu o menor índice de toda a série. Verifica-se pela série do período de 

estiagem menor intensidade em relação a variação entre o menor registro no ano de 1997 

(219,83 mm) e o maior registro no ano de 1991 (498,39 mm). 

Os picos máximos e mínimos de temperatura média podem ser observados na 

Figura 18, com maiores variações na série do período chuvoso, como observado nos anos 

de 1983 a 1985, com queda de 2,5 °C e progressiva alta de 1985 a 1987 de 1,15 °C. De 

modo geral, a distribuição dos dados de temperatura para o período chuvoso, estiagem e 

média anual apresentam padrões semelhantes referindo-se a variância e amplitude. No 

ano 2008 verifica-se maior variação entre período chuvoso e estiagem (2,13 °C), já o ano 

de 1983 apresenta menor variação entre os períodos (0,75 °C). 

 

Figura 18 – Comportamento e tendência de diferentes períodos para temperatura média 
 

As alterações nos padrões climáticos não são iguais em todas as regiões do globo, 

sendo mais ocorrentes nas regiões dos trópicos (MCAFEE, 2013) que apresentam para 

algumas regiões tendências de resfriar e para outras tendências de aquecer ao longo dos 

anos (BAJAT et al., 2015), como é o caso da Região Hidrográfica do Xingu-PA. Na 

25,5

26,0

26,5

27,0

27,5

28,0

28,5

29,0

29,5

30,0

Período chuvoso Período de estiagem Média anual



68 

 

 

Alemanha a primeira tendência climática foi observada em 1951 com duração de 25 anos 

e elevação ao longo da série de 1,5 ºC na temperatura (TORGOVITSKI, 2015). 

Verifica-se pela Figura 19 as séries de umidade relativa do ar média para o período 

chuvoso, estiagem e média anual, além das linhas de tendência pela média móvel. O 

padrão descendente apresenta desvios com maiores variações no período de estiagem, 

menos suavizada em relação aos demais períodos. Alguns intervalos indicam grandes 

variações, chegando a 4% nos anos de 1982 e 1983 (redução) e nos anos de 1985 e 1986 

(aumento). Padrões semelhantes com anomalias foram identificados em Santos (2013) 

em estudos de determinação de regiões homogêneas no estado do Pará. 

 

Figura 19 – Comportamento e tendência de diferentes períodos para umidade média 
 

Verifica-se em 2008 (Figura 19) maior variação entre o período chuvoso e de 

estiagem (12,54%) e no ano de 1987 a menor variação (5,73%). A maior taxa de umidade 

relativa no ar foi registrada em 1989 (88,25% no período chuvoso), enquanto a menor 

taxa foi registrada em 2010 (72,35% no período de estiagem). Pode-se observar a alta 

variabilidade temporal entre os anos considerados atípicos (1982 a 1986) ao se comparar 

os padrões das séries de umidade relativa do ar (Figura 19) com as séries de precipitação 

(Figura 17) e temperatura (Figura 18), com altas variações devido as possíveis influências 

decorrentes das anomalias El Niño e La Niña na região.  

Para amplitude da análise dos padrões climáticos, se verificou de forma isolada os 

registros das variáveis climáticas das treze EMs delimitadas nesse estudo. 
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Para dados de precipitação acumulada mensal se observa uniformidade, com 

alguns padrões mais e menos acentuados identificados em algumas EMs (Figura 20). Para 

o período chuvoso se verifica de modo geral, padrões semelhantes em todas as EMs, 

enquanto que no período de estiagem os padrões são bem definidos, indicando menores 

índices pluviométricos com anomalias observadas em algumas EMs.  

 

Figura 20 – Padrões de distribuição dos registros individuais das Estações Meteorológicas 

para precipitação acumulada mensal 
 

É possível identificar períodos atípicos na EM Breves, com menores índices 

pluviométricos de 1991 a 1993 no período chuvoso, já o período de estiagem apresentou 

maiores quantidades de precipitação. Comportamento semelhante é observado na EM São 

Félix do Xingu de 2000 a 2004 no período chuvoso, com menores índices pluviométricos 

de dezembro a fevereiro, seguido de maiores índices de fevereiro a abril. A mesma EM 

também apresenta anomalias nos anos de 1989 a 1990 (outubro a dezembro) e 1991 a 
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1992 (agosto a outubro). Foi registrado na EM Tucuruí maior índice pluviométrico 

durante o período chuvoso, que estão bem distribuídos, com exceção dos anos 1998 e 

2016 que apresentam anomalias no período chuvoso e de estiagem.  

Verificam-se nas EMs Conceição do Araguaia, Porto Nacional e Matupá menores 

índices pluviométricos, com algumas anomalias, como observado na EM Porto Nacional 

no período de estiagem entre 1990 e 1991, com índice pluviométrico muito acima da 

média geral para toda a série. Observações semelhantes foram realizadas por Lopes et al. 

(2013), analisando a precipitação no estado do Pará. 

As tendências e padrões dos registros de temperatura média mensal de cada EM 

podem ser observadas na Figura 21. 

 

Figura 21 – Padrões de distribuição dos registros individuais das Estações Meteorológicas 

para temperatura média mensal 
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Na Figura 21, se observam registros de temperaturas mais elevadas ou fora do 

padrão em algumas EMs. Os picos máximos de temperatura são identificados entre os 

meses de agosto e novembro nas EMs Conceição do Araguaia e Porto Nacional que 

excede 32 °C. A menor temperatura foi registra em fevereiro de 1985 (24,45 °C) na EM 

Belterra. Anomalias também são observadas na EM São Félix do Xingu entre os meses 

de julho a outubro de 2011, com registros de baixas temperaturas no período de estiagem, 

além de maior variabilidade na distribuição. Padrões semelhantes são verificados na EM 

Porto Nacional entre os meses de agosto a outubro de 1991 e no ano de 1997. 

As tendências e padrões dos registros de umidade média mensal de cada EM 

podem ser observadas na Figura 22. 

 

Figura 22 – Padrões de distribuição dos registros individuais das Estações Meteorológicas 

para umidade média mensal 
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Verifica-se para o período chuvoso altas taxas de umidade (Figura 22), excedendo 

em algumas EMs 90%. Na EM Monte Alegre verifica-se comportamento fora do padrão, 

indicando possíveis anomalias no período chuvoso, que registou menores taxas de 

umidade nos anos de 1984 a 1989 (janeiro a março), além de redução da umidade relativa 

do ar no período chuvoso e de estiagem entre os anos de 1989 a 2000. Para o período de 

estiagem, em todas as EMs se verifica registros médios com menores taxas de umidade 

relativa do ar, mesmo que sucintos como nas EMs Porto de Moz, Breves, Altamira (1980 

a 2004), Belterra e Itaituba. 

Embora existam períodos considerados atípicos, algumas EMs possuem padrões 

mais definidos analisando o período chuvoso e de estiagem, como as EMs Macapá, 

Tucuruí, Marabá e Porto Nacional. Na EM Porto Nacional, verificam-se as menores taxas 

de umidade relativa no ar, chegando em 50%. Características similares são observadas na 

EM Conceição do Araguaia a partir de 2002, além de anomalias nos anos 1983, 1984, 

1994 e 1995 (junho a outubro).  

As maiores taxas de umidade relativa no ar foram registradas nas seguintes EMs: 

Porto de Moz, Breves, Belterra, Itaituba e São Félix do Xingu (Figura 22). A partir de 

1995, se verifica na EM Matupá queda nas taxas de umidade em todo o período de 

estiagem. As variações com diferentes padrões no comportamento das EMs em uma 

mesma região de estudo também foram observadas por Amanajás e Braga (2012) e Santos 

(2013). 

Em regiões com topografia muito irregular, as massas de ar que vêm do oceano 

sobem ao se aproximar de montanhas atingindo menores temperaturas ocasionando a 

precipitação. Contudo, quando a umidade reduz drasticamente a partir de determinada 

altitude o efeito é inverso, reduzindo os índices pluviométricos (TUBELIS, 1983; 

FERNANDEZ, 2007), podendo ser uma das possíveis explicações para o comportamento 

de algumas EMs tratadas neste estudo locadas em maior altitude registrarem menores 

índices pluviométricos. 

O estado do Pará está localizado na zona equatorial, onde o clima é predominante 

úmido, com ventos constantes e umidade relativa do ar média entorno de 80% 

(GONÇALVES et al., 2016). Existem padrões atípicos identificados em algumas EMs 

que apresentam em determinados períodos índices fora do padrão geral (para as três 

variáveis climáticas). Não é possível identificar analisando individualmente cada EM o 

comportamento ascendente ou descendente como identificado nas Figuras 15 e 16. 
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Foi realizada a classificação em posições de ordem decrescente para precipitação 

acumulada total, temperatura e umidade média das treze EMs para verificar a relação das 

variáveis climáticas em função da altitude. A classificação em posições dos registros 

totais de precipitação acumulada pode ser observada na Tabela 7.  

Tabela 7 – Ranqueamento dos registros de precipitação acumulada entre os anos de 1980 

a 2016 

Código - Estação Registro total (mm) Altitude (m) 

82098 - Macapá (AP) 93353,37 14,46 

82184 - Porto de Moz (PA) 84994,19 15,93 

82188 - Breves (PA) 80696,70 14,74 

82353 - Altamira (PA) 77582,00 74,04 

82445 - Itaituba (PA) 76970,81 45,00 

82361 - Tucuruí (PA) 75736,44 40,00 

82668 - São Félix do Xingu (PA) 69862,82 206,00 

82246 - Belterra (PA) 69082,05 175,74 

82562 - Marabá (PA) 68930,63 95,00 

83214 - Matupá (MT) 67302,13 285,00 

82181 - Monte Alegre (PA) 64864,36 145,85 

82861 - Conceição do Araguaia (PA) 64706,32 156,85 

83064 - Porto Nacional (TO) 61798,91 239,20 

 

Como pode ser observado na Tabela 7, existem menores quantidades de 

precipitação registradas em EMs locadas em pontos mais altos, comportamento inverso 

do esperado (ZAVATTINI, 2009), que pode ser explicado, dentre outros fatores, pelo 

posicionamento de locação da EM (zona rural ou urbana) e pela forte influência de massas 

de ar Equatorial Atlântica (mEa) que se formam nas proximidades da linha do Equador 

atuando na formação de ventos alísios e das massas de ar Equatorial Continental (mEc) 

com sua origem na Amazônia (BORSATO; MENDONÇA, 2015), conforme ilustrado na 

Figura 23 para as massas de ar atuantes no Brasil em diferentes épocas do ano. 

 

Figura 23 – Comportamento das massas de ar atuantes no Brasil em diferentes épocas 

Fonte: Adaptado de Sene e Moreira (1998). 
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Ao analisar a classificação decrescente do valor médio de temperatura de cada EM 

em função da altitude (Tabela 8), conforme Fernandez (2007) e Tubelis (1983) que 

descrevem que a temperatura tende a diminuir com o aumento de altitude devido a maior 

distância entre a superfície da terra aquecida pelo Sol e em relação ao nível do mar, ou 

seja, quanto maior a altitude, maior a tendência de queda na temperatura, não se verifica 

valores inversamente proporcionais em relação à média das temperaturas com a altitude, 

necessitando de avaliação estatística para apropriada verificação.   

Tabela 8 – Ranqueamento dos registros de temperatura média entre os anos de 1980 a 

2016 

Código - Estação Média (ºC) Altitude (m) 

82562 - Marabá (PA) 28,37 95,00 

82361 - Tucuruí (PA) 28,24 40,00 

82445 - Itaituba (PA) 28,21 45,00 

82861 - Conceição do Araguaia (PA) 28,14 156,85 

83064 - Porto Nacional (TO) 28,13 239,20 

82098 - Macapá (AP) 28,10 14,46 

82353 - Altamira (PA) 28,05 74,04 

82184 - Porto de Moz (PA) 27,94 15,93 

82188 - Breves (PA) 27,83 14,74 

82181 - Monte Alegre (PA) 27,63 145,85 

83214 - Matupá (MT) 27,23 285,00 

82668 - São Félix do Xingu (PA) 27,05 206,00 

82246 - Belterra (PA) 26,74 175,74 

 

A classificação da média de umidade no ar pode ser observada na Tabela 9, que 

apresenta o mesmo comportamento distinto das variáveis climáticas precipitação e 

temperatura ao se analisar a relação entre altitude e as taxas médias registradas.  

Tabela 9 – Ranqueamento dos registros de umidade média do ar entre os anos de 1980 a 

2016 

Código - Estação Média (%) Altitude (m) 

83064 - Porto Nacional (TO) 87,51 239,20 

82184 - Porto de Moz (PA) 86,71 15,93 

82861 - Conceição do Araguaia (PA) 85,58 156,85 

82445 - Itaituba (PA) 84,49 45,00 

82181 - Monte Alegre (PA) 83,47 145,85 

82353 - Altamira (PA) 83,38 74,04 

83214 - Matupá (MT) 82,55 285,00 

82562 - Marabá (PA) 81,49 95,00 

82098 - Macapá (AP) 80,29 14,46 

82246 -  Belterra (PA) 78,85 175,74 

82188 - Breves (PA) 76,88 14,74 

82361 - Tucuruí (PA) 72,85 40,00 

82668 - São Félix do Xingu (PA) 69,38 206,00 
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Verifica-se que os posicionamentos no ranking sofrem alterações de acordo com 

cada variável climática, com exceção da EM Porto de Moz que está igualmente ranqueada 

para registros de precipitação acumulada e umidade relativa do ar. A análise estatística 

que relaciona a altitude com as variáveis climáticas foi realizada por Regressão Linear 

Múltipla (RLM). 

 

4.2 Altitude e variáveis climáticas 

A aplicação da análise de RLM possibilitou a construção de modelos estatísticos 

que descrevem a relação entre as variáveis explicativas (precipitação acumulada, 

temperatura e umidade média) em função da altitude com dados das treze EMs (Tabela 

7, 8, 9), adotando um nível de significância de 5%. O primeiro modelo proposto levou 

em consideração todas as variáveis climáticas, conforme a Equação (4.1).  

 𝐴𝑙𝑡 =  𝛽0  +  𝛽1𝑃𝑎𝑐  + 𝛽2𝑇𝑚é𝑑  +  𝛽3𝑈𝑚é𝑑 (4.1) 

em que: 𝐴𝑙𝑡 é a variável dependente altitude (m); 𝑃𝑎𝑐, 𝑇𝑚é𝑑 e 𝑈𝑚é𝑑 são as variáveis 

independentes (explicativas) precipitação acumulada, temperatura média e umidade 

relativa do ar média; e 𝛽0, 𝛽1, 𝛽2 e 𝛽3 os estimadores obtidos por RLM.  

A Tabela 10 apresenta as principais estatísticas obtidas por RLM do modelo 

considerando todas as variáveis independentes (𝑃𝑎𝑐, 𝑇𝑚é𝑑 e 𝑈𝑚é𝑑). 

Tabela 10 – Estatísticas da relação entre precipitação acumulada, temperatura média e 

umidade relativa do ar média em função da altitude  

  Coeficientes Erro padrão Teste T p-valor 𝑹² 𝑹𝐚𝐣𝐮𝐬𝐭𝐚𝐝𝐨
𝟐   Erro padrão 

Interseção 2593,6389 777,1478  3,3374 0,0087 

0,7914 0,7219 48,5187 
𝑃𝑎𝑐 -0,0069 0,0016 -4,1771 0,0024 

𝑇𝑚é𝑑 -77,7348 31,4896 -2,4686 0,0357 

𝑈𝑚é𝑑 2,3407 2,9132 0,8035 0,4424 

Hipóteses → 𝐻0: 𝛽 = 0; e 𝐻1: 𝛽 ≠ 0; em que 𝛽 = 𝛽0, 𝛽1, ..., 𝛽𝑛. A rejeição de 𝐻0 (p-valor (𝑥) < α) implica 

que as variáveis independentes contribuem significativamente para o modelo, em que 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 e 

1, 2, … , 𝑛 são os p-valores das variáveis independentes ao nível de significância de 5%. 

 

Contudo, como pode ser observado na Tabela 10, todas as estimativas foram 

satisfatórias com exceção da variável previsora para 𝑈𝑚é𝑑 pela análise do p-valor, não 

atendendo ao nível de significância predeterminado de 5% (0,4424 > 0,05). Desta forma, 

aceita-se a hipótese nula (𝐻0) assumindo que o valor estimado para 𝛽3 (2,3407) seja 

estatisticamente igual a zero, não havendo assim, sentido em ser mantido no modelo uma 

vez que influenciaria os demais estimadores (𝛽0, 𝛽1 e 𝛽2) reduzindo sua precisão. 
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Portanto, as demais estatísticas desse modelo não foram verificadas uma vez que o 

pressuposto referente ao nível de significância não foi atendido.  

Posteriormente, novos modelos foram gerados e por meio das análises do nível de 

significância, coeficiente de determinação (𝑅2 e 𝑅ajustado
2 ) e avaliação dos resíduos 

(verificação de normalidade, independência e homogeneidade de variância), foi possível 

identificar o melhor modelo que descreve a relação das variáveis em função da altitude.  

Tabela 11 – Estatísticas da relação entre precipitação acumulada, temperatura média em 

função da altitude  

  Coeficientes Erro padrão Teste T p-valor 𝑹² 𝑹𝐚𝐣𝐮𝐬𝐭𝐚𝐝𝐨
𝟐   Erro padrão 

Interseção 2503,6528 755,2847 3,3148 0,0078 

0,7764 0,7317 47,6512 𝑃𝑎𝑐 -0,0072 0,0016 -4,5980 0,0010 

𝑇𝑚é𝑑 -66,8196 27,9006 -2,3949 0,0376 

Hipóteses → 𝐻0: 𝛽 = 0; e 𝐻1: 𝛽 ≠ 0; em que 𝛽 = 𝛽0, 𝛽1, ..., 𝛽𝑛. A rejeição de 𝐻0 (p-valor (𝑥) < α) implica 

que as variáveis independentes contribuem significativamente para o modelo, em que 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 e 

1, 2, … , 𝑛 são os p-valores das variáveis independentes ao nível de significância de 5%. 

 

Conforme a Tabela 11, todos os estimadores dos parâmetros calculados por RLM 

foram significativos ao nível de 5%. Pela análise do coeficiente de determinação (𝑅2), 

verifica-se que 77,64% dos dados podem ser explicados pelo modelo, utilizando como 

variáveis explicativas apenas a 𝑃𝑎𝑐 e a 𝑇𝑚é𝑑, sendo considerado um bom modelo 

conforme apresentado em Virgillito (2007) definido para valores acima de 70%. O 

modelo pode ser expresso conforme a Equação (4.2).  

 𝐴𝑙𝑡 =  − 0,0072𝑃𝑎𝑐 −  66,8196𝑇𝑚é𝑑 +  2503,6528 (4.2) 

Pela Equação (4.2) se verifica que, assumindo valores iguais a zero para dados de 

𝑃𝑎𝑐 e 𝑇𝑚é𝑑, obtém-se um valor fixo de 𝐴𝑙𝑡 igual a 2503,6528 (m). Porém, dado cada 

acréscimo de unidade para 𝑃𝑎𝑐 e 𝑇𝑚é𝑑, se tem um decréscimo de 0,0072 (𝑃𝑎𝑐) e 66,8196 

(𝑇𝑚é𝑑) unidades na 𝐴𝑙𝑡, ou seja, quanto maiores os índices de 𝑃𝑎𝑐 e 𝑇𝑚é𝑑, menor será a 

𝐴𝑙𝑡 ao nível de 95% de confiabilidade. Portanto, o modelo possibilita compreender 

melhor a dinâmica do regime climático da região no período observado.  

A validação se deu pela análise dos resíduos gerados pela regressão, verificando 

primeiramente se os valores seguem uma distribuição normalizada conforme apresentado 

na Tabela 12 para os testes de Anderson-Darling, Kolmogorov-Smirnov, Shapiro-Wilk e 

Ryan-Joiner, que não apresentam indícios para rejeição da hipótese 𝐻0, ao nível de 

significância de 5%. 
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Tabela 12 – Teste de normalidade dos resíduos da relação altimétrica com as variáveis 

climáticas 

Testes Estatísticas p-valor 

Anderson - Darling 0,569772 0,1127 

Kolmogorov - Smirnov 0,180602 0,2925 

Shapiro - Wilk 0,891721 0,1030 

Ryan - Joiner 0,951807 0,1502 

Hipótese: 𝐻0 = possui distribuição normal (p-valor (x) ≥ α); 𝐻1= não 

possui distribuição normal (p-valor (x) < α); em que 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 

e 1, 2, … , 𝑛 são os p-valores calculados de cada teste para α = 0,05. 

 

A homogeneidade de variância (homoscedasticidade) dos resíduos, foi verificado 

pelo teste de Breusch-Pagan, uma vez verificada a normalidade nos resíduos. O teste 

verifica a hipótese de igualdade da variância dos resíduos versus a hipótese da 

homoscedasticidade ser uma função multiplicativa de uma ou mais variáveis pertencentes 

ou não ao modelo em questão. Os resultados podem ser verificados na Tabela 13.  

Tabela 13 – Verificação da homoscedasticidade dos resíduos pelo teste de Breusch-Pagan 

Qui-Quadrado Grau de liberdade p-valor 

0,0629 1 0,8019 

Hipótese: 𝐻0 = possuem homogeneidade de variância (p-valor ≥ α); 

𝐻1= não possuem homogeneidade de variância (p-valor < α); nível de 

significância adotado de 5% (α = 0,05). 

 

Portanto, considerando o nível de significância de 5%, é possível verificar que não 

houve violação da homogeneidade de variância para os resíduos, dessa forma, aceita-se a 

hipótese 𝐻0 assumindo homoscedasticidade pela análise do p-valor (0,8019 > 0,05) pelo 

teste de Breusch-Pagan. Para análise de independência dos resíduos, assume-se essa 

suposição uma vez que a própria estrutura de coleta dos dados assume essa 

independência, pela forma de coleta dos dados ao longo do tempo e aos distintos pontos 

de coleta (EMs), dispensando testes para a verificação de independência. O mesmo 

critério para independência dos dados climáticos foi adotado em Lazzari et al. (2011), 

Melo et al. (2017) e Souza et al. (2017). 

Desta forma, não houve quebra das pressuposições ao nível de significância 

predefinido e validação pela análise dos resíduos, uma vez constatado a normalidade, 

homogeneidade de variância e assumindo independência, ou seja, assume-se a hipótese 

𝐻0 (pág. 51) para o modelo utilizando as variáveis explicativas 𝑃𝑎𝑐 e 𝑇𝑚é𝑑.  

Em estudos para análise da correlação entre precipitação e temperatura em relação 

a altitude, Pacheco et al. (2012) utilizando regressão linear identificaram fraca correlação 

entre precipitação e altitude, enquanto que para temperatura e altitude o modelo 
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apresentou correlação moderada. Já Cruz et al. (2013) utilizaram a RLM para obter uma 

equação que correlacionasse fatores de localização espacial e valores anuais de 

precipitação para 58 postos distribuídos pelo estado de Sergipe. Seus resultados 

apresentaram coeficiente de determinação de 84,4%. 

 

4.3 Análise descritiva dos padrões climáticos da Região Hidrográfica do Xingu-PA 

Pela análise descritiva dos dados mensais de precipitação acumulada, temperatura 

e umidade média (Tabela 14), observa-se que as variáveis climáticas apresentam 

comportamentos distintos, sendo a precipitação a com maior variabilidade na distribuição 

dos dados, com registro mínimo (11,66 mm em agosto de 2001) muito distante do registro 

máximo (457,23 mm em fevereiro de 2004), verificado pelo coeficiente de variação (𝐶𝑉) 

com alta variabilidade, conforme proposto em Warrick e Nielsen (1980) categorizando o 

𝐶𝑉 em variabilidade baixa (𝐶𝑉 ≤ 12%), média (12% < 𝐶𝑉 ≤ 60%) e alta (𝐶𝑉 > 60%). As 

variáveis temperatura e umidade média mensal apresentaram baixa variabilidade. 

Tabela 14 – Análise descritiva de precipitação acumulada, temperatura e umidade média 

mensal 

Atributos  𝒏 Média (𝑿̅) Mediana Mínimo Máximo 𝑺  𝑪𝒔 𝑪𝑽 (%) 

Precipitação 444 165,61 137,36 11,66 457,23 106,8 0,55 64,50 

Temperatura 444 27,82 27,83 25,60 30,44 0,97 0,16 3,49 

Umidade 444 81,25 81,86 68,97 89,96 4,94 -0,44 6,08 

𝑛: número de observações; 𝑆: desvio padrão; 𝐶𝑠: coeficiente de assimetria; 𝐶𝑉: coeficiente de variação. 

 

Resultados similares foram obtidos em Ramos et al. (2009), que constatou pelo 

𝐶𝑉 alta variabilidade nos dados de precipitação e baixa variabilidade nos dados de 

temperatura e umidade média na cidade de Petrolina (PE), identificando meses sem e com 

baixos registros de chuva. Analisando dados de precipitação mensal em Uberaba (MG), 

Silva et al. (2003) observaram através do 𝐶𝑉 variação média à alta, devido a total ausência 

de chuva nos meses do período de estiagem em alguns anos, explicando a grande 

variabilidade nos dados. A alta variação em dados de precipitação também foi analisada 

por Cardim (2001) no estado de São Paulo.  

Pela análise da média e mediana, um conjunto de dados pode ser negativamente 

assimétrico à esquerda (média < mediana) ou positivamente assimétrico à direita (média 

> mediana). Partindo deste pressuposto, os dados de precipitação possuem assimetria 

positiva, enquanto os dados de temperatura e umidade possuem assimetria negativa 
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(Tabela 14). Contudo, não é correto afirmar que a forma de distribuição dos dados de 

temperatura possui assimetria negativa. Conforme apresentado em Triola (2013), a 

verificação de assimetria da curva não pode ser realizada com base apenas na média e 

mediana, onde o coeficiente de assimetria (𝐶𝑠) deve ser considerado como decisivo para 

definição da característica da curva, que sendo positivo a curva de densidade será 

assimétrica à direita e sendo negativo a curva será assimétrica à esquerda. 

Considerando os conceitos descritos em Triola (2013), conforme verificado pelo 

𝐶𝑠, os dados de precipitação e temperatura possuem assimetria positiva e os dados de 

umidade assimetria negativa (Tabela 14). Já o afastamento entre média e mediana como 

observado na precipitação, indica que valores no topo da distribuição estão muito 

distantes em comparação aos valores inferiores, o que indica registros muito acima da 

média, com maiores índices pluviométricos em alguns meses, enquanto outros 

apresentam baixos índices pluviométricos.  

Com objetivo de facilitar a extração de informações sobre o comportamento dos 

dados de precipitação, temperatura e umidade relativa do ar, foi realizada uma análise por 

frequências, onde os dados (𝑛) foram divididos em 10 classes pela regra de Sturges 

[Equação (3.9)], descrita em Chwif e Medina (2010).  

A distribuição de frequência dos dados de precipitação acumulada mensal pode 

ser observada na Tabela 15, com intervalo de classe de 44,56 (mm).  

Tabela 15 – Distribuição de frequências e densidade de precipitação acumulada mensal 

Classe 𝒇𝒊 𝒇𝒓𝒊 𝒑𝒊 𝒇𝒂𝒄 Densidade Ponto Médio 

11,66 - 56,22 76 0,17 17,12 17,12 0,004 33,94 

56,22 - 100,77 86 0,19 19,37 36,49 0,004 78,50 

100,77 - 145,33 66 0,15 14,86 51,35 0,003 123,05 

145,33 - 189,89 51 0,11 11,49 62,84 0,003 167,61 

189,89 - 234,44 34 0,08 7,66 70,50 0,002 212,17 

234,44 - 279,00 46 0,10 10,36 80,86 0,002 256,72 

279,00 - 323,56 39 0,10 8,78 89,64 0,002 301,28 

323,56 - 368,11 32 0,07 7,21 96,85 0,002 345,84 

368,11 - 412,67 10 0,02 2,25 99,10 0,001 390,39 

412,67 - 457,23 4 0,01 0,90 100,00 0,000 434,95 

Precipitação acumulada mensal (mm); 𝑓𝑖: frequência absoluta; 𝑓𝑟𝑖: frequência relativa; 𝑝𝑖: frequência 

percentual; 𝑓𝑎𝑐: frequência acumulada. 

 

Observa-se (Tabela 15) que o conjunto de valores extremos (compreende as duas 

classes extremas) correspondem a uma minoria dos valores na distribuição, representando 

apenas 3% dos registros observados. Também se verifica predominância de registros 
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abaixo da média (𝑋̅ = 165,61 mm) totalizando 58% das observações, além de registros 

mínimos (mais distante da média) que correspondem 17%. Portanto, os dados de 

precipitação acumulada mensal apontam fortes indícios de influências de anomalias 

climáticas, uma vez identificados registros extremos (máximos e mínimos) distantes da 

média. O ponto médio é definido pela média dos limites superiores e inferiores de cada 

classe, respectivamente.  

Registros e tendências de índices climáticos extremos foram estudados por Santos 

et al. (2012), baseados em dados de precipitação na região de Manaus-AM e região 

contigua entre os anos de 1971 a 2007, verificando forte influência de anomalias 

oceânicas em alguns períodos para registros máximos e mínimos de precipitação. 

Registros extremos distantes da média também foram verificados por Aguilar et al. 

(2009) em estudos sobre mudanças na temperatura e precipitação no oeste da África 

Central entre os anos de 1955 a 2006, devido as mudanças climáticas extremas globais.  

Pela Tabela 16 pode-se observar a distribuição de frequência e densidade dos 

dados de temperatura média mensal. Considerando o número de amostras contidas em 

cada classe com intervalo aproximado de 0,48 (ºC), é possível verificar que 49,8% das 

observações (𝑛 = 444) estão abaixo da média (𝑋̅ = 27,82 ºC). 

Tabela 16 – Distribuição de frequências e densidade de temperatura média mensal 

Classe 𝒇𝒊 𝒇𝒓𝒊 𝒑𝒊 𝒇𝒂𝒄 Densidade Ponto Médio 

25,60 - 26,09 7 0,02 1,58 1,58 0,033 25,84 

26,09 - 26,57 34 0,08 7,66 9,23 0,158 26,33 

26,57 - 27,05 70 0,16 15,77 25,00 0,326 26,81 

27,05 - 27,54 69 0,16 15,54 40,54 0,321 27,30 

27,54 - 28,02 79 0,17 17,79 58,33 0,367 27,78 

28,02 - 28,51 74 0,16 16,67 75,00 0,344 28,27 

28,51 - 28,99 52 0,12 11,71 86,71 0,242 28,75 

28,99 - 29,48 37 0,08 8,33 95,05 0,172 29,23 

29,48 - 29,96 17 0,04 3,83 98,87 0,079 29,72 

29,96 - 30,44 5 0,01 1,13 100,00 0,023 30,20 

Temperatura média mensal (°C); 𝑓𝑖: frequência absoluta; 𝑓𝑟𝑖: frequência relativa; 𝑝𝑖: frequência percentual; 

𝑓𝑎𝑐: frequência acumulada. 

 

Os registros extremos de temperaturas médias mais elevadas correspondem a 5% 

(duas classes), enquanto que os menores registros representam 10% (duas classes). De 

modo geral, os dados estão em sua maioria variando em torno da média. As observações 

(𝑓𝑖 = 5) que representam os registros mais elevados da série correspondem a 1%, enquanto 

que as observações dos menores registros (𝑓𝑖 = 7) representam 2% do total dos dados, 

apresentando valores extremos. 
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Resultados semelhantes foram verificados em Aguilar et al. (2009) no oeste da 

África Central, em Barbosa et al. (2014) na cidade de Viçosa-MG, em Ramos et al. (2009) 

na cidade de Petrolina-PE e Santos (2013) em estudos realizados no estado do Pará. 

Pela Tabela 17 verifica-se a distribuição de frequências para dados de umidade 

relativa do ar média mensal com intervalo de classe 2,1 (%). Como pode ser observado, 

a média (𝑋̅ = 81,25%) e a mediana (81,86%) não ficaram contidas na mesma classe apesar 

da proximidade, o que indica maior variabilidade dos dados em comparação com os dados 

de temperatura média mensal. Verifica-se que 52,71% das observações estão abaixo da 

média, já na avaliação considerando as classes se verifica 51% abaixo da média. 

As observações indicam que os menores registros (considerando três classes) que 

representam 14% das observações não influenciam na média geral, que apresentou assim 

como descrito em Gonçalves et al. (2016), umidade relativa média mensal aproximada 

de 80%. Os picos extremos máximos correspondem a 5% das observações, enquanto que 

os picos mínimos correspondem a 4% (Tabela 17). 

Tabela 17 – Distribuição de frequências e densidade de umidade relativa do ar média 

mensal 

Classe 𝒇𝒊 𝒇𝒓𝒊 𝒑𝒊 𝒇𝒂𝒄 Densidade Ponto Médio 

68,97 - 71,07 16 0,04 3,60 3,60 0,017 70,02 

71,07 - 73,17 15 0,03 3,38 6,98 0,016 72,12 

73,17 - 75,27 29 0,07 6,53 13,51 0,031 74,22 

75,27 - 77,37 43 0,10 9,68 23,20 0,046 76,32 

77,37 - 79,47 49 0,11 11,04 34,23 0,053 78,42 

79,47 - 81,57 63 0,14 14,19 48,42 0,068 80,52 

81,57 - 83,67 62 0,14 13,96 62,39 0,067 82,62 

83,67 - 85,77 73 0,16 16,44 78,83 0,078 84,72 

85,77 - 87,87 72 0,16 16,22 95,05 0,077 86,82 

87,87 - 89,96 22 0,05 4,95 100,00 0,024 88,91 

Umidade relativa do ar média mensal (%); 𝑓𝑖: frequência absoluta; 𝑓𝑟𝑖: frequência relativa; 𝑝𝑖: frequência 

percentual; 𝑓𝑎𝑐: frequência acumulada. 

 

Para representar o histograma com as curvas de densidade de probabilidade 

normal e não-paramétrica para avaliação de ajuste das variáveis climáticas, a altura de 

cada barra foi definida pela densidade, sendo a frequência relativa (𝑓𝑟𝑖) dividida pelo 

intervalo de classe referente a cada variável climática. 

Conforme apresentado na Figura 24, podem ser observados a distribuição dos 

dados de precipitação acumulada, temperatura e umidade relativa do ar média mensal no 

histograma combinado com as curvas de densidade de probabilidade normal e não-

paramétrica.  
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Figura 24 – Histograma de densidades para dados de precipitação acumulada mensal (A); 

temperatura média mensal (B); e umidade relativa do ar média mensal (C)  
 

Conforme a Figura 24, observa-se pelas curvas de densidade que os conjuntos de 

dados não possuem distribuição normalizada, sendo caracterizadas como não-

paramétricas. Verificam-se mudanças no comportamento das curvas não-paramétricas, 

que apresentam picos distintos caracterizando-as como bimodal, que pode ser explicada 

pela mudança nas tendências e variações devido aos registros de valores extremos no 

conjunto de dados tendenciando a média.  

Com intuito de identificar os meses com maior variabilidade, foram realizadas 

verificações enfatizando os períodos chuvoso e de estiagem. As análises descritivas 

referentes a cada mês podem ser observadas nas Tabelas 18, 19 e 20, onde foram 

destacados o período chuvoso (em azul), de estiagem (em vermelho) e de transição (em 

branco) para as séries das variáveis climáticas. 
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Para dados de precipitação acumulada mensal (Tabela 18) no período chuvoso, se 

observa comportamento com padrões mais variados no mês de dezembro (𝐶𝑉 = 39,05%), 

com valor máximo no ano de 1985 muito distante do mínimo no ano de 2015, com alto 

desvio padrão, caracterizando como registros atípicos. Para o período de estiagem, se 

verifica maior variabilidade no mês de setembro (𝐶𝑉 = 57,97%). Todos os meses são 

caracterizados com média variabilidade de acordo com os limites propostos em Warrick 

e Nielsen (1980). Os meses de março (𝐶𝑉 = 16,04%) e junho (𝐶𝑉 = 29,11%) apresentam 

menor variabilidade para os períodos chuvoso e estiagem.  

Tabela 18 – Análise descritiva dos dados de precipitação acumulada mensal para análise 

do período chuvoso e de estiagem da Região Hidrográfica do Xingu-PA 

Meses 𝒏 Média (𝑿̅) Mediana Mínimo Máximo 𝑺  𝑪𝒔 𝑪𝑽 (%) 

Janeiro 37 246,09 246,57 114,34 375,51 61,62 -0,003 25,04 

Fevereiro 37 281,93 295,18 181,68 457,23 60,06 0,440 21,30 

Março 37 335,39 347,96 207,30 434,67 53,80 -0,480 16,04 

Abril 37 283,29 288,27 154,32 376,33 51,77 -0,320 18,27 

Maio 37 189,87 184,11 89,02 352,50 53,09 0,630 27,96 

Junho 37 104,70 101,71 30,91 179,67 30,47 0,200 29,11 

Julho 37 69,11 68,15 26,06 124,67 23,80 0,540 34,44 

Agosto 37 40,79 40,47 11,66 79,47 16,10 0,470 39,47 

Setembro 37 55,92 47,92 15,38 186,64 32,41 1,940 57,97 

Outubro 37 86,41 83,25 31,91 134,54 25,82 -0,170 29,88 

Novembro 37 121,29 114,78 61,35 217,50 35,86 0,590 29,57 

Dezembro 37 172,49 170,85 90,40 408,05 67,35 1,490 39,05 

𝑛: número de observações; 𝑆: desvio padrão; 𝐶𝑠: coeficiente de assimetria; 𝐶𝑉: coeficiente de variação.  

 

O mês de janeiro apresenta assimetria (𝐶𝑠) negativa, porém próximo de zero, 

tendenciando a curva de probabilidade à simetria, com pequena variação entre média e 

mediana. O mês de março apresenta menor variabilidade (𝐶𝑉) e curva de probabilidade 

negativamente assimétrica à esquerda. Também se observa mudanças no 𝐶𝑠 entre os 

meses, com ênfase para o período chuvoso, indicando variações no comportamento da 

curva de densidade.  

Pela análise referente aos dados de temperatura mensal (Tabela 19) se verifica 

baixa variabilidade pela avaliação do 𝐶𝑉 (WARRICK; NIELSEN, 1980) em todos os 

meses observados, onde o período de estiagem se mostrou o mais variado. Pelo 𝐶𝑠 se 

observam mudanças no comportamento da curva de densidade e assimetria no período 

chuvoso e estiagem. Os meses de janeiro (𝐶𝑉 = 2,34%) e agosto (𝐶𝑉 = 2,39%) 

apresentaram maior variabilidade nos períodos chuvoso e estiagem. 
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Tabela 19 – Análise descritiva dos dados de temperatura mensal para análise do período 

chuvoso e de estiagem da Região Hidrográfica do Xingu-PA 

Intervalo  𝒏 Média (𝑿̅) Mediana Mínimo Máximo 𝑺  𝑪𝒔 𝑪𝑽 (%) 

Janeiro 37 26,96 26,92 25,64 28,41 0,63 0,230 2,34 

Fevereiro 37 26,70 26,67 25,60 28,68 0,61 0,970 2,30 

Março 37 26,82 26,90 25,83 28,35 0,50 0,690 1,85 

Abril 37 27,22 27,06 26,18 28,57 0,57 0,240 2,10 

Maio 37 27,63 27,61 26,45 28,93 0,58 0,180 2,10 

Junho 37 27,80 27,86 26,49 28,85 0,55 -0,240 1,98 

Julho 37 27,98 28,01 26,85 29,36 0,62 -0,010 2,20 

Agosto 37 28,72 28,85 27,71 30,24 0,69 0,150 2,39 

Setembro 37 29,03 29,09 27,73 30,31 0,65 -0,060 2,22 

Outubro 37 28,84 28,88 27,65 30,44 0,59 0,220 2,06 

Novembro 37 28,39 28,23 27,44 29,96 0,59 0,510 2,07 

Dezembro 37 27,77 27,73 26,19 29,39 0,65 0,120 2,33 

𝑛: número de observações; 𝑆: desvio padrão; 𝐶𝑠: coeficiente de assimetria; 𝐶𝑉: coeficiente de variação.  

 

Analisando a distribuição espacial e temporal em estudos utilizando o índice de 

anomalia de chuva para classificação de períodos úmidos e secos no estado do Mato 

Grosso, Marcuzzo e Melo (2011) observaram grande variação nos índices pluviométricos 

e temperaturas nos meses entre os anos de 1977 a 2006, que sofrem grande influência das 

massas de ar atuantes no Brasil e anomalias oceânicas como El Niño e La Niña. 

Pelos dados de umidade relativa do ar mensal (Tabela 20), se verifica que todos 

os meses possuem baixa variabilidade de acordo com a classificação de Warrick e Nielsen 

(1980). O mês com maior variabilidade no período chuvoso foi dezembro (𝐶𝑉 = 3,10%) 

e no período de estiagem foi agosto (𝐶𝑉 = 4,82%). Pela avaliação do 𝐶𝑠 se observam 

mudanças no comportamento da curva de densidade e assimetrias distintas em ambos os 

períodos. Esse comportamento pode ser relacionado as influências de anomalias 

oceânicas como descrito em Holanda et al. (2016) e Melo et al. (2015). 

Tabela 20 – Análise descritiva dos dados de umidade relativa do ar mensal para análise 

do período chuvoso e de estiagem da Região Hidrográfica do Xingu-PA 

Intervalo  𝒏 Média (𝑿̅) Mediana Mínimo Máximo 𝑺  𝑪𝒔 𝑪𝑽 (%) 

Janeiro 37 85,11 85,47 80,85 89,43 2,03 -0,320 2,38 

Fevereiro 37 86,40 86,35 80,53 89,71 1,85 -0,620 2,14 

Março 37 86,71 87,02 82,61 89,84 1,52 -0,120 1,76 

Abril 37 86,11 86,26 83,14 89,96 1,70 0,180 1,98 

Maio 37 83,98 84,33 80,23 87,69 1,90 -0,280 2,26 

Junho 37 80,32 80,39 75,84 85,43 2,60 0,170 3,24 

Julho 37 77,23 77,46 71,59 82,97 3,06 0,050 3,97 

Agosto 37 74,78 74,61 69,09 80,32 3,60 0,060 4,82 

Setembro 37 75,20 75,56 68,97 80,51 3,37 -0,180 4,48 

Outubro 37 77,26 77,12 70,38 82,56 2,85 -0,150 3,96 

Novembro 37 79,69 79,90 73,91 84,14 2,47 -0,390 3,10 

Dezembro 37 82,23 82,60 76,24 87,86 2,55 -0,390 3,10 

𝑛: número de observações; 𝑆: desvio padrão; 𝐶𝑠: coeficiente de assimetria; 𝐶𝑉: coeficiente de variação.  
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Em estudos decorrentes de observações nas mesorregiões do estado do Pará para 

climatologia, tendências e variabilidade na precipitação entre os períodos de 1978 a 2008, 

Albuquerque et al. (2010) observaram grande variabilidade nos índices de precipitação 

na região sudeste e sudoeste, com tendências negativas no verão indicando diminuição 

das chuvas, como identificadas neste estudo.  

Na avaliação mensal das séries de temperatura e umidade relativa do ar, foram 

verificadas baixa variabilidade (WARRICK; NIELSEN, 1980), embora existam fortes 

evidências da influência dos fenômenos El Niño e La Niña na região (DINEZIO et al., 

2017; SOUZA JÚNIOR et al., 2009) que tiveram maior representatividade ao se analisar 

índices de precipitação.  

   

4.4 Análise da distribuição de densidade de probabilidade  

Foram verificadas pelo teste de aderência de Anderson-Darling e Kolmogorov-

Smirnov a distribuição (Normal, Log-Normal, Exponencial, Logística, Gama, Weibull, 

Gumbel, Cauchy, Rice e Rayleigh) que melhor descreve as séries mensais das variáveis 

climáticas, onde não foi possível identificar para todo o intervalo (1980 a 2016) aderência 

às distribuições verificadas. Portanto, a verificação foi realizada por intervalos (anos), 

considerando toda a série, reduzindo-a gradativamente até se obter aderência a algum tipo 

de distribuição pela análise do p-valor ao nível de 5% de significância, observando o ano 

de ruptura ou mudança de comportamento dos dados para cada variável.  

Pela Tabela 21 se observa o tipo de distribuição que melhor se aderiu considerando 

o maior intervalo possível para a série de precipitação acumulada mensal.  

Tabela 21 – Identificação do tipo de distribuição de probabilidade por intervalos para 

precipitação acumulada mensal 

Intervalo Tipo de distribuição  p-valor 

1980 - 1987 Log-Normal (log(mu) = 4,85069; log(sigma) = 0,729682) 0,0881 

1988 - 1992 Weibull (Forma = 1,80741; Escala = 193,345) 0,0556 

1993 - 1996 Weibull (Forma = 1,66833; Escala = 189,171) 0,0634 

1997 - 2001 Weibull (Forma = 1,49149; Escala = 175,193) 0,0643 

2002 - 2005 Log-Normal (log(mu) = 4,84389; log(sigma) = 0,764136) 0,1098 

2006 - 2007 Log-Normal (log(mu) = 4,88103; log(sigma) = 0,777951) 0,3838 

2008 - 2010 Weibull (Forma = 1,54177; Escala = 194,841) 0,0705 

2011 - 2016 Gama (Forma = 2,18531; Taxa = 0,0135588) 0,1198 

p-valor (𝑥) ≥ α indica aderência a distribuição no intervalo observado, em que: 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 e 

1, 2, … , 𝑛 são os p-valores calculados de cada distribuição ao nível de significância de 5% (α = 0,05).  
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Observam-se em diferentes intervalos sequenciais aderência ao mesmo tipo de 

distribuição, porém, com fatores de forma e escala (distribuição Weibull) log da média e 

log de sigma (distribuição Log-Normal) diferentes, indicando mudança nos padrões de 

comportamento climático na região (Tabela 21).  

Quadros et al. (2011) verificaram ajuste à distribuição Gumbel em estudos para 

geração de equações de chuva em Cascavel-PR. Avaliando os dados de precipitação 

mensal no sudoeste do estado da Bahia, Murta et al. (2005) verificaram ajuste à 

distribuição Gama em duas séries históricas.  

Identificadas as distribuições em cada intervalo, é possível verificar graficamente 

as mudanças de comportamento dos dados da série histórica. Verifica-se pela Figura 25 

os gráficos Q-Q com 95% de confiança para os intervalos identificados distribuição para 

a série de precipitação acumulada mensal, conforme verificado na Tabela 21.  

 

Figura 25 – Gráfico de probabilidade (Q-Q) das distribuições em diferentes intervalos 

para precipitação acumulada mensal 
  

Os gráficos de probabilidade ou gráficos Q-Q são baseados em estimativas de 

quantil, possibilitando verificar visualmente o comportamento dos dados partindo da 

suposição de normalidade, em que, quanto mais próximos da reta (em azul), mais próximo 

os dados estão de uma distribuição normal (QUEIROZ, 2012).  

O tipo de distribuição identificada que melhor se aderiu (p-valor ≥ 0,05) em cada 

intervalo para a série de temperatura média mensal pode ser observada na Tabela 22.  
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Tabela 22 – Identificação do tipo de distribuição de probabilidade por intervalos para 

temperatura média mensal 

Intervalo Tipo de distribuição  p-valor 

1980 - 2011 Log-Normal (log(mu) = 3,32165; log(sigma) = 0,033420) 0,0546 

2012 - 2016 Normal (mu = 28,47; sigma = 1) 0,4035 

p-valor (𝑥) ≥ α indica aderência a distribuição no intervalo observado, em que: 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 e 

1, 2, … , 𝑛 são os p-valores calculados de cada distribuição ao nível de significância de 5% (α = 0,05).  
 

Observando o ajustamento da série de temperatura média mensal (Tabela 22), 

nota-se pela verificação do p-valor distribuição do tipo Log-Normal entre o intervalo de 

1980 a 2011, que corresponde 86% de toda a série, mudando o comportamento entre o 

intervalo de 2012 a 2016 que apresentou distribuição do tipo Normal. Os valores atípicos 

ou anos com mudanças de comportamento, coincidem com a ocorrência de anomalias 

oceânicas (ENOS), como o forte evento de La Niña de 2010/2011 que afetou em escala 

global índices de precipitação, temperatura e umidade relativa do ar (EVANS; BOYER-

SOUCHET, 2012; LIM et al., 2016).  

Avaliando a distribuição de probabilidade que melhor se ajusta aos dados de 

temperatura da cidade de Iguatu-CE de uma série histórica de 1961 a 2005, Araújo et al. 

(2010) verificaram melhor aderência para distribuição do tipo Normal e o pior ajuste 

obtido para distribuição do tipo Gumbel. Já os autores Assis et al. (2009), analisando seis 

tipos de distribuições de probabilidade das séries históricas de temperatura média mensal 

em Mossoró-RN, verificaram melhor ajustamento considerando o intervalo entre os 

períodos de 1970 a 2007 pelas distribuições do tipo Normal e Log-Normal.  

O comportamento da série pode ser observado graficamente na Figura 26, para o 

maior período identificado aderência para a distribuição dos dados de temperatura média 

mensal conforme verificado na Tabela 22. 

 

Figura 26 – Gráfico de probabilidade (Q-Q) das distribuições em diferentes intervalos 

para temperatura média mensal 
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Para a série de umidade relativa do ar média mensal, as distribuições identificadas 

em cada intervalo podem ser verificadas na Tabela 23, em que só foi possível identificar 

ajustamento com nível de significância de 5% aos tipos de distribuições propostas, 

considerando pequenos intervalos, e em alguns casos como os anos 2008 e 2009 apenas 

para os referidos anos.  

Tabela 23 – Identificação do tipo de distribuição de probabilidade por intervalos para 

umidade relativa do ar média mensal 

Intervalo  Tipo de distribuição  P-valor 

1980 - 1983 Normal (mu = 83,14; sigma = 4,1) 0,1423 

1984 - 1987 Weibull (Forma = 23,3034; Escala = 84,8291) 0,1679 

1988 - 1989 Weibull (Forma = 29,685; Escala = 86,3246) 0,0797 

1990 - 1992 Normal (mu = 83,51; sigma = 3,5) 0,1004 

1993 - 1995 Weibull (Forma = 24,2025; Escala = 84,5337) 0,1220 

1996 - 1998 Normal (mu = 81,22; sigma = 4) 0,0839 

1999 - 2000 Log-Normal (log(mu) = 4,40186; log(sigma) = 0,0475902) 0,0719 

2001 - 2003 Normal (mu = 80,56; sigma = 4,6) 0,1177 

2004 - 2005 Log-Normal (log(mu) = 4,36503; log(sigma) = 0,0652149) 0,1187 

2006 - 2007 Normal (mu = 78,88; sigma = 5,6) 0,1097 

2008 Normal (mu = 79.09; sigma = 6,5) 0,0594 

2009 Normal (mu = 79,32; sigma = 6) 0,0529 

2010 - 2012 Weibull (Forma = 17,9994; Escala = 81,302) 0,0997 

2013 - 2016 Log-Normal (log(mu) = 4,36564; log(sigma) = 0,06254) 0,0845 

p-valor (𝑥) ≥ α indica aderência a distribuição no intervalo observado, em que: 𝑥 =  𝑥1, 𝑥2, … , 𝑥𝑛 e 

1, 2, … , 𝑛 são os p-valores calculados de cada distribuição ao nível de significância de 5% (α = 0,05). 

  
Os autores Assis et al. (2013) verificando o ajuste de doze séries históricas para 

dados de umidade relativa mensal entre o período de 1970 a 2007 em Mossoró-RN à 

alguns modelos de distribuição de probabilidade, observaram superioridade na aderência 

as distribuições do tipo Gama, Gumbel e Normal pelo teste de Kolmogorov-Smirnov. 

Em estudos realizados por Silva et al. (2002), avaliando o comportamento da 

umidade relativa mensal em Pelotas-RS com dados históricos do período de 1961 a 2000, 

verificaram que a umidade relativa do ar na região em estudo segue aproximadamente à 

distribuição do tipo Normal, não definindo um modelo de distribuição específico, uma 

vez que não foram considerados menores intervalos para verificação como realizados 

nesse estudo. 

Verifica-se na Figura 27 os gráficos Q-Q com 95% de confiabilidade para os 

intervalos identificados distribuição na série de umidade relativa do ar média mensal, 

conforme observado na Tabela 23. 
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Figura 27 – Gráfico de probabilidade (Q-Q) das distribuições identificadas para umidade 

média mensal 
 

Conforme observado nas Tabelas 21, 22 e 23, as séries não apresentam 

normalidade em toda sua distribuição, sendo assim, o coeficiente de correlação não-

paramétrico de Spearman foi utilizado para verificar a relação entre as três variáveis 

climáticas, que varia entre -1 e 1, indicando pelo sinal a direção negativa ou positiva do 

relacionamento entre os dados (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009), ou seja, 

o sinal negativo indica comportamento inverso entre a correlação e o valor sugere a força 

da relação. A correlação entre as variáveis climáticas precipitação acumulada, 

temperatura e umidade relativa do ar média mensal pode ser observada na Tabela 24.  



90 

 

 

Tabela 24 – Correlação entre precipitação acumulada, temperatura e umidade relativa do 

ar média mensal das séries históricas de 1980 a 2016 

 𝑼𝒎é𝒅.𝒎 𝑻𝒎é𝒅.𝒎 𝑷𝒂𝒄.𝒎 

𝑼𝒎é𝒅.𝒎 1 -0,896 0,865 

𝑻𝒎é𝒅.𝒎 -0,896 1 -0,786 

𝑷𝒂𝒄.𝒎 0,865 -0,786 1 

𝑈𝑚é𝑑.𝑚: umidade relativa do ar média mensal; 𝑇𝑚é𝑑.𝑚: temperatura 

média mensal; 𝑃𝑎𝑐.𝑚: precipitação acumulada mensal.  

 

Independente do sinal, quanto mais próximo de 1 maior o grau de dependência 

entre as variáveis, por outro lado, quanto mais próximo de zero menor o grau de relação 

(FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009; MUKAKA, 2012), que pode ser 

classificada conforme apresentado em Dancey e Reidy (2006) em fraco (variando entre 0 

a 0,39), moderado (variando entre 0,40 a 0,69) e forte (variando entre 0,70 a 1,00).  

Como pode ser observado na Tabela 24, houve forte grau de relação entre as três 

variáveis climáticas. As correlações entre as variáveis umidade e temperatura (89,6%), 

temperatura e precipitação (78,6%) apresentaram sinal negativo, indicando 

comportamento inverso. Já a correlação entre as variáveis umidade e precipitação a 

relação foi de 86,5% com sinal positivo, indicando o mesmo comportamento.  

 

4.5 Análise do fenômeno El Niño-Oscilação Sul 

A ocorrência de anomalias oceânicas positivas (aquecimento), configura-se como 

El Niño, ao passo que as anomalias negativas (resfriamento) se referem a La Niña (CAI 

et al., 2017). Esses fenômenos podem ocasionar mudanças no comportamento das 

chuvas, temperatura e umidade relativa do ar em escala global (BRITTO et al., 2008; 

DINEZIO et al., 2017; PAEK et al., 2017). Portanto, foram analisadas as influências do 

ENOS nos índices pluviométricos e temperatura, com vistas a subsidiar apontamentos 

para discussões a respeito dos efeitos do El Niño e La Niña no clima da região em estudo.  

A variável climática umidade relativa do ar não foi levada em consideração para 

estudo do ENOS, não comprometendo a análise (ANDRADE et al., 2016) que busca 

verificar se as anomalias oceânicas interferem nos períodos chuvoso e de estiagem 

influenciando o regime de chuva, uma vez que se constatou forte correlação positiva com 

a variável precipitação acumulada mensal (86,5%).  

Através dos registros de anomalias de TSM de 1980 a 2016, obtidos do banco de 

dados do NOAA, foram catalogados os meses com ocorrência de El Niño, La Niña e 
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aqueles considerados Neutros, levando em consideração a dinâmica dos padrões 

oceânicos por meio dos mapas de composições mensais dos padrões anômalos da TSM 

que atuaram sob a região e área contigua. 

A catalogação dos meses com episódios de El Niño, La Niña e Neutros, foram 

mensurados com base nas Normais Climatológicas (1961 – 1990) para desvios de chuva 

acumulada mensal e Climatologia de Referência (1981 – 2010) para anomalias de 

temperaturas médias mensais, pode ser observado na Tabela 25 (INMET, 2017a-b).  

Tabela 25 – Ocorrência de El Niño, La Niña e períodos Neutros na Região Hidrográfica 

do Xingu-PA e área contigua entre 1980 a 2016  

Anos Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

1980                         

1981                         

1982                         

1983                         

1984                         

1985                         

1986                         

1987                         

1988                         

1989                         

1990                         

1991                         

1992                         

1993                         

1994                         

1995                         

1996                         

1997                         

1998                         

1999                         

2000                         

2001                         

2002                         

2003                         

2004                         

2005                         

2006                         

2007                         

2008                         

2009                         

2010                         

2011                         

2012                         

2013                         

2014                         

2015                         

2016                         
             

   El Niño La Niña Neutro  
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Alguns anos estiveram sob efeito das anomalias oceânicas durante todo o seu 

intervalo, como 1987 e 2015 sob efeito de El Niño, 1999 e 2000 sob efeito de La Niña. 

Os anos 1988, 1995, 1998, 2007, 2010 e 2016 apresentaram simultaneamente (em meses 

distintos) as duas anomalias (El Niño - La Niña), já os anos 1981, 1990, 1993, 2013 e 

2014 não registraram episódios de El Niño e La Niña, sendo considerados Neutros.  

Para exemplificar, alguns mapas com desvios mensais de precipitação (Normais 

Climatológicas 1961 – 1990) e anomalias de temperaturas médias mensais (Climatologia 

de Referência 1981 – 2010), relacionados à ocorrência do ENOS para o recorte espacial 

da Região Hidrográfica do Xingu-PA são ilustrados na Figura 28.  

 

Figura 28 – Mapas de períodos considerados Neutros (A) e (B); com ocorrência de El 

Niño (C) e (D); e com ocorrência de La Niña (E) e (F) 

Fonte: Adaptado de INMET (2017a-b). 

 

Através dos dados de precipitação acumulada e temperatura, foram determinadas 

as médias mensais de cada anomalia (El Niño e La Niña) e analisadas em função da média 

dos anos Neutros para verificar a influência das anomalias na região.  

As médias mensais podem ser observadas na Tabela 26 para os períodos com 

ocorrência de El Niño, La Niña e aqueles considerados Neutros para a série de 

precipitação acumulada.  
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Tabela 26 – Médias mensais de precipitação acumulada para episódios de El Niño, La 

Niña e anos Neutros 

Eventos (mm) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Neutro 251,9 301,7 334,6 287,8 193,4 110,1 73,6 42,1 55,3 89,1 130,2 201,1 

El Niño 207,1 253,3 310,2 254,7 149,0 86,0 57,1 43,5 62,9 80,0 97,3 141,5 

La Niña 292,7 285,0 362,3 309,6 230,8 109,0 70,1 34,5 49,3 89,0 133,4 160,8 

Notas: período chuvoso (dezembro, ..., abril); período de estiagem (junho, ..., novembro) (DIREH, 2013). 

 

Analisando a Tabela 26, com exceção dos meses agosto e setembro, a média dos 

registros históricos apresentam queda nos índices pluviométricos sob condições de El 

Niño, intensificando a seca no período de estiagem e diminuindo as chuvas no período 

chuvoso.  Sob efeito de La Niña, não é possível definir um padrão para o período chuvoso, 

que apresenta redução e aumento nos índices pluviométricos em diferentes meses. 

Se observa nos gráficos do tipo Boxplot a distribuição empírica dos dados de 

precipitação acumulada para avaliação da variabilidade e comparação entre os episódios 

de El Niño, La Niña e anos Neutros, além de identificação dos outliers (Figura 29). 

 

Figura 29 – Boxplot com informações das médias de precipitação acumulada mensal de 

1980 a 2016 para episódios de El Niño, La Niña e anos Neutros 
 

Os outliers são pontos que se diferenciam drasticamente dos demais valores 

observados ou valores extremos distanciados da média geral do conjunto de dados. 
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Portanto, verifica-se pela análise dos outliers, que determinados anos apresentam 

episódios de El Niño e La Niña com maior e menor intensidade em relação a média geral 

dos registros observados com e sem anomalia.  

Pode ser observado na Tabela 27 a diferença percentual média da influência de El 

Niño e La Niña no índice pluviométrico da Região Hidrográfica do Xingu-PA em relação 

aos anos Neutros. O mês de dezembro apresentou maior alteração média nos episódios 

com ocorrência de ENOS, com redução no índice pluviométrico de 29,6% sob efeito de 

El Niño e 20% sob efeito de La Niña, que correspondem a 59,5 mm e 40,2 mm. Verifica-

se que em média (Tabela 27), houve aumento anual no índice pluviométrico da região de 

8,6% e 10,8%, e redução anual de 18,5% e 8,5% sob condições de El Niño e La Niña, 

nesta ordem.  

Tabela 27 – Influência percentual média mensal de El Niño e La Niña em relação aos 

anos Neutros para precipitação acumulada 

Eventos Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

El Niño  
▼ 

17,6 

▼ 

16,1 

▼ 

7,3 

▼ 

11,5 

▼ 

23 

▼ 

21,9 

▼ 

22,4 

▲ 

3,2 

▲ 

13,7 

▼ 

10,2 

▼ 

25,3 

▼ 

29,6 

La Niña 
▲ 

16,2 

▼ 

5,6 

▲ 

8,3 

▲ 

7,6 

▲ 

19,3 

▼ 

1 

▼ 

4,8 

▼ 

18,1 

▼ 

10,8 

▼ 

0,12 

▲ 

2,5 

▼ 

20 

Notas: ▲ aumento no índice pluviométrico (%); ▼ redução no índice pluviométrico (%). 

 

Resultados semelhantes foram encontrados em Santos (2013) ao observar 

máximos e mínimos decorrentes da ocorrência dos fenômenos El Niño e La Niña no ciclo 

hidrológico no nordeste do estado do Pará, que altera o padrão de dipolo do oceâno 

Atlântico e a circulação de Walker, exercendo influências no deslocamento Norte-Sul da 

zona de convergência intertropical. 

Analisando de forma isolada os anos de 1997/1998, que de acordo com Kelmo e 

Attrill (2013) registraram um dos eventos considerados mais severos de El Niño em escala 

global, observa-se redução de 21% (58,7 mm) do índice pluviométrico no período 

chuvoso e 41% (30,1 mm) no período de estiagem. A redução na precipitação acumulada 

média anual para o evento de 1997/1998 foi de 22,3% (38,6 mm). 

Para o El Niño de 2015/2016, que embora não tenha sido tão intenso quanto o de 

1997/1998 em escala global, apresentou maior extensão geográfica, resultando em 

grandes regiões oceânicas com águas mais quentes (PAEK et al., 2017; SÁNCHEZ-

VELASCO et al., 2017), foi verificado redução no índice pluviométrico de 12,4% (34,1 

mm) no período chuvoso e 34,5% (25,5 mm) no período de estiagem. 
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O evento La Niña de 1984/1985 teve grande influência nos meses de janeiro e 

dezembro, com aumento de 49% (123,65 mm) e redução de 31,8% (63,91mm) no índice 

pluviométrico em relação ao mesmo período sem anomalia. No período de estiagem, o 

mês de outubro apresentou aumento de 25,4% (22,67 mm) no índice pluviométrico. 

O evento La Niña de 1998/2001 foi o mais longo no intervalo observado, 

totalizando trinta e três meses, com início em julho de 1998 e termino em março de 2001. 

Contudo, com exceção dos meses de agosto e outubro que tiveram redução nos índices 

pluviométricos de 24%, e dezembro que apresentou redução de 13%, os demais meses 

apresentaram pouca interferência em relação aos padrões normais do ciclo hidrológico, 

com desvios médios mensais inferiores a 9%, para mais e para menos. 

Analisando o forte La Niña de 2010/2011, que afetou os padrões de precipitação 

em todo mundo (BOENING et al., 2012; EVANS; BOYER-SOUCHET, 2012; LIM et 

al., 2016), se verifica forte influência nos índices pluviométricos no período chuvoso nos 

meses de dezembro (30,6% de redução) e janeiro (39,5% de aumento), e no período de 

estiagem nos meses de setembro (56,7% de redução) e outubro (27,1% de aumento). 

Embora não seja possível identificar um padrão que defina em média o mesmo 

comportamento para todos os meses no período chuvoso e de estiagem, de modo geral, 

houve intensificação em ambos os períodos durante o evento La Niña de 2010/2011. 

Pela Tabela 28 se observam as médias mensais da série de temperatura para ENOS 

e anos Neutros. Em condições de El Niño é possível verificar aumento na temperatura 

média em todos os meses, sendo o período chuvoso o mais impactado. Sob condições de 

La Niña é possível verificar redução na temperatura média no primeiro semestre (janeiro 

a junho) e aumento no segundo semestre (julho a dezembro), apresentando variações 

opostas no primeiro mês de cada período em relação aos demais meses. 

Tabela 28 – Médias mensais de temperatura para episódios de El Niño, La Niña e anos 

Neutros 

Eventos (ºC) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Neutro 26,8 26,6 26,7 27,1 27,7 27,8 27,9 28,6 28,9 28,8 28,2 27,6 

El Niño 27,4 27,1 27,3 27,8 28,0 27,9 28,1 28,7 29,0 28,9 28,6 28,1 

La Niña 26,6 26,4 26,6 26,7 27,0 27,4 28,0 29,0 29,4 28,9 28,3 27,8 

Notas: período chuvoso (dezembro, ..., abril); período de estiagem (junho, ..., novembro) (DIREH, 2013). 

 

A distribuição dos dados mensais de temperatura média para comparação e 

avaliação de variabilidade entre episódios de El Niño, La Niña e anos Neutros pode ser 

observada nos gráficos do tipo Boxplot na Figura 30. Com exceção dos meses maio e 
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novembro, é possível identificar outliers nos registros médios na ocorrência das 

anomalias El Niño e La Niña, indicando que alguns anos foram mais impactados que 

outros. Os outliers apontam mudanças de tendências no comportamento do ENOS. 

 

Figura 30 – Boxplot com informações das médias de temperatura mensal de 1980 a 2016 

para episódios de El Niño, La Niña e anos Neutros 
 

A diferença percentual da influência de El Niño e La Niña na temperatura média 

mensal da região em relação aos anos Neutros pode ser verificada na Tabela 29. 

Tabela 29 – Influência percentual média mensal de El Niño e La Niña em relação aos 

anos Neutros para temperatura 

Eventos Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

El Niño  
▲ 

2,24 

▲ 

1,88 

▲ 

2,25 

▲ 

2,58 

▲ 

1,08 

▲ 

0,36 

▲ 

0,72 

▲ 

0,35 

▲ 

0,35 

▲ 

0,35 

▲ 

1,42 

▲ 

1,81 

La Niña 
▼ 

0,75 

▼ 

0,75 

▼ 

0,37 

▼ 

1,48 

▼ 

2,53 

▼ 

1,44 

▲ 

0,36 

▲ 

1,40 

▲ 

1,73 

▲ 

0,35 

▲ 

0,35 

▲ 

0,72 

Notas: ▲ aumento na temperatura média mensal (%); e ▼ redução na temperatura média mensal (%). 

 

Avaliando o ENOS, se observa maior influência de El Niño na região, com menor 

intensidade no período de estiagem e maior impacto no período chuvoso, que apresentou 

aumento na temperatura média de 2,15% (0,58 ºC). Também se verifica aumento na 

temperatura média anual de 1,28% (0,35 ºC) sob condições de El Niño. Em condições de 
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La Niña, se verifica de modo geral, menor influência nos índices médios de temperatura, 

com redução no período chuvoso e aumento no período de estiagem, com exceção dos 

meses dezembro e junho, onde se observa comportamento inverso. 

Para o El Niño de 1997/1998, verifica-se aumento na temperatura média de 0,91 

ºC (3,37%) no período chuvoso e 0,1 ºC (0,36%) no período de estiagem. Contudo, 

analisando isoladamente cada mês, verifica-se nos meses de fevereiro e abril maiores 

influências na temperatura média da região, com aumento de 1,4 ºC (5,22%) e 1,16 ºC 

(4,28%). 

Para o El Niño de 2015/2016, verifica-se aumento na temperatura média de 1,15 

ºC (4,27%) no período chuvoso e 1,16 ºC (4,06%) no período de estiagem. Embora possa 

ser identificado aumento na temperatura em todos os meses, em média, o mês mais 

impactado foi dezembro, que registrou aumento de 1,82 ºC (6,61%) na temperatura. O 

mês de junho foi o menos impactado, com aumento médio na temperatura de 0,68 ºC 

(2,45%). Verifica-se aumento na temperatura média anual de 1,17 ºC (4,22%). 

O La Niña de 1984/1985 apresentou as seguintes reduções nas temperaturas 

médias em relação aos anos Neutros: 1,15 ºC em janeiro; 0,95 ºC em fevereiro; 0,47 ºC 

em março; 0,85 ºC em abril; 1 ºC em maio; 1,36 ºC em junho; 0,76 ºC em julho; 0,84 ºC 

em agosto; 0,87 ºC em setembro; 0,72 ºC em outubro; 0,52 ºC novembro; 0,15 ºC em 

dezembro. Para o La Niña de 1998/2001, não se verificam alterações relevantes nos 

padrões de temperatura comparando-se as médias dos anos sem anomalia.  

Para o evento La Niña de 2010/2011 não foi possível estabelecer um padrão para 

o período chuvoso, uma vez que se identificou variações de temperatura para mais e para 

menos em diferentes meses. Contudo, se verifica no período de estiagem que foi o mais 

afetado pela anomalia, aumento na temperatura média de 0,7 ºC (2,45%).  

Levando em consideração os episódios de ENOS sob a Região Hidrográfica do 

Xingu-PA, pela análise dos dados, infere-se que ambas as anomalias oceânicas (El Niño 

e La Niña) são capazes de influenciar nos desvios de precipitação acumulada e 

temperatura média mensal, podendo aumentar ou reduzir os índices das variáveis 

climáticas no período chuvoso e de estiagem. 

Na avalição de ocorrência de El Niño para registros de precipitação acumulada 

mensal, observa-se maiores impactos em relação aos episódios de La Niña, reduzindo as 

chuvas no período chuvoso e de estiagem, intensificando a seca na região. Resultados 
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semelhantes foram encontrados em Marcuzzo e Oliveira (2012) em estudos sobre 

precipitação máxima diária no estado do Mato Grosso do Sul. 

Foi verificado a relação das variáveis climáticas precipitação acumulada e 

temperatura média mensal, considerando apenas os episódios de El Niño e La Niña pelo 

coeficiente de correlação de Spearman ao nível de 95% de confiança, conforme 

apresentado na Tabela 30. 

Tabela 30 – Correlação entre precipitação acumulada e temperatura média mensal para 

episódios de El Niño e La Niña  

El Niño La Niña 
 𝑷𝒂𝒄 𝑻𝒎é𝒅  𝑷𝒂𝒄 𝑻𝒎é𝒅 

𝑷𝒂𝒄 1 -0,839 𝑷𝒂𝒄 1 -0,881 

𝑻𝒎é𝒅 -0,839 1 𝑻𝒎é𝒅 -0,881 1 

𝑃𝑎𝑐.𝑚: precipitação acumulada mensal; 𝑇𝑚é𝑑.𝑚: temperatura média mensal. 

 

Existe forte grau de relação (DANCEY; REIDY, 2006) entre as variáveis 

climáticas avaliando os episódios de El Niño e La Niña na região. O valor negativo indica 

comportamento inverso entre as variáveis climáticas, que apresentou correlação de 83,9% 

sob condições de El Niño e 88,1% sob condições de La Niña. 

 

4.6 Análise e validação dos parâmetros espaciais  

Através da estatística espacial foi possível definir o semivariograma e verificar os 

principais parâmetros de dependência espacial, considerando os intervalos identificados 

na análise da distribuição de densidade de probabilidade dos dados climáticos (Tabela 21, 

22, 23), avaliando médias mensais das variáveis precipitação acumulada, temperatura e 

umidade relativa do ar. 

Os softwares utilizados foram otimizados para obter modelos e parâmetros que 

forneçam a menor soma residual de quadrados no semivariograma considerando modelos 

Omnidirecionais (isotropia) pelo método dos mínimos quadrados ordinários. Para 

avaliação de dependência espacial, foi considerada a classificação descrita em 

Cambardella et al. (1994) em forte (𝐼𝐷𝐸 < 25%), moderada (25% ≤ 𝐼𝐷𝐸 ≤ 75%) e fraca 

(𝐼𝐷𝐸 > 75%). Os modelos de semivariogramas identificados, suas características e 

dependência espacial para cada intervalo de aderência das variáveis climáticas podem ser 

observados nas Tabelas 31, 32 e 33. 
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Tabela 31 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de precipitação 

acumulada 

1980 – 1987 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 437,98 800,64 1238,62 5,50 35,36 Moderada 

Fev Cúbico 215,57 901,78 1117,35 5,50 19,29 Forte 

Mar Cúbico 417,48 366,52 784,00 5,50 53,25 Moderada 

Abr Cúbico 470,61 532,45 1003,05 5,50 46,92 Moderada 

Mai Esférico 378,34 919,76 1298,10 5,50 29,15 Moderada 

Jun Esférico 469,24 869,54 1338,78 5,50 35,05 Moderada 

Jul Cúbico 497,01 418,30 915,32 5,50 54,30 Moderada 

Ago Cúbico 72,62 207,95 280,57 5,50 25,88 Moderada 

Set Cúbico 87,38 267,61 354,99 5,50 24,61 Forte 

Out Cúbico 74,05 883,62 957,67 5,50 7,73 Forte 

Nov Cúbico 255,94 251,94 507,88 5,50 50,39 Moderada 

Dez Esférico 526,02 724,87 1250,89 5,50 42,05 Moderada 

1988 – 1992 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 2117,2 2663,32 4780,56 5,50 44,29 Moderada 

Fev Cúbico 1395,5 3507,67 4903,20 5,50 28,46 Moderada 

Mar Cúbico 1060,5 1481,95 2542,40 5,50 41,71 Moderada 

Abr Esférico 224,90 1222,50 1447,40 6,56 15,54 Forte 

Mai Esférico 638,22 1735,13 2373,35 5,50 26,89 Moderada 

Jun Esférico 445,38 1006,05 1451,43 5,50 30,69 Moderada 

Jul Cúbico 111,07 303,99 415,06 5,50 26,76 Moderada 

Ago Cúbico 255,05 141,91 396,96 10,41 64,25 Moderada 

Set Cúbico 351,51 5641,24 5992,75 5,50 5,87 Forte 

Out Cúbico 298,22 387,07 685,29 5,50 43,52 Moderada 

Nov Cúbico 40,91 1207,01 1247,92 5,50 3,28 Forte 

Dez Cúbico 1143,7 1002,79 2146,48 5,50 53,28 Moderada 

1993 – 1996 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 907,99 732,85 1640,84 5,50 55,34 Moderada 

Fev Cúbico 812,99 685,79 1498,78 5,50 54,24 Moderada 

Mar Cúbico 2053,6 725,30 2778,89 5,50 73,90 Moderada 

Abr Cúbico 1409,0 1280,29 2689,31 5,50 52,39 Moderada 

Mai Cúbico 1563,9 1686,10 3250,08 5,50 48,12 Moderada 

Jun Esférico 907,31 1098,08 2005,39 5,50 45,24 Moderada 

Jul Cúbico 771,49 1417,92 2189,41 5,50 35,24 Moderada 

Ago Cúbico 97,21 145,89 243,10 5,50 39,99 Moderada 

Set Esférico 0,14 400,04 400,17 5,71 0,03 Forte 

Out Cúbico 340,46 720,82 1061,28 5,02 32,08 Moderada 

Nov Cúbico 1326,3 1333,30 2659,64 5,50 49,87 Moderada 

Dez Cúbico 681,46 1849,79 2531,25 5,50 26,92 Moderada 

       (continua) 
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Tabela 31 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de precipitação 

acumulada 

1997 – 2001 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 1234,3 1068,00 2302,26 6,64 53,61 Moderada 

Fev Cúbico 362,50 1833,26 2195,76 5,50 16,51 Forte 

Mar Esférico 1588,6 951,78 2540,37 5,50 62,53 Moderada 

Abr Cúbico 499,68 3138,75 3638,43 5,50 13,73 Forte 

Mai Cúbico 252,86 927,38 1180,24 5,50 21,42 Forte 

Jun Esférico 1016,2 738,10 1754,34 5,50 57,93 Moderada 

Jul Cúbico 785,21 510,02 1295,23 5,50 60,62 Moderada 

Ago Cúbico 258,59 189,50 448,09 5,50 57,71 Moderada 

Set Cúbico 186,04 407,92 593,96 5,50 31,32 Moderada 

Out Cúbico 231,62 965,99 1197,61 5,50 19,34 Forte 

Nov Cúbico 6,91 426,48 433,39 5,44 1,59 Forte 

Dez Cúbico 96,72 2118,44 2215,16 5,50 4,37 Forte 

2002 – 2005 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 406,66 1815,43 2222,09 5,50 18,30 Forte 

Fev Cúbico 545,28 1468,87 2014,15 5,50 27,07 Moderada 

Mar Cúbico 18,16 5071,76 5089,92 5,50 0,36 Forte 

Abr Cúbico 1004,6 1684,28 2688,85 5,50 37,36 Moderada 

Mai Cúbico 490,39 960,87 1451,26 5,50 33,79 Moderada 

Jun Cúbico 799,74 596,28 1396,02 5,50 57,29 Moderada 

Jul Esférico 520,08 858,65 1378,73 5,50 37,72 Moderada 

Ago Esférico 122,66 76,54 199,20 5,50 61,58 Moderada 

Set Esférico 125,10 73,72 198,82 5,50 62,92 Moderada 

Out Esférico 336,64 231,17 567,812 5,50 59,29 Moderada 

Nov Esférico 61,09 550,96 654,77 10,17 9,98 Forte 

Dez Cúbico 499,81 747,51 1247,32 5,50 40,07 Moderada 

2006 – 2007 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 122,10 3411,89 3533,99 5,50 3,46 Forte 

Fev Esférico 1819,1 3804,57 5623,67 5,50 32,35 Moderada 

Mar Cúbico 235,87 5039,54 5275,41 5,50 4,47 Forte 

Abr Cúbico 1126,7 3613,04 4739,77 5,50 23,77 Forte 

Mai Esférico 1144,7 726,08 1870,76 5,50 61,19 Moderada 

Jun Cúbico 512,10 2432,86 2944,96 5,50 17,39 Forte 

Jul Cúbico 371,20 1422,11 1793,31 5,50 20,70 Forte 

Ago Cúbico 61,21 601,21 662,41 5,50 9,24 Forte 

Set Cúbico 21,61 588,53 610,15 5,50 3,54 Forte 

Out Esférico 247,46 1100,29 1347,75 9,55 18,36 Forte 

Nov Cúbico 626,74 1642,83 654,77 5,50 27,62 Moderada 

Dez Cúbico 445,49 2476,90 2922,39 5,50 15,24 Forte 

       (continua) 
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Tabela 31 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de precipitação 

acumulada 

2008 – 2010 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 736,25 1856,07 2592,32 5,50 28,40 Moderada 

Fev Cúbico 555,33 409,20 964,53 5,50 57,58 Moderada 

Mar Cúbico 423,10 565,44 988,54 5,50 42,80 Moderada 

Abr Cúbico 1029,6 1218,58 2248,14 5,50 45,80 Moderada 

Mai Cúbico 1388,6 1827,97 3216,53 5,50 43,17 Moderada 

Jun Esférico 1093,8 1066,18 2159,99 5,50 50,64 Moderada 

Jul Esférico 64,82 741,02 805,84 5,66 8,04 Forte 

Ago Cúbico 117,47 171,47 288,94 5,50 40,65 Moderada 

Set Cúbico 179,64 501,06 680,69 5,50 26,39 Moderada 

Out Esférico 364,99 464,35 829,34 5,50 44,01 Moderada 

Nov Esférico 17,29 549,10 654,77 6,46 3,05 Forte 

Dez Esférico 470,76 295,75 766,50 5,50 61,42 Moderada 

2011 – 2016 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 221,91 442,58 664,54 5,50 33,40 Moderada 

Fev Cúbico 748,81 1259,54 2008,39 5,50 37,29 Moderada 

Mar Cúbico 561,00 716,56 1277,56 5,50 43,91 Moderada 

Abr Cúbico 345,93 1785,04 2130,97 5,50 16,23 Forte 

Mai Esférico 1061,0 1005,05 2066,05 5,50 51,35 Moderada 

Jun Esférico 586,55 543,50 1130,05 5,50 51,90 Moderada 

Jul Cúbico 124,35 718,52 842,87 5,50 14,75 Forte 

Ago Esférico 164,14 66,40 230,54 5,50 71,20 Moderada 

Set Cúbico 111,32 165,91 277,23 5,50 40,15 Moderada 

Out Esférico 38,70 1301,43 1340,13 9,82 2,89 Forte 

Nov Esférico 10,27 1238,59 654,77 6,16 0,82 Forte 

Dez Cúbico 289,84 1439,65 1729,49 5,50 16,76 Forte 

Classificação da dependência espacial: fraca (𝐼𝐷𝐸 > 75%); moderada (25% ≤ 𝐼𝐷𝐸 ≤ 75%); e forte (𝐼𝐷𝐸 < 

25%) (Cambardela et al., 1994). 

 

Analisando a Tabela 31 para médias mensais de precipitação acumulada, verifica-

se pelos semivariogramas identificados, predominância ao modelo cúbico que representa 

70,8% das observações, já o modelo esférico representa 29,2%. Existe forte e moderada 

dependência espacial nos intervalos pela análise do 𝐼𝐷𝐸. O intervalo 2006-2007 

apresentou forte grau de dependência espacial em 75% das observações.  

A amplitude variográfica é o alcance máximo em que é reconhecido correlação 

espacial dentro de um mesmo campo geométrico. O maior alcance obtido (10,41 km) foi 

no mês de agosto do intervalo 1988-1992, que apresentou moderada dependência espacial 

e semivariograma do tipo cúbico. Contudo, deve-se considerar o menor alcance obtido 

avaliando todos os intervalos para uma mesma série, caso se deseje prever novos pontos 

(continuação) 
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a partir dos dados utilizados. Portanto, embora alcances variados tenham sido obtidos, o 

menor e predominante em todos os intervalos foi 5,50 km. 

Mapeando a precipitação do município de Joinville-SC por meio de superfícies 

interpoladas, Mello e Oliveira (2016) identificaram utilizando o interpolador krigagem 

ordinária para dados de precipitação média anual e mensal, semivariograma do tipo 

esférico como predominante, com melhor desempenho pelas métricas de ajuste.   

Objetivando selecionar o melhor interpolador espacial de intensidade máxima 

média de precipitação para diferentes localidades, Almeida (2017) obteve melhor ajuste 

por krigagem ordinária aos modelos de semivariograma gaussiano e esférico pela análise 

da métrica de ajuste 𝑅𝑀𝑆𝐸 (Root Mean Square Error). 

Utilizando krigagem ordinária para espacialização de chuva, Cunha et al. (2013) 

observaram melhor ajuste do semivariograma ao modelo esférico para precipitação anual 

e período de estiagem no estado do Espirito Santo, já para períodos chuvosos e para 

covariogramas cruzados, o modelo de semivariograma exponencial teve melhor ajuste. 

Em estudos semelhantes, porém espacializando a chuva com medias mensais de 

precipitação no estado do Espirito Santo, foi verificado por Silva e Lima (2011) melhor 

ajuste ao semivariograma do tipo esférico. 

Pode ser observado na Tabela 32 os parâmetros de dependência espacial 

estimados para médias mensais de temperatura. 

Tabela 32 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de temperatura 

1980 – 2011 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 0,039 0,083 0,123 5,50 31,97 Moderada 

Fev Cúbico 0,040 0,072 0,112 5,50 35,60 Moderada 

Mar Cúbico 0,048 0,069 0,117 5,50 41,01 Moderada 

Abr Cúbico 0,046 0,083 0,129 5,50 35,91 Moderada 

Mai Cúbico 0,061 0,106 0,167 5,50 36,41 Moderada 

Jun Cúbico 0,078 0,213 0,291 5,50 26,70 Moderada 

Jul Cúbico 0,116 0,175 0,291 5,50 39,72 Moderada 

Ago Cúbico 0,106 0,199 0,305 5,50 34,72 Moderada 

Set Cúbico 0,079 0,387 0,466 5,50 16,90 Forte 

Out Cúbico 0,084 0,288 0,371 5,50 22,50 Forte 

Nov Cúbico 0,091 0,157 0,248 5,50 36,57 Moderada 

Dez Cúbico 0,059 0,136 0,195 5,50 30,25 Moderada 

       (continua) 
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Tabela 32 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de temperatura 

2012 – 2016 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 0,054 0,038 0,092 5,50 59,07 Moderada 

Fev Cúbico 0,047 0,049 0,096 5,50 49,23 Moderada 

Mar Cúbico 0,046 0,062 0,108 5,50 42,82 Moderada 

Abr Cúbico 0,057 0,058 0,115 5,50 49,86 Moderada 

Mai Cúbico 0,051 0,064 0,115 5,50 44,55 Moderada 

Jun Esférico 0,054 0,094 0,148 5,50 36,73 Moderada 

Jul Cúbico 0,042 0,135 0,178 5,50 23,83 Forte 

Ago Cúbico 0,060 0,162 0,222 5,50 27,17 Moderada 

Set Cúbico 0,040 0,362 0,402 5,50 9,91 Forte 

Out Cúbico 0,067 0,190 0,257 5,50 26,06 Moderada 

Nov Cúbico 0,087 0,067 0,154 6,16 56,65 Moderada 

Dez Esférico 0,077 0,140 0,217 5,50 35,55 Moderada 

Classificação da dependência espacial: fraca (𝐼𝐷𝐸 > 75%); moderada (25% ≤ 𝐼𝐷𝐸 ≤ 75%); e forte (𝐼𝐷𝐸 < 

25%) (Cambardela et al., 1994). 

 

Verifica-se pela Tabela 32, dependência espacial moderada predominante em 

todas as observações, com exceção dos meses setembro e outubro (1980-2011), julho e 

setembro (2012-2016) que apresentaram forte dependência espacial. Apenas os meses 

janeiro, junho e dezembro (2012-2016) tiveram melhor ajuste ao semivariograma do tipo 

esférico, para as demais observações considerando a menor soma residual de quadrados, 

verifica-se ajuste ao modelo cúbico. 

O maior alcance obtido de 6,16 km foi em novembro (2012-2016) e o menor 

alcance de 5,50 km predominante nas demais observações, coincide com o menor alcance 

obtido para médias mensais de precipitação acumulada (Tabela 31). 

Nascimento et al. (2011) avaliando a variação espacial da temperatura, umidade 

e luminosidade em estufa com tela antiafídica utilizando krigagem, identificaram para 

todas as variáveis melhor ajuste ao semivariograma do tipo esférico, com alta 

variabilidade espacial. 

Analisando a dependência espacial-temporal da distribuição e variação da 

temperatura do ar no município de Caruaru – PE, Santos et al. (2011) verificaram melhor 

ajuste ao modelo de semivariograma exponencial pela avaliação do coeficiente de 

determinação (𝑅2) e pela soma dos quadrados dos resíduos (𝑀𝑆𝐸 – Mean Square Error). 

Pela Tabela 33 se verifica os parâmetros de dependência espacial calculados para 

médias mensais de umidade relativa do ar. 

(continuação) 
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Tabela 33 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de umidade relativa 

do ar 

1980 – 1983 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 5,543 3,098 8,641 5,50 64,15 Moderada 

Fev Exponencial 7,462 4,617 12,079 5,50 61,78 Moderada 

Mar Esférico 8,785 4,230 13,015 5,50 67,50 Moderada 

Abr Exponencial 6,293 11,880 18,173 5,50 34,63 Moderada 

Mai Exponencial 5,796 22,423 28,219 5,89 20,54 Forte 

Jun Exponencial 7,815 60,771 68,585 13,73 11,40 Forte 

Jul Esférico 11,300 53,700 65,000 16,51 17,39 Forte 

Ago Esférico 11,780 102,074 113,854 15,97 10,35 Forte 

Set Esférico 13,988 106,111 120,099 16,51 11,65 Forte 

Out Exponencial 22,900 43,065 65,964 5,50 34,72 Moderada 

Nov Exponencial 17,048 22,727 39,774 5,50 42,86 Moderada 

Dez Exponencial 19,313 14,346 33,659 5,50 57,38 Moderada 

1984 – 1987 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 8,225 5,598 13,823 5,50 59,50 Moderada 

Fev Esférico 12,611 3,358 15,969 5,50 78,97 Fraca 

Mar Esférico 5,928 5,338 11,266 5,50 52,62 Moderada 

Abr Esférico 7,893 4,789 12,682 5,50 62,24 Moderada 

Mai Esférico 10,504 6,780 17,284 5,50 60,77 Moderada 

Jun Exponencial 10,647 29,552 40,199 5,50 26,49 Moderada 

Jul Exponencial 17,125 43,010 60,135 5,50 28,48 Moderada 

Ago Exponencial 17,701 70,804 88,505 5,50 20,00 Forte 

Set Exponencial 17,786 89,742 107,528 6,98 16,54 Forte 

Out Exponencial 21,090 16,258 37,349 5,50 56,47 Moderada 

Nov Exponencial 12,919 31,380 44,299 5,50 29,16 Moderada 

Dez Esférico 17,660 8,732 26,392 5,50 66,91 Moderada 

1988 – 1989 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 13,314 10,251 23,565 5,50 56,50 Moderada 

Fev Cúbico 12,714 6,552 19,266 5,50 65,99 Moderada 

Mar Esférico 8,001 3,650 11,651 5,50 68,67 Moderada 

Abr Esférico 15,290 6,690 21,980 5,50 69,56 Moderada 

Mai Exponencial 17,338 28,877 46,215 5,50 37,52 Moderada 

Jun Exponencial 16,076 50,413 66,489 5,50 24,18 Forte 

Jul Esférico 21,236 78,354 99,590 10,20 21,32 Forte 

Ago Esférico 34,102 128,638 162,740 10,38 20,96 Forte 

Set Exponencial 30,656 152,982 183,638 6,69 16,69 Forte 

Out Exponencial 48,789 39,080 87,868 5,50 55,53 Moderada 

Nov Exponencial 22,634 17,160 39,794 5,50 56,88 Moderada 

Dez Esférico 20,773 6,024 26,798 5,50 77,52 Fraca 

       (continua) 
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Tabela 33 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de umidade relativa 

do ar 

1990 – 1992 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 34,661 10,489 45,150 5,50 76,77 Fraca 

Fev Cúbico 13,426 4,564 17,990 5,50 74,63 Moderada 

Mar Esférico 17,213 10,596 27,809 5,50 61,90 Moderada 

Abr Esférico 19,223 14,102 33,325 5,50 57,68 Moderada 

Mai Exponencial 28,261 25,688 53,949 5,50 52,39 Moderada 

Jun Exponencial 28,368 51,115 79,482 5,50 35,69 Moderada 

Jul Exponencial 37,314 100,142 137,456 5,50 27,15 Moderada 

Ago Exponencial 37,394 158,081 195,475 5,50 19,13 Forte 

Set Exponencial 38,764 145,877 184,641 5,50 20,99 Forte 

Out Esférico 40,265 45,192 85,457 5,50 47,12 Moderada 

Nov Esférico 34,866 20,516 55,382 5,50 62,96 Moderada 

Dez Cúbico 26,741 27,501 54,242 5,50 49,30 Moderada 

1993 – 1995 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 31,834 10,766 42,600 5,50 74,73 Moderada 

Fev Esférico 21,455 8,146 29,601 5,50 72,48 Moderada 

Mar Esférico 20,412 7,119 27,531 5,50 74,14 Moderada 

Abr Esférico 20,855 7,298 28,152 5,50 74,08 Moderada 

Mai Esférico 25,017 17,179 42,196 5,50 59,29 Moderada 

Jun Esférico 32,732 15,449 48,181 5,50 67,94 Moderada 

Jul Esférico 39,459 25,121 64,581 5,50 61,10 Moderada 

Ago Esférico 44,218 42,973 87,191 5,50 50,71 Moderada 

Set Esférico 56,571 50,696 107,268 5,50 52,74 Moderada 

Out Esférico 49,765 19,804 69,569 5,50 71,53 Moderada 

Nov Esférico 37,896 10,503 48,399 5,50 78,30 Fraca 

Dez Esférico 34,571 16,122 50,693 5,50 68,20 Moderada 

1996 – 1998 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 28,222 14,375 42,597 5,50 66,25 Moderada 

Fev Esférico 28,465 13,515 41,980 5,50 67,81 Moderada 

Mar Esférico 22,181 6,664 28,845 5,50 76,90 Fraca 

Abr Esférico 26,359 14,616 40,975 5,50 64,33 Moderada 

Mai Esférico 33,872 15,634 49,506 5,50 68,42 Moderada 

Jun Esférico 53,087 25,392 78,479 5,50 67,65 Moderada 

Jul Esférico 66,730 46,484 113,214 5,50 58,94 Moderada 

Ago Esférico 62,027 60,744 122,771 5,50 50,52 Moderada 

Set Esférico 61,855 44,198 106,053 5,50 58,33 Moderada 

Out Esférico 65,795 11,431 77,227 5,50 85,20 Fraca 

Nov Esférico 53,041 14,749 67,790 5,50 78,24 Fraca 

Dez Esférico 46,319 12,494 58,813 5,50 78,76 Fraca 

       (continua) 
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Tabela 33 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de umidade relativa 

do ar 

1999 – 2000 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 36,045 12,756 48,801 5,50 73,86 Moderada 

Fev Esférico 34,695 9,865 44,560 5,50 77,86 Fraca 

Mar Esférico 29,300 8,665 37,965 5,50 77,18 Fraca 

Abr Esférico 33,604 10,852 44,456 5,50 75,59 Fraca 

Mai Esférico 40,088 12,255 52,343 5,50 76,59 Fraca 

Jun Esférico 58,088 25,055 83,143 5,50 69,87 Moderada 

Jul Esférico 83,243 15,745 98,988 5,50 84,09 Fraca 

Ago Esférico 83,278 54,280 137,557 5,50 60,54 Moderada 

Set Exponencial 36,136 95,353 131,489 5,50 27,48 Moderada 

Out Exponencial 53,247 51,058 104,305 5,50 51,05 Moderada 

Nov Esférico 38,766 15,666 54,431 5,50 71,22 Moderada 

Dez Esférico 36,236 13,439 49,675 5,50 72,95 Moderada 

2001 – 2003 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 5,843 6,912 12,754 5,50 45,81 Moderada 

Fev Cúbico 6,052 3,076 9,128 5,50 66,30 Moderada 

Mar Cúbico 5,104 5,191 10,294 5,50 49,58 Moderada 

Abr Esférico 5,389 3,802 9,191 5,50 58,63 Moderada 

Mai Esférico 8,093 4,007 12,100 5,50 66,88 Moderada 

Jun Esférico 8,316 4,628 12,944 5,50 64,25 Moderada 

Jul Cúbico 16,157 8,243 16,505 5,50 66,22 Moderada 

Ago Esférico 31,537 12,470 44,007 5,50 71,66 Moderada 

Set Esférico 28,002 14,792 42,794 5,50 65,44 Moderada 

Out Esférico 21,448 14,367 35,815 5,50 59,89 Moderada 

Nov Cúbico 9,541 16,678 26,218 5,50 36,39 Moderada 

Dez Cúbico 8,600 10,848 19,448 5,50 44,22 Moderada 

2004 – 2005 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 5,869 5,819 11,688 5,50 50,22 Moderada 

Fev Cúbico 2,431 2,351 4,782 5,50 50,84 Moderada 

Mar Cúbico 2,613 2,506 5,119 5,50 51,05 Moderada 

Abr Esférico 2,578 1,573 4,151 5,50 62,11 Moderada 

Mai Esférico 2,637 1,953 4,590 5,50 57,45 Moderada 

Jun Esférico 6,147 4,635 10,782 5,50 57,01 Moderada 

Jul Esférico 10,035 7,349 17,384 5,50 57,73 Moderada 

Ago Cúbico 18,356 13,598 31,954 5,50 57,45 Moderada 

Set Esférico 6,470 40,873 47,343 5,50 13,67 Forte 

Out Cúbico 12,280 14,710 26,990 5,50 45,50 Moderada 

Nov Cúbico 11,070 15,190 26,260 5,50 42,16 Moderada 

Dez Cúbico 7,995 8,978 16,973 5,50 47,10 Moderada 

       (continua) 
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Tabela 33 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de umidade relativa 

do ar 

2006 – 2007 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 4,946 4,267 9,213 5,50 53,69 Moderada 

Fev Cúbico 4,029 2,021 6,049 5,50 66,59 Moderada 

Mar Cúbico 2,211 1,533 3,744 5,50 59,05 Moderada 

Abr Cúbico 1,980 1,559 3,539 5,50 55,95 Moderada 

Mai Esférico 2,337 2,151 4,488 5,50 52,07 Moderada 

Jun Cúbico 4,121 4,221 8,342 5,50 49,40 Moderada 

Jul Cúbico 7,864 3,906 11,770 5,50 66,81 Moderada 

Ago Cúbico 12,372 7,530 19,902 5,50 62,17 Moderada 

Set Cúbico 14,256 12,029 26,285 5,50 54,24 Moderada 

Out Cúbico 11,801 14,971 26,772 5,50 44,08 Moderada 

Nov Cúbico 11,688 6,990 18,678 5,50 62,58 Moderada 

Dez Cúbico 6,856 4,477 11,333 5,50 60,49 Moderada 

2008 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 4,634 3,682 8,316 5,50 55,72 Moderada 

Fev Cúbico 3,691 4,163 7,854 5,50 47,00 Moderada 

Mar Cúbico 2,329 1,864 4,193 5,50 55,55 Moderada 

Abr Cúbico 1,828 1,905 3,733 5,50 48,97 Moderada 

Mai Cúbico 1,989 2,493 4,482 5,50 44,38 Moderada 

Jun Cúbico 5,322 8,372 13,694 5,50 38,86 Moderada 

Jul Esférico 8,681 7,529 16,210 5,50 53,55 Moderada 

Ago Esférico 12,729 9,635 22,364 5,50 56,92 Moderada 

Set Esférico 14,925 20,043 34,968 5,50 42,68 Moderada 

Out Exponencial 7,466 46,907 54,374 5,50 13,73 Forte 

Nov Esférico 14,585 7,354 21,939 5,50 66,48 Moderada 

Dez Esférico 6,584 3,220 9,804 5,50 67,16 Moderada 

2009 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 2,816 2,582 5,398 5,50 52,17 Moderada 

Fev Cúbico 3,240 2,768 6,008 5,50 53,93 Moderada 

Mar Cúbico 2,421 1,883 4,304 5,50 56,25 Moderada 

Abr Cúbico 1,712 1,931 3,643 5,50 46,99 Moderada 

Mai Cúbico 1,772 1,276 3,048 5,50 58,14 Moderada 

Jun Cúbico 4,914 2,197 7,111 5,50 69,10 Moderada 

Jul Cúbico 8,448 4,226 12,674 5,50 66,66 Moderada 

Ago Esférico 9,811 9,396 19,207 5,50 51,08 Moderada 

Set Cúbico 16,824 12,377 29,201 5,50 57,61 Moderada 

Out Cúbico 16,286 13,059 29,345 5,50 55,50 Moderada 

Nov Cúbico 12,348 12,138 24,486 5,50 50,43 Moderada 

Dez Cúbico 2,057 9,919 11,975 5,50 17,18 Forte 

       (continua) 

 

 

(continuação) 
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Tabela 33 – Parâmetros de dependência espacial para médias mensais de umidade relativa 

do ar 

2010 – 2012 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Cúbico 3,074 2,234 5,308 5,50 57,91 Moderada 

Fev Cúbico 2,777 2,734 5,511 5,50 50,39 Moderada 

Mar Cúbico 3,717 1,981 5,698 5,50 65,23 Moderada 

Abr Esférico 3,019 2,014 5,033 5,50 59,98 Moderada 

Mai Cúbico 3,941 2,583 6,524 5,50 60,41 Moderada 

Jun Esférico 5,723 4,734 10,457 5,50 54,73 Moderada 

Jul Cúbico 8,443 8,013 16,456 5,50 51,31 Moderada 

Ago Esférico 14,469 19,306 33,775 5,50 42,84 Moderada 

Set Cúbico 9,904 37,440 47,344 5,50 20,92 Forte 

Out Cúbico 12,551 15,929 28,480 5,50 44,07 Moderada 

Nov Esférico 9,012 6,162 15,174 5,50 59,39 Moderada 

Dez Esférico 7,462 5,191 12,653 5,50 58,97 Moderada 

2013 – 2016 

Mês 
Modelo do 

Semivariograma 

Efeito 

Pepita 
Contribuição Patamar 

Alcance 

(km) 

𝑰𝑫𝑬 

(%) 

Dependência 

espacial 

Jan Esférico 6,495 2,372 8,867 5,50 73,25 Moderada 

Fev Cúbico 2,964 2,322 5,286 5,50 56,07 Moderada 

Mar Esférico 1,793 1,117 2,910 5,50 61,62 Moderada 

Abr Esférico 2,646 0,992 3,638 5,50 72,73 Moderada 

Mai Esférico 2,528 1,171 3,699 5,50 68,34 Moderada 

Jun Esférico 4,900 1,895 6,795 5,50 72,11 Moderada 

Jul Esférico 7,295 7,087 14,382 5,50 50,72 Moderada 

Ago Cúbico 5,371 32,829 38,200 5,50 14,06 Forte 

Set Esférico 6,024 30,296 36,320 5,50 16,59 Forte 

Out Cúbico 7,577 15,405 22,982 5,50 32,97 Moderada 

Nov Esférico 10,559 7,964 18,523 5,50 57,01 Moderada 

Dez Cúbico 11,479 11,418 22,897 5,50 50,13 Moderada 

Classificação da dependência espacial: fraca (𝐼𝐷𝐸 > 75%); moderada (25% ≤ 𝐼𝐷𝐸 ≤ 75%); e forte (𝐼𝐷𝐸 < 

25%) (Cambardela et al., 1994). 

 

Diferente das médias mensais de precipitação acumulada e temperatura (Tabela 

31, 32), pela análise dos parâmetros de dependência espacial para médias mensais de 

umidade relativa do ar (Tabela 33), verifica-se fraca dependência espacial nos seguintes 

meses e intervalos: janeiro (1990-1992); fevereiro (1984-1987; 1999-2000); março 

(1996-1998; 1999-2000); abril, maio e julho (1999-2000); outubro (1996-1998); 

novembro (1993-1995; 1996-1998); e dezembro (1988-1989; 1996-1998). Do total das 

168 observações, existe forte (11%), moderada (81%) e fraca (8%) dependência espacial 

segundo a classificação descrita em Cambardela et al. (1994). 

Para o melhor ajuste dos parâmetros de dependência espacial, três modelos de 

semivariogramas foram identificados em diferentes intervalos, sendo eles: cúbico (33% 

(continuação) 
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das observações), esférico (52% das observações) e exponencial (15% das observações). 

O maior alcance verificado foi no intervalo 1980-1983 (julho e setembro) de 16,51 km, 

com forte dependência espacial e semivariograma do tipo esférico (Tabela 33). Contudo, 

o menor alcance e predominante em todos os intervalos, como verificado para as médias 

mensais de precipitação acumulada e temperatura (Tabela 31, 32), foi de 5,50km.  

Com objetivo de analisar a dependência espacial da variável umidade relativa do 

ar no interior de uma casa de vegetação em clima tropical com ventilação natural, Voltan 

et al. (2014) utilizando o método de krigagem, identificaram ajuste em diferentes períodos 

aos semivariogramas do tipo gaussiano, esférico e exponencial pela avaliação do 

coeficiente de determinação (𝑅2), com forte dependência espacial em todas as 

observações.  

Analisando a estrutura de variabilidade espaço-temporal da temperatura e 

umidade relativa do ar utilizando métodos da Geoestatística para determinação do grau 

de dependência espacial em pomares pessegueiros, Terra (2012) identificou utilizando o 

interpolador krigagem melhor ajuste ao semivariograma do tipo exponencial.  

O critério utilizado para as variáveis em estudo levou em consideração a eficiência 

de ajuste e não um modelo de semivariograma específico.  Em estudos na Geoestatística, 

frequentemente são utilizados modelos de semivariogramas previamente definidos sem 

um critério estatístico adequado para sustentação do modelo definido (ALMEIDA, 2017; 

DIAS et al., 2015; GOMES et al., 2007; GREGO; VIEIRA, 2005; MELO JÚNIOR et al., 

2006; MIRANDA, et al., 2016; SOUZA et al., 2000), sendo bastante subjetivo e 

dependente da perícia dos pesquisadores. 

Alguns fatores como as anomalias oceânicas El Niño, La Niña, as massas de ar 

atuantes no Brasil (mEa, mEc, mTa, mTc e mPa) e elementos topográficos (altitude, 

latitude e longitude) influenciam na distribuição espacial da região (CUNHA et al., 2013; 

MELLO; SILVA, 2009), explicando a grande variabilidade nos padrões climáticos da 

região tratada neste estudo. Essa variabilidade é reforçada pela variação observada no 

efeito pepita (𝐶0) e contribuição (𝐶1) nos diferentes intervalos avaliando as médias 

mensais de precipitação acumulada. 

Neste estudo, os conjuntos de dados foram divididos em intervalos para aderência 

à algum tipo de distribuição de probabilidade (Tabela 21, 22, 23), em que foram 

verificados para diferentes intervalos distribuição não-paramétrica. Desta forma, para a 
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análise espacial não houve qualquer manipulação nos dados para normalização ou 

exclusão de valores extremos, sendo uma das possíveis explicações para ajuste à modelos 

de semivariogramas incomuns (modelo cúbico) dos comumente encontrados na literatura, 

conforme descrito em Isaaks e Srivastava (1989), Mousinho et al. (2004) e Santos et al. 

(2011) que descrevem sobre a necessidade de normalização dos dados e inexistência de 

valores discrepantes ou extremos para melhor ajuste e facilidade na espacialização.   

A análise espacial dos dados considerando as variáveis climáticas precipitação 

acumulada, temperatura e umidade relativa do ar, com preenchimento de dados faltantes, 

considerando intervalos de aderência às distribuições de probabilidade para cada variável 

demonstra que, a distância entre as posições das EMs para que se possa estimar e ter 

confiabilidade nos padrões climáticos da região em estudo, deveriam ter alcance 

aproximado de 5,50 km (Tabela 31, 32, 33). Esse alcance inviabiliza novos pontos de 

monitoramento climático (EMs), pois são caros e requerem avaliações constantes para 

medições e manutenção (MENDELSOHN et al., 2007). Portanto, outras tecnologias de 

análise climática devem ser consideradas, como o monitoramento por satélite de 

sensoriamento remoto. 

Para validação e estimativa dos modelos semivariográficos foi utilizado o método 

de validação cruzada, bastante utilizado para validar estimativas obtidas por krigagem em 

dados climáticos (ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989; REUWSAAT, 2011). As métricas de 

ajuste utilizadas para avaliação dos parâmetros de dependência espacial para as médias 

mensais de precipitação acumulada, temperatura e umidade relativa do ar podem ser 

observadas nas Tabelas 34, 35 e 36. 

O conjunto de dados avaliados apresentaram picos extremos (para mais e para 

menos) devido à forte influência das anomalias oceânicas El Niño e La Niña na região. 

Desta forma, foi verificado diferença entre as métricas de avaliação de ajuste (𝑀𝐴𝐸 e 

𝑅𝑀𝑆𝐸) dos parâmetros espaciais, uma vez que o 𝑅𝑀𝑆𝐸 penaliza somente altos erros. 

Para precipitação acumulada (Tabela 34), a maior diferença percentual entre as métricas 

foi de 37% em março (2006-2007) e a menor foi 7% em julho (2010-2016). Para 

temperatura (Tabela 35), a maior diferença percentual foi em abril com 38% e a menor 

em setembro com 16% (ambas no intervalo 1980-2011). Já para umidade relativa do ar 

(Tabela 36), a maior e a menor diferença percentual foram em janeiro (33%) e novembro 

(6%) dos intervalos 1993-1995 e 2001-2003, respectivamente.  
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Tabela 34 – Métricas de avaliação dos modelos semivariográficos por validação cruzada para médias mensais de precipitação acumulada 

1980 - 1987 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 24,96 28,60 23,97 25,29 24,14 26,16 23,39 13,67 18,00 24,77 18,54 27,47 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 31,66 34,67 26,53 36,06 29,86 30,79 28,90 17,90 23,26 29,59 22,73 33,79 

1988 - 1992 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 55,89 51,15 51,63 31,26 36,69 31,16 19,12 15,81 56,60 24,08 29,50 38,41 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 64,61 58,94 59,51 36,93 45,09 40,61 21,41 22,19 82,63 27,07 34,63 51,62 

1993 - 1996 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 36,53 35,37 45,35 45,99 50,43 36,10 33,80 14,36 14,28 24,89 52,54 48,91 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 46,48 43,93 61,35 53,35 63,38 42,95 46,22 19,66 17,60 34,05 60,54 57,81 

1997 - 2001 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 47,06 42,43 38,07 42,25 30,55 31,10 30,16 18,34 19,83 26,27 20,47 51,90 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 62,38 58,49 47,86 60,69 36,48 39,42 36,35 20,97 26,38 34,46 24,15 61,20 

2002 - 2005 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 49,23 36,40 54,01 44,83 31,89 27,17 31,39 11,87 14,31 22,31 18,71 30,74 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 63,39 45,45 72,44 55,71 40,66 35,63 36,56 14,25 17,39 26,16 28,06 39,53 

2006 - 2007 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 34,40 55,38 53,02 54,82 34,51 40,93 28,07 17,44 21,03 29,32 36,33 32,36 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 43,25 62,20 84,28 78,13 51,75 50,74 34,00 22,96 25,63 38,66 42,01 38,66 

2008 - 2010 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 32,11 25,78 27,46 35,90 39,56 39,24 19,94 15,07 21,57 30,43 15,60 31,51 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 41,59 33,40 33,42 45,13 51,38 51,70 25,53 17,53 29,13 36,81 20,21 34,67 

2010 - 2016 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (mm) 21,01 38,81 30,33 39,66 35,18 25,85 30,89 12,69 15,93 22,06 24,70 32,31 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (mm) 25,32 49,71 38,70 46,52 49,63 31,14 33,24 15,90 19,41 32,07 30,44 41,84 
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Tabela 35 – Métricas de avaliação dos modelos semivariográficos por validação cruzada para médias mensais de temperatura 

1980 - 2011 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (ºC) 0,31 0,31 0,31 0,29 0,39 0,55 0,55 0,60 0,74 0,65 0,52 0,43 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (ºC) 0,45 0,43 0,42 0,47 0,54 0,71 0,70 0,74 0,88 0,79 0,64 0,57 

2012 - 2016 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (ºC) 0,31 0,29 0,32 0,32 0,32 0,35 0,39 0,45 0,65 0,53 0,38 0,47 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (ºC) 0,38 0,37 0,39 0,42 0,42 0,46 0,51 0,55 0,78 0,64 0,46 0,57 

 

Tabela 36 – Métricas de avaliação dos modelos semivariográficos por validação cruzada para médias mensais de umidade relativa do ar 

1980 - 1983 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,62 2,86 3,14 3,59 4,35 5,38 6,45 8,41 8,38 6,95 5,36 4,96 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,31 3,73 4,11 4,78 5,73 7,00 8,15 10,77 10,38 8,25 6,45 5,99 

1984 - 1987 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 3,23 3,45 3,19 3,37 3,78 4,83 6,23 7,50 8,11 5,38 5,50 4,49 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 4,41 4,47 4,03 4,19 4,85 6,56 7,99 9,55 9,81 6,23 6,62 5,53 

1988 - 1989 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 4,40 4,10 3,04 4,25 5,91 6,76 8,58 10,58 10,50 7,91 4,99 4,20 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 5,57 5,02 3,86 5,46 7,66 9,03 11,63 14,18 13,36 9,92 6,58 5,79 

1990 - 1992 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 5,31 3,44 4,50 5,27 6,00 7,01 8,32 9,98 9,78 8,02 5,69 5,56 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 7,43 4,72 6,07 6,75 7,91 9,35 11,62 13,86 13,15 10,20 8,03 7,59 

1993 - 1995  

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 4,78 4,12 4,12 4,44 5,06 5,41 6,20 7,48 8,64 7,08 5,60 5,64 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 7,10 5,98 5,79 5,94 7,09 7,40 8,35 9,60 10,78 9,02 7,93 8,10 

1996 -1998 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 5,26 5,50 4,37 5,42 5,79 7,74 9,22 9,80 9,26 7,61 7,08 6,08 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 7,54 7,51 6,00 7,54 8,05 10,09 12,26 12,71 11,53 9,50 9,09 8,44 

            (continua) 
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Tabela 36 – Métricas de avaliação dos modelos semivariográficos por validação cruzada para médias mensais de umidade relativa do ar 

1999 - 2000 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 6,07 5,60 5,08 5,51 5,86 7,53 8,16 10,50 9,67 9,38 7,51 6,81 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 8,01 7,67 7,08 7,45 8,06 10,48 10,82 13,21 11,96 10,68 8,25 7,70 

2001 - 2003 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 3,59 3,08 3,43 3,17 3,53 3,66 4,94 6,45 6,49 6,09 5,37 4,01 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,88 3,38 3,67 3,52 4,00 4,07 5,76 7,27 7,22 6,74 5,70 4,56 

2004 - 2005 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 3,03 1,99 2,07 1,90 2,10 3,09 3,80 5,48 6,20 4,76 4,87 3,72 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,55 2,42 2,49 2,38 2,51 3,88 4,78 6,19 7,29 5,81 5,58 4,36 

2006 - 2007 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,85 2,22 1,75 1,67 2,08 2,96 3,42 4,40 4,85 5,09 4,00 2,98 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,28 2,69 2,19 2,13 2,52 3,53 3,91 5,01 5,61 5,70 4,73 3,59 

2008 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,55 2,39 1,89 1,67 2,02 3,62 3,50 4,31 5,21 5,57 4,29 2,71 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,33 3,03 2,31 2,09 2,55 4,35 4,48 5,09 6,23 6,70 5,36 3,60 

2009 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,22 2,44 2,05 1,84 1,71 2,66 3,35 4,40 4,91 5,11 5,02 3,26 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 2,78 3,01 2,58 2,39 2,16 3,12 4,07 5,09 6,02 6,48 6,09 3,93 

2010 - 2012  

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,08 2,26 2,19 2,27 2,47 3,04 3,79 5,65 6,24 4,97 3,60 3,23 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 2,86 2,93 2,86 2,75 3,06 3,72 4,77 6,51 7,47 6,07 4,58 4,16 

2013 - 2016 

Métricas de ajuste Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

𝑴𝑨𝑬 (%) 2,69 2,33 1,71 1,86 1,84 2,58 3,63 6,13 6,00 4,56 3,84 4,45 

𝑹𝑴𝑺𝑬 (%) 3,38 2,77 2,16 2,22 2,19 3,00 4,27 7,26 7,05 5,72 4,84 5,30 

Notas: Métricas de avaliação de ajuste 𝑀𝐴𝐸 (Mean Absolute Error) e 𝑅𝑀𝑆𝐸 (Root Mean Square Error) nos diferentes intervalos de aderência às distribuições de 

probabilidade das médias mensais de precipitação acumulada (Tabela 34), temperatura (Tabela 35) e umidade relativa do ar (Tabela 36). 

(continuação) 
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Conforme apresentado na literatura (MENDONÇA; DUBREUIL, 2005; 

NASCIMENTO, 2017; YANG et al., 2013), os satélites meteorológicos proporcionaram 

grandes avanços em pesquisas na Climatologia, pelo monitoramento e mensuração de 

fenômenos e elementos atmosféricos em escala sinótica e intervalos contínuos de tempo, 

possibilitando a compreensão da variabilidade, características espaciais e temporais do 

clima. 

Comparando a eficácia de dados de EMs versus as medições de satélites de 

sensoriamento remoto para avaliação agroclimatológica, com dados de países com 

diferentes disponibilidades de EMs de superfície (Brasil, Estados Unidos e Índia), 

Mendelsohn et al. (2007) concluíram que: (1) embora dados de EMs possam conter 

falhas, são precisos em relação a eventos ao nível do solo, mas apenas em suas 

imediações; (2) as EMs são escassamente distribuídas, principalmente em países em 

desenvolvimento como o Brasil, devido aos custos de manutenção, comprometendo a 

confiabilidade de estimativas de padrões climáticos; (3) os satélites são capazes de 

medições precisas em todos os locais independente da distância, obtendo desempenho 

superior em variáveis como temperatura e umidade relativa do ar, contudo, apresentam 

medições de precipitação ligeiramente inferiores em relação as EMs de superfície. 

De acordo com Oliveira et al. (2014), estimativas de precipitação pluvial 

provindas de satélites são uma alternativa viável para suprir ausências de dados em EMs 

de superfície. Almeida et al. (2015) compararam estimativas de precipitação provenientes 

de EMs convencionais fornecidas pelo INMET com estimativas do satélite TRMM 

(Tropical Rainfall Measuring Mission) entre o período de 2004 a 2008 no estado do 

Amazonas. Os autores ressaltam que houve grande similaridade entre ambas as fontes de 

dados (EMs e TRMM) e as estimativas obtidas pelo TRMM são uma boa alternativa, 

representando de forma satisfatória a sazonalidade, ressaltando ainda como uma opção 

viável para homogeneização de dados de precipitação e preenchimento de falhas. 

Portanto, baseando-se na contextualização apresentada e na inviabilidade de 

novos pontos de monitoramento (EMs) na região em estudo, sugere-se a utilização dos 

dados das EMs em conjunto com dados obtidos por satélites de sensoriamento remoto, 

como exemplo, o satélite TRMM (produto 3B43) que apresentou excelentes estimativas 

dos elementos atmosféricos para a região Norte do Brasil (ALMEIDA et al., 2015), 

aumentando a confiabilidade dos dados climáticos uma vez que a região possui poucas 

EMs para monitoramento do clima. 
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4.7 Modelo de previsão climático 

Para fazer a previsão dos dados foi utilizada a regressão de séries temporais. Os 

dados foram divididos em dois conjuntos, treinamento (1980-2009) e teste (2010-2016). 

A quantidade de diferenciações foi determinada pelo teste de Dickey e Fuller (DICKEY; 

FULLER, 1981) e os resultados obtidos são apresentados na Tabela 37. 

Tabela 37 – Teste de diferenciações de Dickey e Fuller para dos dados climáticos da 

Região Hidrográfica do Xingu-PA 

Estatística do teste Valor crítico 
Nível de significância 

1% 5% 10% 

Temperatura     

𝜏 -16,29 -2,58 -1,95 -1,62 

Precipitação     

𝜏 -8,30 -3,44 -2,87 -2,57 

𝜙 34,51 6,47 4,61 3,79 

Umidade     

𝜏 -11,81 -3,44 -2,87 -2,57 

𝜙 69,75 6,47 4,61 3,79 

 

O ajuste dos parâmetros da série foi realizado aplicando o algoritmo (script) de 

Hyndman e Khandakar (2008), que percorreu os possíveis modelos e fez a identificação 

do melhor pelo Critério de Informação de Akaike (AIC) descrito em Akaike (1974). 

Devida a sazonalidade verificada na distribuição dos dados das variáveis climáticas, todas 

as três séries foram ajustadas ao modelo SARIMA. Os coeficientes estimados são 

apresentados na Tabela 38. 

Tabela 38 – Modelo de predição por SARIMA para as variáveis climáticas 

Modelo 
Parâmetro 

estimado 

Erro 

padrão 

Intervalo de 

confiança 2,5% 

Intervalo de 

confiança 97,5% 

Critério 

de AIC 

Temperatura SARIMA (1,1,0) (2,0,0) [12] 

𝜙1 -0,3248 0,0472 -0,4172 -0,2323 

509,05 Φ1 0,4327 0,0439 0,3465 0,5187 

Φ2 0,3940 0,0450 0,3056 0,4822 

Precipitação SARIMA (2,0,0) (1,0,0) [12] com média diferente de zero 

𝜙1 0,2850 0,0543 0,1786 0,3913 

4.869,63 
𝜙2 0,1172 0,0473 0,0244 0,2099 

Φ1 0,7371 0,0363 0,6659 0,8082 

Média 164,2750 16,0112 132,8937 195,6563 

Umidade SARIMA (2,1,0) (1,0,0) [12] com drift 

𝜙1 -0,3116 0,0519 -0,4132 -0,2099 

1.755,09 
𝜙2 -0,1985 0,0505 -0,2974 -0,0995 

Φ1 0,8658 0,0256 0,8156 0,9159 

drift -0,0164 0,3438 -0,6902 0,6575 
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Para a variável temperatura e umidade relativa do ar a quantidade de 

diferenciações necessárias foi apenas uma, enquanto que para precipitação não foi 

necessário fazer diferenciações (Tabela 38). 

O teste de Anderson-Darling e Kolmogorv-Smirnov foram realizados para 

verificar se os resíduos possuem distribuição normalizada (Tabela 39). Para precipitação 

a hipótese de normalidade foi refutada pelos dois testes, porém, para temperatura (pelo 

teste de Kolmogorv-Smirnov) e umidade relativa do ar foi verificado distribuição Normal 

nos resíduos. 

Tabela 39 – Avaliação do p-valor do teste dos resíduos para normalidade e autocorrelação 

das variáveis climáticas  

Teste Temperatura Precipitação Umidade 

Normalidade 

Anderson-Darling 0,032 1,28x10-15 0,248 

Kolmogorov-Smirnov 0,265 3,17x10-09 0,344 
    

Autocorrelação    

Box-Pierce 0,2539 0,9819 0,7522 

Ljung-Box 0,2523 0,9819 0,7513 

Nível de significância 5%, em que: p-valor (x) ≥ α (possui distribuição 

normal; não são correlacionados); e p-valor (x) < α (não possui 

distribuição normal; são correlacionados). 

 

Também foram aplicados os testes de Box-Pierce e Ljung-Box para verificar a 

autocorrelação (Tabela 39), onde se verifica que os resíduos não são correlacionados. 

Portanto, o modelo estimado para temperatura e umidade relativa do ar foram 

considerados satisfatórios para realizar previsões. 

Tabela 40 – Avaliação de ajuste das variáveis climáticas para previsões 

Variável 𝑹𝟐 𝑹𝑴𝑺𝑬 𝑴𝑨𝑬 

Calibração 

Temperatura 0,800 0,412 0,328 

Umidade 0,881 1,635 1,272 

Precipitação 0,705 58,858 44,147 

    

Validação 

Temperatura 0,722 0,423 0,348 

Umidade 0,917 1,212 0,913 

Precipitação 0,689 59,313 45,201 

 

As métricas de ajuste coeficiente de determinação (𝑅2), raiz do erro quadrático 

médio (𝑅𝑀𝑆𝐸) e erro absoluto médio (𝑀𝐴𝐸) foram calculadas para verificar a precisão 

do modelo (Tabela 40). A temperatura e a umidade relativa do ar apresentaram baixo erro, 

já para precipitação apesar do valor 𝑅2 satisfatório, o erro médio foi alto. 
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Com o modelo estimado, podem ser realizadas previsões para as variáveis 

climáticas (Figura 31). Em geral, as variáveis climáticas apresentam tendência linear, 

sendo observado um aumento de temperatura de 0,4 ºC por década, e uma redução de 

1,46 mm na precipitação e de 1,77% na umidade relativa do ar nesse mesmo período.  

 

Figura 31 – Séries históricas das variáveis climáticas (1980-2016) e modelos estimados 

para a Região Hidrográfica do Xingu-PA 

 

Também pode ser observada alteração nas médias por década (Tabela 41). Além 

do período estudado, foi realizada a previsão de 2020 a 2029 por regressão linear. 

Tabela 41 – Tendências por década para as variáveis climáticas da Região Hidrográfica 

do Xingu-PA 

Variável 1980-1989 1990-1999 2000-2009 2010-2019 2020-2029 

Temperatura (°C) 27,29 27,67 28,07 28,56 28,96 

Precipitação (mm) 168,43 159,10 173,22 159,99* 158,53 

Umidade relativa (%) 83,35 82,34 79,73 79,19 77,42 

* Média considerando o período de 2010 a 2016.  

Mudanças na temperatura também foram encontradas em diferentes estudos nos 

continentes e oceanos (BREAKER, 2007; GUREVECH et al., 2011; TORETI; 
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DESIATO, 2008; WANG et al., 2015). Segundo Kerr (1992) as alterações na temperatura 

estão associadas ao aquecimento dos oceanos, que é derivado das corretes de ar. As 

alterações na temperatura podem ser positivas e/ou negativas (BAJAT et al., 2015; 

BALLING-JR et al., 1998). 

O regime de chuva também está sofrendo alterações em outras regiões pelo globo, 

como nos Pampas na Argentina, onde a precipitação está aumentando (ASSENG et al., 

2013; VERÓN et al., 2015) e no cinturão do trigo na Austrália, onde a precipitação está 

reduzindo (ASSENG; PANNELL, 2013). 

Avaliando a UHE Belo Monte com base nas previsões realizadas neste estudo, é 

possível constatar inviabilidade no empreendimento a longo prazo, devido à redução na 

disponibilidade de água do sistema de drenagem da usina, que já opera com reservatório 

muito reduzido (BERCHIN et al., 2015; IPEA, 2013), gerando e fornecendo energia 

elétrica com apenas 40% de sua capacidade instalada. Devido a predição que aponta 

redução de 1,46 mm na precipitação por década, avaliando o volume de água do 

reservatório que possui alagamento de 516 km², em média, haverá redução aproximada 

de 753.360.000 litros para o mesmo período.  

Da mesma forma, levando em consideração as principais atividades econômicas 

praticadas no estado do Pará, dependentes e fortemente influenciadas pelas mudanças 

climáticas, em conjunto com a crise energética devido a insuficiência na geração de 

energia da UHE Belo Monte, existem evidências de impactos na economia pela avaliação 

da Região Hidrográfica do Xingu-PA.  
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5 CONCLUSÕES 

Existe alta variabilidade nos índices pluviométricos mensais da Região 

Hidrográfica do Xingu-PA, com anomalias identificadas em diferentes períodos. Há forte 

correlação entre as variáveis climáticas precipitação acumulada, temperatura e umidade 

relativa do ar média mensal.  

O modelo proposto para avaliar a relação altimétrica com as variáveis climáticas 

precipitação acumulada e temperatura média, possibilitou melhor compreensão da 

dinâmica do regime climático da Região Hidrográfica do Xingu-PA, que apresenta 

comportamento inverso, ou seja, para cada acréscimo de unidade nas variáveis climáticas 

à um decréscimo na altitude. 

Considerando diferentes intervalos de aderência, foi possível determinar as 

distribuições densidade de probabilidade que melhor descrevem o comportamento das 

séries das variáveis climáticas. Não foi possível identificar aderência à algum tipo de 

distribuição considerando todo o conjunto de dados, o que demonstra a alta variabilidade 

climática na região, que apresenta em diferentes observações valores extremos. 

Para episódios do fenômeno ENOS sob a Região Hidrográfica do Xingu-PA, tanto 

o El Niño quanto o La Niña são capazes de influenciar nos desvios de chuva e temperatura 

da região, podendo intensificar o período chuvoso e de estiagem. Existe forte correlação 

inversa entre a precipitação e a temperatura considerando os períodos com ocorrência das 

anomalias El Niño e La Niña.  

Pela análise da variabilidade espaço-temporal das variáveis climáticas 

precipitação, temperatura e umidade relativa do ar, considerando intervalos de aderência 

às distribuições densidade de probabilidade, é possível inferir que a baixa amplitude 

variográfica inviabiliza a previsão de novos pontos de monitoramento, necessitando de 

novas tecnologias para utilização conjunta para se obter maior confiabilidade dos dados 

e eficiência nas estimativas. 

O modelo de séries temporais SARIMA se ajustou bem para modelagem de 

temperatura e umidade relativa do ar com média mensal. Para precipitação acumulada 

mensal o modelo não apresentou bom desempenho em relação as demais variáveis 

climáticas. Os dados climáticos apresentam tendências, como aumentar para temperatura 

e diminuir para umidade relativa do ar e precipitação.  
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